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Apresentação 


Esta pesquisa trata-se de versão atualizada e ampliada de uma comunicação 
que apresentei, em 2012, à Fundação Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro-RJ, 
durante o IV Encontro Luso-Brasileiro de Museus-Casas - Revestimentos internos 
das casas do século XIX: azulejo, estuque e pinturas artísticas. Intitulado 
"Revestimentos internos do Palacete Nery", aquele trabalho foi publicado em 2018 


nos anais do evento. 


Minha intenção, à época, consistiu em compartilhar uma característica de 
exceção para os imóveis de particulares, tombados como patrimônio histórico de 
Manaus, em sua grande maioria pertencentes ao repertório arquitetônico eclético, 
desenvolvido entre a transição dos séculos XIX e XX: a preservação de suas 
configurações originais internas, assunto ao qual me dedico há tempos. Isto porque 
a legislação vigente apenas lhes resguarda os exteriores — fachadas e coberturas -, 
ficando os interiores à mercê da intenção ou das condições financeiras de seus 
proprietários, e, deste modo, não havendo muitas possibilidades para apreciarmos e 


compreendermos seus aspectos e funcionalidades primitivos. 


Embora não fosse um museu-casa, a unidade em questão correspondia ao 
recorte temporal e à temática da programação. Abordei sobre os diversos 
revestimentos ali presentes, como os rodapés em madeira almofadada e pisos em 
tábuas corridas, parquetados e em ladrilhos hidráulicos. Todavia o destaque voltou- 
se para os forros em madeira, de várias tipologias: dos mais comuns, em saia-e- 
camisa, aos mais trabalhados, em caixotões e treliçados, apresentando respiros 


decorados e mãos francesas. 


Apesar da preciosidade dos elementos decorativos supracitados, duas outras 
situações, relacionadas ao edifício, também mereceram ser tratadas, devido à 
relevância nacional: o primeiro proprietário, além de outras funções políticas locais, 
foi senador e deputado federal; o possível autor do projeto, por sua vez, atuou em 


vários Estados brasileiros, cunhando a influência italiana em suas construções. 


Com a oportunidade do Edital No. 05/2020 - Programa Cultura Criativa 2020/ 
Lei Aldir Blanc - Competição para concessão do Prêmio Feliciano Lana para projetos 
artísticos, culturais e de economia criativa, realizado pelo Governo do Estado do 
Amazonas, por meio da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, pude 
retomar a investigação sobre a edificação, aprofundando informações a respeito de 
seus diversos usos e proprietários, bem como de sua autoria, e trazendo os 
seguintes diferenciais: a caracterização externa e, lamentavelmente, a situação atual, 
resultante da intervenção sofrida em 2013, quando houve completa reformulação 
interna. Apresentarei, ainda, o levantamento fotográfico de todos os compartimentos 
do imóvel, anterior a essa reforma, que, devido às limitações da publicação de 2018, 
precisou ser reduzido a poucas imagens — possivelmente seja o único ou um dos 


últimos registros daqueles revestimentos. 


Manifesto, desde já, minhas escusas ao leitor pelo texto extenso e técnico, 
porém considere minha formação acadêmica e atuação profissional, além de não ser 
uma literata. As observações minuciosas foram necessárias para registrar o máximo 
de características que pude verificar, tanto presencialmente, nas visitas ao imóvel, 
como nos registros iconográficos antigos. Tive, entretanto, o cuidado de trazer, além 
de muitas ilustrações, definições e esclarecimentos adicionais, visando tornar a 


leitura mais suave e compreensível. 


Embora o estudo restrinja-se a um imóvel específico, este foi um exemplar 
típico da residência burguesa do auge do ciclo econômico da exploração da 
borracha, refletindo, em sua tipologia, características de época, como a forma de 
construir e de habitar. Assim, espera-se que esta obra contribua para o estudo da 
arquitetura brasileira, particularmente sobre a casa eclética manauara, e para uma 
reflexão acerca da necessidade de atitudes preservacionistas mais efetivas em 


relação ao patrimônio histórico edificado. 


Convido-os, pois, a conhecer o Palacete Nery! 


Márcia Honda Nascimento Castro 
Manauara, Arquiteta e Urbanista, 
Especialista em Metodologia do Ensino Superior 
e Mestre em Sociedade e Cultura na Amazônia. 
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Introdução 


Manaus, na transição entre os séculos XIX e XX, vivenciava a fase áurea do 
ciclo de exploração da borracha, produzida nos seringais amazônicos e 
comercializada a nível internacional. Graças ao fausto econômico decorrente da 
atividade, permitindo acessar os avanços tecnológicos de então, principalmente nos 
campos dos transportes, das comunicações e da indústria, a capital amazonense 
pôde implementar melhoramentos em sua infraestrutura para adequá-la aos 
parâmetros de modernidade vigentes, a exemplo dos grandes centros urbanos, 
sobretudo os europeus, que não apenas vislumbravam o ordenamento das cidades 


e a estética formal, mas, também, questões sanitaristas. 


Nesse cenário surgiu o palacete abordado nesta pesquisa: imponente 
sobrado de arquitetura eclética, com predominância de características neoclássicas, 
implantado em uma das principais vias do centro histórico de Manaus. A importância 
de estudá-lo não se deu apenas por ter pertencido a um político de relevância 
nacional, nem tampouco por sua provável autoria, advinda de engenheiro italiano 
renomado, com projetos em vários Estados brasileiros, porém principalmente por ser 
um exemplar remanescente daquele período e por se ter conseguido registrar seus 
interiores, desaparecidos há menos de uma década, após reforma necessária para 


reparar anos de abandono e de degradação. 


A metodologia adotada consistiu, pois, de revisão bibliográfica e iconográfica, 
com o fito de resgatar o máximo de informações acerca do imóvel: histórico, 
proprietários, usos, aspecto original e intervenções, destacando-se a comunicação 
intitulada “Revestimentos internos do Palacete Nery”! - por constituir a única fonte 
localizada sobre os compartimentos da edificação, antes de serem demolidos, e os 
periódicos reunidos na Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblioteca Nacional, 
permitindo conhecer sobre a biografia da família Nery e as diversas utilizações do 
prédio, sobretudo institucionais, dentre outros assuntos. 

1 Apresentada no IV Encontro Luso-Brasileiro de Museus-Casas - Revestimentos internos das casas 
do século XIX: azulejo, estuque e pinturas artísticas, promovido pela Fundação Casa de Rui Barbosa, 


no Rio de Janeiro, em 2012, posteriormente publicada nos anais do evento, em 2018. 
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Os dados obtidos foram analisados conjuntamente ao Código de Posturas de 
1896, contendo os parâmetros construtivos da época, e à observação do aspecto 
atual da unidade, possibilitando, assim, verificar seu estado de conservação e de 


preservação. 


A intenção do estudo consiste em compartilhar as descobertas sobre essa 
propriedade, que, embora pertença a pessoa física, compõe o vasto acervo do 
patrimônio histórico edificado de Manaus, protegido pela Municipalidade, 
contribuindo, pois, para o entendimento do processo evolutivo da arquitetura 


residencial brasileira. 


I-O logradouro 


A edificação em estudo, popularmente conhecida como Palacete Nery, em 
referência ao seu primeiro proprietário, localiza-se à confluência da Avenida Joaquim 


Nabuco, no. 278, com a Rua dos Andradas, no bairro Centro de Manaus-AM. 


Aquela primeira consiste em uma das mais extensas artérias da cidade, 
iniciando, ao sul, por sua confluência com a Rua Barão de São Domingos, nas 
proximidades da orla do Rio Negro, e prolongando-se, ao norte, até se encontrar 
com a Rua Silva Ramos, sendo cortada por uma série de transversais. Joaquim 
Nabuco, personalidade homenageada no topônimo, foi um pernambucano, 
embaixador do Brasil em Londres e nos Estados Unidos, destacando-se por 
defender o país na questão de limites com a Inglaterra (MONTEIRO, 1998a). A 


avenida recebeu várias outras denominações, conforme será tratado adiante. 


O outro logradouro, que ladeia o imóvel em estudo, é bem mais reduzido, 
iniciando na confluência com a Avenida Floriano Peixoto, e finalizando na Avenida 
Lourenço da Silva Braga; é interceptado por algumas poucas transversais. Sua 
nomenclatura atual, recebida em 1867, deu-se em homenagem a José Bonifácio de 
Andrade e Silva, patriarca da independência, e a seus irmãos; anteriormente era 
popularmente conhecida como Rua Nova, Rua Nova da Ponte ou Rua da Praça 
Nova (MONTEIRO, 1998a). 


O traçado de ambas as vias foi-se definindo gradativamente, como se verifica 
em algumas plantas antigas da cidade: 

e Na cópia da planta da cidade da Barra do Rio Negro (antiga 
denominação de Manaus), levantada em 1844 (COPIA, 1844), o 
entorno imediato da Igreja dos Remédios, em cuja proximidade 
futuramente seria erguido o imóvel em estudo, era tomado por 
vegetação e por um quantitativo ínfimo de construções (fig. 01). Aquela 
parte, a leste da cidade, pertencia ao bairro dos Remédios, sendo 


9 


indicados, apenas, dois logradouros: a Rua dos Remédios (atual Rua 
Miranda Leão) e a Rua da Praia (atual Rua Barão de São Domingos); 
Na planta da cidade de Manaus, de 1852 (PLANTA, 1897), nota-se um 
maior adensamento no bairro dos Remédios, com quarteirões bem 
definidos, ladeando a Igreja e o largo homônimos (embora não 
indicadas as suas denominações), ainda se concentrando abaixo do 
Caminho da Cachoeirinha, que, posteriormente, tornar-se-ia a Avenida 
Sete de Setembro. As vias que, futuramente, passariam a ser a 
Avenida Joaquim Nabuco e a Rua dos Andradas ainda não existiam 
(fig. 02); 

Na cópia da planta dos bairros da cidade de Manaus, feita em 1873 
(COPIA, 1873), o desenho inicial do que viria a ser, futuramente, a 
Avenida Joaquim Nabuco, bem como todo o traçado da futura Rua dos 
Andradas, estavam representados, embora não constassem suas 
nomenclaturas. Aquela primeira iniciava às margens do Rio Negro, 
atravessava a Rua Brasileira (atual Avenida Sete de Setembro) e 
prolongava-se, a partir desta, até as proximidades da atual Rua 
Saldanha Marinho. Aquela segunda, na ocasião, encontrava-se 
delimitada pelos igarapés dos Remédios (ainda não havia sido 
aterrado) e dos Educandos (ou da Cachoeirinha). Com os dois 
logradouros presentes, então, já se notava, nessa planta, a quadra na 
qual se implantaria, posteriormente, o imóvel em estudo, todavia sem 
nenhuma construção (fig. 03); 

Na planta da cidade de Manaus de 1874 (PLANTA, 1874), nota-se que 
a parte sul da futura Avenida Joaquim Nabuco, até encontrar a Rua de 
Miranda Reis, como, à época, denominava-se esse prolongamento da 
Rua Brazileira (hoje, Avenida Sete de Setembro), recebia o nome de 
Rua 7 de Dezembro. Acima do referido trecho, passava a ser Rua 
Corrêa de Miranda e finalizava à altura da concorrência com a atual 
Avenida Ramos Ferreira. Ainda permanecendo sem identificação, o 
outro logradouro — Rua dos Andradas, embora mantendo seu eixo 
anterior, entre os supracitados igarapés, só evidenciava o traçado das 
quadras em que havia construções (fig. 04); 
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Na planta da cidade de Manaus, que, embora publicada no Album 
descriptivo amazonico, de 1899 (CACCAVONI, 1899), deve ter sido 
elaborada bem antes do ano dessa edição”, pois representa uma 
ocupação urbana mais reduzida em comparação aquela levantada 
durante a administração do governador Eduardo Ribeiro (vide tópico 
seguinte), a futura Avenida Joaquim Nabuco, em toda a sua extensão, 
aparecia com a identificação Rua 7 Dezembro”, ainda iniciando às 
margens do Rio Negro, logo abaixo da Rua Boa Vista (atual Rua Barão 
de São Domingos) e havia sido prolongada, ao norte, quase à altura do 
que hoje é a Avenida Leonardo Malcher. Por sua vez, a Rua dos 
Andradas, ainda não identificada, tinha seu traçado melhor definido 
(fig. 05); 

Na carta cadastral da cidade e arrabaldes, levantada entre 1892 e 1896 
(CARTA, [entre 1892 e 1896]), a antiga Rua 7 Dezembro foi ampliada 
até encontrar a Avenida Taruman (Avenida Tarumã, na grafia 
hodierna), passando a se chamar Estrada de Nazareh em toda a sua 
extensão. Quanto à Rua dos Andradas, finalmente sua nomenclatura 
oficial foi indicada, embora sua trajetória, de acesso direto ao igarapé 
dos Educandos, tenha sido interrompida com a abertura de uma 
quadra, à direita da antiga Rua Oriental, não mais existente na 
atualidade (fig. 06); 

Na planta da cidade constante do Annuario de Manaos 1913-1914 
(FIGUEIREDO, 1913), a antiga Estrada de Nazareh passa a 
denominar-se Avenida Silverio Nery na parte sul, até atingir a Rua 
Municipal (atual Avenida Sete de Setembro), e, a partir desta, torna-se 
Estrada Silverio Nery, finalizando ao se encontrar com a antiga Estrada 
Cearense (atual Rua Silva Ramos), pouco acima da Avenida 
Nhamundá, atingindo, finalmente, seus limites atuais. Já a Rua dos 
Andradas foi ampliada, com o aterro do igarapé dos Remédios, sob 


2 Possivelmente date de cerca de 1892, pois tal planta consta na obra Roteiro Histórico de Manaus, 
informando-se pertencer ao álbum daquele ano (MONTEIRO, 1998a, p. 314). Infelizmente o autor 
não citou as referências bibliográficas e esta pesquisa não conseguiu localizar a mencionada 


* Sete de Dezembro fazia referência à data da abertura dos portos do Amazonas ao comércio 
internacional em 1866 (MONTEIRO, 1998a). 
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cujo leito construiu-se a Avenida Floriano Peixoto, e com a redução e a 
divisão da quadra à direita da Rua Oriental, fazendo retomar a 
interligação direta com o igarapé de Educandos (fig. 07). Ressalte-se 
que, no ano de publicação dessa planta, o Palacete Nery já havia sido 
edificado; 

e Na cópia reduzida da planta da rede de esgotos e águas pluviais da 
cidade, organizada em 1915 (COPIA, 1915), iniciando a partir da Rua 
dos Barés (via paralela e logo acima da antiga Rua Boa Vista ou Rua 
Ramalho Junior) e finalizando no limite indicado na planta anterior, a 
Avenida e a Estrada Silvério Nery assumem a denominação atual — 
Avenida Joaquim Nabuco. A antiga Estrada Cearense (atual Rua Silva 
Ramos), em cuja confluência encerrava-se a retro mencionada via, 
teve sua nomenclatura alterada para Estrada Doutor Moreira. A Rua 
dos Andradas permanece com a nomenclatura e a extensão 


constantes da planta anterior (fig. 08). 


Embora não tenham sido localizados mapas referentes aos períodos em que 
houve o aterramento da Ilha de Monte Cristo, situada no igarapé da Cachoeirinha, 
entre os bairros dos Remédios e Constantinópolis (atual bairro dos Educandos), 
interligando-a ao continente, nem de quando da ampliação de parte da orla do Rio 
Negro, para formar a Avenida Manaus Moderna e, na sequência, a Avenida 
Lourenço da Silva Braga, é importante assinalar tais ocorrências, pois contribuíram 
para a ampliação da Rua dos Andradas, conforme seu traçado atual, não mais 


finalizando no supracitado tributário, e, sim, na última via mencionada (fig. 09). 


Ressalte-se, por fim, que vários autores referenciam a Avenida Joaquim 
Nabuco como morada da elite burguesa, enriquecida com os lucros advindos da 
exploração gomífera na região. Miranda Corrêa (1969), por exemplo, em seu “Guia 
de Manaus: Roteiro Histórico e Sentimental da Cidade do Rio Negro”, convida para 
conhecer “as grandes casas criadas pela borracha”, identificando suas áreas de 


maior incidência: 


Nas redondezas da Praça dos Remédios e na Avenida Joaquim 
Nabuco, concentram-se as grandes residências dos senhores da borracha. 
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Outras, porém, são encontradas nos altos da Avenida 7 de Setembro, na 
Eduardo Ribeiro, e perto da Praça Pedro Il. Alguns fugiram do centro 
urbano, e, imitando os ingleses, procuraram terrenos mais altos: já nos 
limites com a floresta, perto do reservatório do Mocó. (CORREA, 1969, p. 
40). 


O autor vai destacar, nesse contexto residencial, alguns prédios na Avenida 
Joaquim Nabuco, como a Villa Fany (atualmente Hospital Samel), o palacete dos 
Nery e, na ocasião, a antiga sede da LBA (Legião Brasileira de Assistência), hoje 
Tribunal de Contas da União, além de “...mais de meia dúzia de belos sobradões 
portugueses, alguns com azulejos de inspiração colonial ou já art nouveau, 


ostentando em seus frontões estatuária do porto.” (CORRÊA, 1969, p. 40). 


Outra citação encontra-se na obra de Edinea Mascarenhas (2007), “A Ilusão 
do Fausto: Manaus, 1890-1920”: “.. surge a Avenida Joaquim Nabuco, local 
preferido pelos extrativistas como área residencial. Residências suntuosas até hoje 
testemunham a riqueza e o fausto de poucos.” (DIAS, 2007, p. 51). De fato, assim 
como a unidade aqui tratada, alguns exemplares remanescentes comprovam o 
poder aquisitivo de seus proprietários e o contato comercial com os grandes centros, 
a época, considerando-se a arquitetura e os materiais construtivos adotados, muitos 


destes contendo seus registros de procedência. 


Contudo Monteiro (2006) esclarece que, antes das construções nobres, a 
referida avenida viu proliferar, desde cedo, as chamadas estâncias ou cortiços, 
muito provavelmente em função das proximidades com o Mercado Adolpho Lisboa, 
reportando-se a habitações coletivas de caráter popular, destituídas de maior 
infraestrutura, porém estas desapareceram rapidamente (MONTEIRO, 2006, p. 84, 
85). 


Além da arquitetura requintada, alguns melhoramentos urbanos, ali realizados, 
ratificam o caráter privilegiado do logradouro: na já comentada carta cadastral da 
cidade e arrabaldes, levantada durante o governo de Eduardo Ribeiro (CARTA, 
[entre 1892 e 1896]), em cuja administração a cidade teve sua infraestrutura 
reformulada e modernizada, a Avenida Joaquim Nabuco (então Estrada de Nazareh), 
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em quase toda a sua extensão, dispunha de circulação de bondes” (fig. 06). Na 
cópia reduzida da planta da rede de esgotos e águas pluviais da cidade, de 1915 
(COPIA, 1915), notam-se trechos na mesma via com canalização em grés e em 
alvenaria para escoamento desses dejetos” (fig. 08). Ainda foi contemplada com 
pavimentação em revestimento pétreo, a exemplo do que ocorreu durante a 
administração de Silverio José Nery, primeiro proprietário do palacete em análise, 
quando Governador do Estado do Amazonas: “Auctorisei (...) os calçamentos a 
paralelepipedos de granito das ruas Silverio Nery, dos Andradas, parte da Marquez 
de Santa Cruz, Mundurucús e Tenreiro Aranha.” (ESTADO FEDERADO DO 
AMAZONAS, 19083, p. 11). A arborização, importante quer para o conforto ambiental, 
principalmente considerando o clima local quente e úmido, quer como elemento 
paisagístico, também marcou presença, emoldurando o boulevard, conforme se 


observa nas fig. 16 a 20. 


Pelo exposto, conclui-se, em suma, que o Palacete Nery desfrutava de 
excelente localização e serviços públicos quando foi construído, contribuindo para a 
composição da ambiência típica da belle époque manauara dos logradouros mais 
privilegiados, com edificações requintadas, seguindo rígidos padrões construtivos, 
alinhadas às vias públicas de traçado regular, pavimentadas, arborizadas e 


iluminadas. 


* Era a linha IV, que, coincidentemente, ingressava na Estrada de Nazareh na confluência da Rua dos 
Andradas, ou seja, bem defronte ao Palacete Nery. 
5 Toda a quadra ocupada pelo Palacete Nery estava contornada com canalização de grés. 
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Fig. 01 — Representação do antigo bairro dos Remédios na cópia da planta da cidade da Barra do Rio 
Negro, 1844: em tracejado, a futura localização do Palacete Nery. O retângulo vermelho, com 
inscrições, é a Igreja dos Remédios. Notar reduzido número de construções em seu entorno, tomado, 
em sua maioria, por vegetação — “matto”, conforme assinalado. Fonte: COPIA, 1844. 


Fig. 02 — Representação do antigo bairro dos Remédios na planta da cidade de Manaus, de 1852: em 
tracejado, a futura localização do Palacete Nery. Fonte: PLANTA, 1897. 
15 


Fig. 03 — Representação do antigo bairro dos Remédios em cópia da planta dos bairros da cidade de 
Manaós, 1873: em tracejado, a futura localização do Palacete Nery, com as vias adjacentes já 
traçadas. Fonte: COPIA, 1878. 


Fig. 04 - Representação do antigo bairro dos Remédios na planta da cidade de Manaus, 1874: em 
tracejado, a futura localização do Palacete Nery. Notar a antiga denominação da Avenida Joaquim 
Nabuco, nesse trecho, para onde o imóvel voltará sua fachada principal: Rua 7 de Dezembro. Fonte: 
PLANTA, 1874. 
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Fig. 05 — Representação, possivelmente de 1892, do antigo bairro dos Remédios na planta de 
Manaus, constante do Album descriptivo amazonico, de 1899: em tracejado, a futura localização do 
Palacete Nery. Fonte: CACCAVONI, 1899. 


Flg. 06 - Representação do antigo bairro dos Remédios na carta cadastral da cidade e arrabaldes de 
Manaus, levantada durante a administração do Governador Eduardo Gonçalves Ribeiro: em tracejado, 
a futura localização do Palacete Nery. Notar alteração da nomenclatura da via para onde o imóvel 
voltará sua fachada principal - de Rua 7 de Dezembro para Estrada de Nazareth; a outra via, pela 
qual a unidade terá acesso secundário, finalmente aparece indicada — Rua dos Andradas. Observar, 
ainda, o trajeto dos bondes (linha vermelha). Fonte: CARTA, [entre 1892 e 1896]. 


17 


Fig. 07 - Representação do antigo bairro dos Remédios na planta da cidade de Manaos para o 
anuário de 1913-1914: em tracejado, a localização do Palacete Nery. Promoveu-se nova alteração 
na nomenclatura da via principal para onde o imóvel, naquela ocasião já edificado, voltava-se: de 
Estrada de Nazareth para Avenida Silverio Nery. Notar a permanência da linha de bondes, em 
vermelho, bem defronte à unidade. Fonte: FIGUEIREDO, 1918. 


Fig. 08 - Representação do antigo bairro dos Remédios na cópia reduzida da planta da rede de 
esgotos e águas pluviais de Manaós, 1915: em tracejado, a localização do Palacete Nery. A via 
principal, para a qual o imóvel se volta, finalmente consta com a nomenclatura utilizada até os dias 
atuais: Avenida Joaquim Nabuco. Tanto o referido logradouro com a Rua dos Andradas, adjacente à 
unidade, são servidos por tubulações de alvenaria (linha vermelha) e de grés (linha laranja). Fonte: 
COPIA, 1915. 
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Fig. 09 — Vista de satélite de parte do bairro Centro, de Manaus, 2021: em tracejado, a localização do 
Palacete Nery. Fonte: GOOGLE, 2021a. 
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II — O proprietário 


O primeiro proprietário do imóvel, objeto desta pesquisa, foi Silvério José 
Nery, político de destaque nos cenários amazonense e nacional (fig. 10 e 11). 


Para o resgate de sua biografia, recorreu-se à significativa contribuição de 
Azevedo (1940)º da qual, sumariamente, foram elencadas as seguintes informações: 

e Nascimento: Coari-AM, em 08 de outubro de 1858; 

e Falecimento: Manaus-AM, em 23 de junho de 1934; 

e Filiação: Silverio José Nery (Major do Exército) e Maria Antony Nery; 

e Cônjuge: Maria Maquiné da Silva Nery; 

e Filhos”: Mario, Julio, Paulo, Silverio, Antonio e Lita; 

e Formação: Serviu ao Exército, ingressando na Escola Militar da Praia 
Vermelha como cadete, a 06 de novembro de 1873, formando-se 
agrimensor em março de 1883 e demitindo-se em 1885, no posto de 
tenente de artilharia; 

e Política: Deputado provincial de 1882 a 1886, integrando a campanha 
abolicionista em 1884; vereador municipal de Manaus de 1886 a 1888; 
deputado estadual de 1892 a 1895; deputado federal de 1897 a 1900; 


ê Citado por Agnello Bittencourt como um dos maiores biógrafos de Silvério Nery (BITTENCOURT, 
1973). 

7 Mário José da Silva Nery formou-se bacharel em Direito, atuou como advogado e foi deputado 
estadual; faleceu em 1922 (BITTENCOURT, 1973, p. 458). Sobre os demais filhos de Silvério José 
Nery, há as seguintes informações, fornecidas pelo Jornal do Commercio, ao divulgar nota de 
falecimento da Sra. Maria Maquiné da Silva Nery, em 1940: 


De seu consorcio ha os seguintes filhos: Antonio José da Silva Nery, 
guarda-mór da alfandega de Santos, dr. Julio José da Silva Nery, inspector 
federal do ensino, D. Lydia Nery Cabral, esposa do dr. Luiz Caetano de 
Oliveira Cabral, Silverio da Silva Nery, fiscal estadoal junto ao consorcio de 
pão rosa e dr. Paulo José da Silva Nery, procurador fiscal da fazenda 
federal (OS MORTOS, 1940, p. 01). 


Notar que Mário Nery não fora citado, pois já era falecido; perceber, também, o nome correto da 
única filha, Lydia — talvez “Lita” fosse apelido ou tenha havido erro de grafia em Azevedo (1940). 
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senador federal em maio de 1900; governador do Amazonas de 1900 a 
1904; senador federal de 1904 a 1930; 

e Outras atividades: Atuou, no Estado do Amazonas, enquanto 
engenheiro-agrônomo, na demarcação de terras, muitas vezes 
retornando enfermo de suas incursões pelo interior. Possuía, também, 
conhecimentos de agricultura e pecuária, aplicados no sítio Janauary e 
na fazenda Amatary, ambos de sua propriedade. 


Dentre seus principais feitos, enquanto Governador do Estado do Amazonas, 
o autor salientou: o porto flutuante, em Manaus*; a lei de beneficiamento da 
borracha”; e, em termos nacionais, o apoio à questão do Acre e sua integração ao 


território brasileiro!º. 


A única referência localizada a respeito da causa de seu falecimento também 
veio do supracitado biógrafo - "Matou-o enfermidade cruel e dolorosa" (AZEVEDO, 
1940, p. 84) — o qual ainda revelou sobre a destruição do arquivo de Silvério Nery, 
pouco depois de sua morte, a pedido do próprio: “Subsidios preciosos para a historia 
politica do Brasil, especialmente do Amazonas, todos perdidos!” — lamentou 
(AZEVEDO, 1940, p. 83). 


* Executados pela concessionária inglesa Manáos Harbour Limited, a partir de 1902, os serviços de 
modernização da infraestrutura do porto de Manaus trouxeram grandes inovações tecnológicas e de 
engenharia, a exemplo do cais flutuante, para acompanhar o intenso e variante regime do Rio Negro, 
e os guindastes interligados a cabos aéreos, movidos a tração elétrica, para transporte das 
mercadorias estrangeiras, diretamente das embarcações para os armazéns (GARCIA, 2005). 

9 A lei de 24 de julho de 1900, regulamentada em de 8 de julho do mesmo ano, conhecida como "lei 
do beneficiamento da borracha", determinava que toda a produção gomífera do Amazonas, destinada 
à exportação para o estrangeiro ou para outros Estados, seria desembarcada, beneficiada e 
despachada em Manaus, sendo sua exportação realizada por intermédio do Trapiche XV de 
Novembro. Antes, o procedimento era feito diretamente dos seringais para Belém, sem a conferência 
devida, trazendo sérios prejuízos ao fisco estadual. Como resultado, várias firmas paraenses 
transferiram-se ou abriram filiais na capital amazonense (REIS, 1944, p. 87). 

1º A questão litigiosa do Acre foi uma contenda havida entre Brasil e Bolívia, resolvida em 1903, com 
a assinatura, entre os dois países, do Tratado de Petrópolis, sendo o referido território cedido por 
aquele segundo ao primeiro, em troca de algumas compensações, dentre elas, o compromisso 
assumido pelo governo brasileiro de construir a estrada de ferro Madeira-Mamoré, garantindo 
liberdade de trânsito pela dita ferrovia e pelos rios até o Oceano Atlântico, facilitando, assim, o 
escoamento das exportações bolivianas pelo sistema fluvial do Amazonas (ALVES, 2005). 
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DR. SILVERIO NERY, 


GOVERNADOR DO AMAZONAS DE TS00-1904 


Fig. 10 — Retrato de Silvério Nery. Fonte: GONÇALVES, 1904. 


Fig. 11 — Registro da família Nery, datado de 1905. Silvério Nery está sentado, à esquerda. Fonte: 
ANDRADE, 1985. 
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II - A autoria do projeto 


O projeto da residência que pertenceu a Silvério José Nery, localizada à 


confluência da Avenida Joaquim Nabuco, com a Rua dos Andradas, no Centro de 


Manaus, é atribuído ao engenheiro italiano Filinto Santoro (DERENJI, 1998) — vide 


fig. 12, entretanto não se localizou nenhuma fonte comprobatória de tal autoria. 


Algumas circunstâncias possibilitam a inferência: 


A tipologia arquitetônica do imóvel, simples e de base historicista, é 
equivalente às características dos primeiros projetos de Filinto Santoro 
na Amazônia (DERENJI, 1998, p. 158); 

O anuário presente na fachada principal do prédio — 1899 — coincide 
com a vinda do engenheiro a Manaus: em edição de 12 de setembro 
1899, a Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro informou que partiria, 
naquele dia, para Manaus, o arquiteto e empreiteiro italiano Antonio 
Januzzi para realizar diversas obras públicas, a mando do Governo do 
Estado do Amazonas, bem como muitas construções particulares, 
acompanhado, dentre outras pessoas, do engenheiro Filinto Santoro 
(EM VIAGEM, 1899); 

Santoro projetou e construiu outras obras particulares de Silvério Nery, 
estas comprovadas: um chalé e banheiro anexo, de localização não 
identificada, com fotografias publicadas em 1902 (REVISTA DA 
SEMANA, 1902, p. 370). Possivelmente seriam os imóveis citados em 
1907 no jornal “O século”, situados em um logradouro de Manaus: “Na 
rua Emilio Moreira o engenheiro Filinto Santoro erigiu-lhe uma deliciosa 
vivenda (só o banheiro custou 80 contos de réis), ...” (OS NERYS, 
1907, p. 01). 


Santoro formou-se engenheiro pela Reale Scuola di Applicazione, de Nápoles, 


e em 1889 partiu para o Brasil, estabelecendo-se inicialmente na capital do país, 


então Rio de Janeiro. Atuou ainda em outros Estados brasileiros: Amazonas, Pará, 


Bahia, e Espírito Santo. Em Manaus, além de ter elaborado o projeto do novo 


23 


Palácio do Governo!!, a pedido do Governador José Ramalho, reformou o velho 
mercado municipal'?, iniciou o trabalho da nova catedral'*, dentre outros feitos 
(ASSOCIAZIONE ..., 1923). Sua atuação, nessa capital, ocorreu no início do século 
XX, quando ali estabeleceu uma empresa de construção (MESQUITA, 2019, p. 176), 
porém sua estada foi breve, tendo começado, em 1903, um período de intenso 
trabalho em Belém-PA (DERENNJI, 1998). 


Fig. 12 — Foto do engenheiro italiano Filinto Santoro. Fonte: FILINTO, 2020. 


1 O novo Palácio do Governo teve sua obra inconclusa. Em seu lugar, hoje assenta o Instituto de 
Educação do Amazonas, no topo da Avenida Eduardo Ribeiro. 
12 A intervenção de Santoro limitou-se à ampliação do prédio, com a construção da fachada voltada 
para a Rua dos Barés. 
13 Reforma da primitiva Igreja dos Remédios. 
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IV- A obra 


O Palacete Nery, conforme já mencionado, foi construído em 1899, de acordo 
com o anuário presente em uma de suas fachadas, período em que Silvério José 


Nery foi deputado federal. 


Para o resgate das características originais do imóvel, foram analisados, 
inicialmente, os registros iconográficos mais antigos - oito imagens do primeiro 
quartel do século XX (fig. 13 a 20), todas retratando o exterior do palacete, à 


exceção da fachada posterior, as quais permitem identificar: 


1. Situação/ implantação: 

O Palacete Nery foi construído em situação de esquina, com acesso quer pela 
Avenida Joaquim Nabuco, quer pela Rua dos Andradas, alinhado a essas vias 
públicas, mas com afastamentos na parte posterior e, parcialmente, na lateral. Tal 
forma de assentamento representa um dos estágios da evolução da implantação das 
edificações brasileiras, uma transição entre as geminadas casas coloniais até o total 
desprendimento dos prédios em relação aos limites dos lotes, ocorrido já no decorrer 
do período republicano. Inovações no sistema construtivo, possibilitando 
construções autoportantes, além da adoção de medidas higienistas, visando 
aeração e iluminação naturais para maior salubridade, contribuíram para tais 


modificações. 


Esse modelo de residência com entrada lateral, à qual, normalmente, estava 
associado um jardim, consistiu na forma de habitação mais comum na segunda 


metade do século XIX e no início do século seguinte (REIS FILHO, 1997). 


2. Tipologia: 
O imóvel assenta sobre porão alto e possui dois pavimentos, porém o 
segundo nível é de seção menor que o inferior, e, portanto, recuado, apenas 


ocorrendo na parte posterior da edificação; na fachada voltada para o afastamento 
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lateral, há um alpendre!*. Tais características, incluindo ornamentos procedentes de 
alguns estilos arquitetônicos, fazem do Palacete Nery um representante típico do 
modelo adotado a partir da metade do século XIX, quando, segundo Reis Filho 
(1997), transformações socioeconômicas e tecnológicas, a exemplo da decadência 
do trabalho escravo, início da imigração europeia, desenvolvimento do trabalho 
remunerado, modernização dos transportes, mecanização da produção de materiais 
de construção, dentre outros fatores, implicariam no desprestígio dos antigos hábitos 
de construir e habitar. A seguir, serão melhor especificados os componentes 
tipológicos da unidade em estudo. 


2.1. Porão: 

O porão possui um barramento na sua parte inferior, de aparência lisa, acima 
do qual é percebido o revestimento em falsa bossagem, interrompida; na fachada de 
esquina, a falsa bossagem é contínua; na fachada onde se instala o alpendre, o 


reboco é liso. 


Apresenta treze janelas voltadas para as vias públicas, sendo cinco na 
fachada principal, uma na fachada de esquina e sete na fachada voltada para a Rua 
dos Andradas. Tais esquadrias são contornadas por moldura perfilada, têm 
guarnição em verga reta, do tipo abrir, duas folhas, em madeira, vidro e venezianas, 
protegidas por gradis simples, formando uma trama quadriculada. Os registros 


iconográficos antigos não permitiram visualizar as demais faces do imóvel. 


Segundo Reis Filho (1997), o uso de porão elevado, na arquitetura residencial 
brasileira, surgiu na primeira metade do século XIX e representava uma transição 
entre os antigos sobrados e as casas térreas do período colonial. Naquela época, 
ainda predominava a implantação geminada e alinhada às vias públicas, acessando- 
se o pavimento superior através de uma escada disposta a partir da porta de 
entrada. A presença do porão era prerrogativa exclusiva das residências: 


Definido como de fins exclusivamente residenciais, esse novo modelo vinha 
evidenciar uma diferenciação clara entre os edifícios destinados para 
domicílio e os locais de trabalho. Dentro do novo esquema, as casas, cujas 


14 Adotar-se-á, para alpendre, a seguinte definição: “... peça coberta por telhado autônomo e apoiada 
diretamente no solo.” (VASCONCELLOS, 1979, p. 105). 
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fachadas continuavam a ser erigidas sobre o alinhamento das ruas, tinham 
o primeiro pavimento elevado em relação às vias públicas e, portanto, não 
podiam ser ocupados por lojas, mas apenas por residências, indicando nas 
vilas e cidades as moradias dos grandes proprietários rurais ou de pessoas 
que viviam de rendas, pelo contraste que faziam com as casas de 
comerciantes e oficinas mecânicas, que abriam suas portas para a rua 
(REIS FILHO, 1997, p. 127). 


Todavia, conforme já esclarecido, o Palacete Nery seguiu o modelo surgido 
na segunda metade do século XIX, quando, embora ainda se mantivessem os 
alinhamentos frontais, iniciava-se o desprendimento em relação aos limites dos 


terrenos, com entrada possibilitada pelo alpendre. 


2.2. Primeiro pavimento: 

O corpo do primeiro pavimento do Palacete Nery, nas fachadas voltadas para 
as vias públicas, possui tratamento em falsa bossagem, contínua, aplicado em toda 
a sua extensão; na fachada lateral, onde ocorre o alpendre, somente o cunhal 


recebeu tal revestimento, ficando lisa a área restante. 


Todas as esquadrias, nessa parte do imóvel, são de verga reta, em madeira, 
com vidros na parte superior e venezianas abaixo, em quatro folhas do tipo abrir e 
dobráveis, contornadas por molduras perfiladas, havendo dois modelos: portas- 
sacadas, sem bandeiras, protegidas por guarda-corpos individuais, salientando-se 
discretamente do plano de parede (parapeito sacado), com gradis formando 
desenhos sinuosos e apoiados por pequenos consolos, entre os quais se viam 
buzinotes!º simples, em ferro; janelas com bandeira fixa e ausência de guarda- 
corpo (janelas de peitoril). São cinco portas-sacadas, na fachada principal; na parte 
chanfrada da fachada, na esquina, há apenas uma única janela; na fachada lateral, 
voltada para a Rua dos Andradas, há cinco janelas, entremeando duas portas- 
sacadas. A outra fachada lateral é visível somente em parte na figura 13: nota-se 
uma esquadria que, por estar encoberta na sua parte inferior pela copa de uma 


'8 Segundo o Dicionário ilustrado de Arquitetura (ALBERNAZ; LIMA, 2000), eis a definição de 
buzinote: “Pequeno cano situado principalmente sob balcões ou terraços e nas calhas. Tem como 
função escoar as águas destes elementos, vertendo-as ao chão. Nas antigas construções era às 
vezes decorado com motivos em boca de peixe ou de dragão.” (ALBERNAZ; LIMA, 2000, p. 102). 
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árvore, não permite precisar seu modelo, mas, por não apresentar bandeira, a julgar 


pelas demais tipologias citadas, provavelmente devesse ser uma porta-sacada. 


Nas figuras 13 e 14, percebe-se que as esquadrias da fachada principal 
possuem bandeiras instaladas também pela face interna da edificação, em verga 
reta, aparentando serem de madeira e vidro, sobre as quais se abrem longas 


cortinas. 


Importante destacar que, nas construções desse período, o vidro fez-se mais 
presente, devido ao processo de industrialização. Alguns modelos, inclusive, mais 


requintados, podiam apresentar vitrais coloridos, com motivos decorativos. 


Todas as janelas e porta-sacadas do primeiro pavimento, visíveis a partir do 
registro iconográfico antigo, são coroadas por elementos em massa, perfilados, 
formando frontões triangulares ou uma linha contínua, havendo alguns apoiados em 
consolos. Acima desses ornamentos, há uma cimalha decorada, com cornija 
ressaltada e com dentículos, friso apresentando tríglifos, métopas?º lisas e argolas 


em ferro!”, além de arquitrave perfilada. 


O primeiro pavimento é encimado por platibanda, espécie de mureta de 
alvenaria, que recobre o topo das fachadas, embutindo o beiral do telhado?*; no caso 
dessa área do palacete, compõe-se de partes maciças e outras com balaustradas de 
peças ornamentadas. Na fachada principal, centralizado, ainda há um grande 
frontão triangular, de tímpano decorado, contendo um brasão, não sendo possível, 
através das fotos antigas, vislumbrar os detalhes. Na fachada chanfrada, a 


té Tríglifos e métopas são elementos de origem clássica, da ordem dórica, presentes nos frisos das 
construções, muito utilizados nas arquiteturas Neoclássica e Eclética. O tríglifo era uma peça de 
formato retangular, que tinha sulcos (glifos), dois centrais e uma metade em cada extremidade. A 
métopa era o espaçamento entre tríglifos. 
YAs argolas em ferro foram muito frequentes nas construções desse período. Ficavam engastadas às 
fachadas por uma barra de mesmo material, acompanhando a espessura das paredes. Serviam para 
a sustentação de andaimes, quando da necessidade de reparações externas, e ainda para facilitar o 
transporte de mobiliários para os pavimentos mais elevados. 
t8 As platibandas, na arquitetura brasileira, foram uma das novidades do século XIX, permitindo 
recuar os beirais; surgiram com a introdução do Neoclássico no país e graças à produção de calhas e 
de condutores pela indústria europeia (REIS FILHO, 1997). 
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platibanda apresenta outro brasão, com cartela ovalada, contendo elementos 


fitomorfos e o anuário de 18991º. 


Voltado para o afastamento lateral, havia um alpendre”, justaposto ao imóvel, 
sobre-elevado e acessado por escadaria de um lanço, com guarda-corpo em gradil, 
apresentando desenhos sinuosos. Possuía cobertura em telhas de barro planas, tipo 
Marselha?!, protegida, em seus beirais, por lambrequim?? ornamentado e rendilhado. 
Conduzia à porta de acesso principal do imóvel, em madeira almofadada, tipo abrir e 
dobrável, em quatro folhas, não sendo possível contemplar a parte superior. Outra 


árvore impossibilitou a visão das demais áreas dessa lateral. 


2.3. Segundo pavimento: 
No segundo pavimento do imóvel, a falsa bossagem apenas consegue ser 


observada nitidamente nos cunhais e nas pilastras, onde é contínua; os panos das 


19 A indicação do anuário — ano de construção da edificação — era prática comum nessa época, 
podendo ocorrer nas fachadas, nos muros e até mesmo em portões, com bastante destaque. 

20 O alpendre, na arquitetura brasileira, foi uma estrutura que surgiu com o início do desprendimento 
das edificações em relação aos limites dos terrenos, a partir da segunda metade do século XIX, 
servindo para várias funções: 


Desenvolvia-se nos alpendres uma boa parte da vida das residências no 
Brasil. Nas áreas de clima quente, eram os locais mais ventilados, de 
temperatura mais amena. Para ele abriam sempre as salas de viver e de 
jantar, que se prolongavam, desse modo, para o exterior. Eram locais de 
conversa, de reuniões de família, das horas de lazer, dos vasos de 
estimação, das gaiolas de canários e das cadeiras de balanço, onde as 
senhoras mais idosas bordavam ou faziam seu crochê. Quase todos tinham 
sua escada (REIS FILHO, 1997, p. 166). 


21 A telha plana, também conhecida como telha francesa ou de Marselha, foi uma das inovações 
decorrentes da influência francesa, crescente após a vinda da família real portuguesa ao Brasil, no 
início do século XIX (VASCONCELLOS, 1979). Resulta de um processo de fabricação mecanizado, 
através de moldes prensados, gerando uma qualidade bem superior, quer por medidas mais precisas, 
quer pela padronização, em relação às produzidas durante o período anterior, em formato curvo, 
moldadas manualmente. No entanto, somente para cobrir as cumeeiras, espigões e rincões ainda se 
utilizava a telha curva. 
22 Os lambrequins eram arremates normalmente dispostos a prumo nos beirais dos telhados, feitos 
em madeira ou metal, recortados e vazados, formando graciosos desenhos; serviam para 
ornamentação das coberturas, principalmente nos alpendres e nas construções com tipologia de 
chalé (ALBERNAZ; LIMA, 2000). Escondiam as calhas instaladas por detrás dos mesmos, que 
captavam as águas pluviais e as escoavam por condutores. Segundo Vasconcellos (1979), também 
recebiam a denominação de sianinhas, “... como são chamadas em várias regiões do Brasil por sua 
semelhança, tanto na forma como na aplicação, com as rendas femininas.” (VASCONCELLOS, 1979, 
p. 158). 
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fachadas aparentam ser lisos, porém as imagens antigas não apresentam nitidez 


para confirmação. 


Na fachada principal, devido à obstrução por parte da cobertura do primeiro 
pavimento e pela angulação das imagens, apenas se conseguem visualizar duas 
esquadrias de verga reta, em madeira e vidro, impossibilitando outros 
detalhamentos. Na fachada lateral, voltada para a Rua dos Andradas, notam-se três 
portas-sacadas de verga reta, com bandeiras em madeira e vidro; guarnições 
aparentemente do tipo abrir, em duas folhas de madeira, com módulos retangulares 
(talvez almofadas ou venezianas), além de guarda-corpos entalados em ferro. 


Nenhuma esquadria pôde ser confirmada na outra face lateral. 


A cimalha da fachada principal é mais simplificada do que a presente nas 
demais áreas do imóvel, inclusive se comparada à existente na fachada voltada para 
a Rua dos Andradas, no mesmo pavimento. Acima das cimalhas, há platibanda com 
balaustrada e partes maciças, exceto na lateral voltada para o lote, onde o elemento 
não existe, a fachada é lisa e o beiral é aparente, com a presença de calha para a 
coleta de águas pluviais. A contemplação da fachada posterior, como já dito, não se 
observa pelas imagens antigas. 


2.4. Cobertura: 


Das fotografias antigas, somente aquelas constantes do álbum da 
administração de Silvério Nery permitem visualizar as coberturas e ainda 
parcialmente: o telhamento é em peças de barro planas, tipo Marselha, presentes no 
primeiro e no segundo pavimentos do prédio, sendo, nestes, bastante elevadas as 
cumeeiras (fig. 14), e também no alpendre, com ponto do telhado mais discreto (fig. 
13). 


2.5. Muros: 


O muro principal, voltado para a Avenida Joaquim Nabuco, compõe-se de três 


módulos: o central possui um portão em gradis com motivos sinuosos e base em 
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chapa, do tipo abrir, duas folhas; é ladeado por dois gigantes de alvenaria, de 
secção quadrangular, ao lado dos quais há um gradil fixo, de mesma tipologia que a 
guarnição central, exceto pela base, que é em alvenaria - uma continuidade do 
barramento do porão - e pelo fato de as grades serem inclinadas na parte superior. 
Cada gradil é ladeado por um gigante de alvenaria, de menor altura que os centrais. 
Os fustes dos gigantes têm almofada aparentemente lisa, retangular, com as arestas 
recortadas, formando quartos de círculos; seus capitéis são contornados por 
moldura perfilada e encimados por ânforas, que assentam sobre pequenos 


pedestais. 


Pouco se consegue contemplar do muro com face voltada para a Rua dos 
Andradas: percebe-se sua estrutura em alvenaria maciça, interrompida por um 
pequeno espaçamento - provável portão; notam-se algumas silhuetas no topo, talvez 


elementos decorativos de arremate, como as ânforas do muro principal. 


2.6. Áreas livres: 


Os registros iconográficos antigos, como já mencionado, permitem notar os 
afastamentos lateral e posterior do imóvel, vistos a partir das vias públicas, sem, 
contudo, possibilitar a contemplação integral de suas áreas. Apenas na figura 18, 
constante do Album do Amazonas de 1901-1902, consegue-se um detalhe mais 
aproximado, onde duas árvores de porte médio, de caule fino, ladeiam, pelo recuo 
lateral, o portão principal da edificação: seria o jardim mencionado por Mesquita 
(2019), na lateral interna, cuja área foi revestida, posteriormente, com cimento 
(MESQUITA, 2019, p. 258). 


2.7. Passeios: 


Nas fotografias antigas do imóvel, nota-se passeio, em cor clara, contornando 
a edificação. Não se consegue identificar o material construtivo, porém, na figura 13, 
vê-se que as guias eram constituídas de blocos. A existência de passeios já indicava 
um sinal de modernidade, por segregar o espaço do pedestre em relação às vias de 
tráfego: nos tempos coloniais, não ocorriam, assim como poucas eram as ruas com 


algum tipo de pavimentação. 
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3. Cromatização: 


Embora somente uma das imagens antigas do imóvel esteja colorizada, ainda 


assim é possível, conjuntamente às demais, fazer algumas inferências acerca da 


cromatização primitiva do imóvel: 


As tintas aplicadas destacavam os vários elementos constituintes das 
fachadas, através do recurso de contrastes de cores e de tonalidades. 
Na figura 13, percebe-se uma prática muito recorrente a imóveis desse 
período: adotar uma cromatização mais escura para o embasamento 
da edificação, visando disfarçar sujidades e eventuais efeitos 
decorrentes de umidade, advindas do contato com o solo: neste caso, 
o barramento ainda possui tonalidade mais acentuada do que as 
fachadas do porão. Já as fachadas dos demais pavimentos recebem 
nuance clara e os ornamentos e elementos em ferro são bem mais 
suaves. À figura 15, que possui um melhor enquadramento do imóvel, 
mantém os tons presentes no registro anterior: um degradé, partindo 
da cor mais forte do barramento, seguindo para uma tonalidade um 
pouco menos intensa para o porão, embora mais escura que a cor dos 
demais panos de fachada, e finalizando no tom claro dos ornamentos e 
dos gradis. Nos registros de 1906 (fig. 16 e 17), altera-se, apenas, a 
cor da base do imóvel: o porão e o barramento passam a ter a mesma 
tonalidade, mantendo o recurso de ser esta área bem mais escura do 
que o restante do prédio. A figura 20 não contribui para a análise 
cromática, pois a única parte visível do imóvel - muro voltado para a 
Avenida Joaquim Nabuco — está sombreada pelas copas das árvores, 
impossibilitando apreciar a gradação de tons. A única imagem 
colorizada desse acervo mais antigo é a figura 19, da década de 1910, 
na qual permanece a prática de diferenciação cromática entre os vários 
componentes das fachadas, embora com algumas alterações de 
aplicação de tonalidades. O porão continua a ser o elemento de cor 
mais escura, no caso, marrom, porém o barramento é bem mais claro, 
um tom pastel de marrom. Os demais panos de fachada continuam a 
ser mais suaves em relação ao porão, com uma cor ocre. Os 


ornamentos em massa e partes das esquadrias assumem cor branca, 
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embora, nestas últimas, a parte das venezianas aparece com um tom 
de verde oliva. Os gradis aparentam um tom de verde ou cinza claros, 
dependendo das áreas em que incide a iluminação. Tal ocorrência de 
cores distintas para a mesma esquadria não foi identificada em demais 
registros de imóveis dessa época, talvez sendo mero efeito de 
colorização do postal. Já a utilização de tons terrosos foi muito 
frequente nesse período em Manaus, pois as tintas, em sua maioria, 
derivavam da mistura de pigmentos naturais à cal?, como as argilas, 
daí a profusão de cores ocres e terracotas, apenas variando em 
nuances; 

Utilizou-se revestimento com aparência de material pétreo em algumas 
áreas das fachadas: nas figuras 13 e 15 a 18, nota-se a aplicação nos 
panos das fachadas dos pavimentos situados acima do porão. Na outra 
fachada, voltada para o afastamento lateral, o recurso somente é 
nitidamente notado nas métopas (fig. 13). Há grande probabilidade de 
se tratar de pintura imitativa ou de fingimento, embora tal prática não 
tenha sido muito comum nas fachadas dos imóveis de Manaus - são 
poucas as situações identificadas nos registros iconográficos antigos -, 
porém foi mais recorrente nos interiores. Em última instância, poderia 
ser o próprio material pétreo, que não fora muito empregado por haver 
pouca oferta de pedras na região, e, por tal razão, muitas vezes 
importado. Somente uma análise mais acurada, com o recurso de 
prospecção das diversas camadas de tinta, até atingir esse 


revestimento, poderiam confirmar sua verdadeira composição. 


Com os recursos cromáticos mencionados, a edificação, já imponente devido 


ao seu partido arquitetônico e evidenciada por sua situação de esquina, ganhava 


ainda mais destaque. 


23 Segundo Kanan (2008), até o século XIX, ainda predominava a pintura à base de cal, misturada a 
pigmentos de origem natural, a exemplo das argilas coloridas, das quais eram obtidos o vermelho, o 
amarelo ocre, o sombra (umber) e o verde terra, geralmente coloridos por óxidos de ferro e outros 
minerais; somente poucos pigmentos artificiais eram conhecidos. Porém, a partir do século XIX, com 
a produção de uma maior variedade de pigmentos artificiais inorgânicos, tais como: o azul ultramar, o 
azul cobalto e o verde cromo (KANAN, 2008), as possibilidades cromáticas aumentaram. 
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4. Descrição estilística: 


O imóvel pertence ao Ecletismo — tipologia arquitetônica de origem europeia, 
surgida ao final do século XVII, que reunia, em uma mesma edificação, 
características de repertórios precedentes, sem, no entanto, gerar um novo estilo, às 
quais, posteriormente, foram incorporadas as técnicas arquitetônicas processadas 
durante o século XIX (KOCH, 2004). 


No Brasil, a tendência começou a vigorar a partir da primeira metade do 
século XIX, derivada da introdução do Neoclássico no país, com a vinda do arquiteto 
francês Grandjean de Montigny. Já a partir da segunda metade do século XIX, 
acompanhando as transformações das grandes metrópoles europeias, tanto 
ideológicas — Romantismo -, como as tecnológicas, introduzidas pela Revolução 
Industrial, passou a incorporar outros estilos. Difundiu-se por todas as regiões 
brasileiras, assumindo algumas variações regionais, perdurando, como estilo oficial, 
até as primeiras décadas do século XX (MESQUITA, 2019). 


Uma das características mais marcantes derivada da miscelânea de 
influências estilísticas era o rebuscamento das construções — excessivo em alguns 
casos -, porém compreendido como reflexo das condições sociais e financeiras de 


seus proprietários: maior ornamentação simbolizava maior poder aquisitivo. 


No caso do Palacete Nery, optou-se pela predominância do Neoclássico, 
manifestado através de frontões triangulares, falsa bossagem, cimalha com motivos 
dóricos (tríglifos, métopas, dentículos), dentre outros elementos, cujo efeito conferia 


refinamento e sobriedade ao imóvel: 


. O palacete Nery, construído pelo Governador Silvério Nery, servindo 
atualmente como sede de repartição federal, nos parece suave e imponente 
em seu neoclássico tranquilo, com frontão triangular decorado um tanto à 
maneira shereaton. Sem dúvida, é a mansão manauense mais 
castiçamente neoclássica, com janelas e portas francesas, seu pátio com 
varandas, seus gradis forjados ao gôsto de Paris da época. (CORREA, 
1969, p. 41). 
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5. Código de Posturas: 

Herança da tradição administrativa portuguesa (SAMPAIO, 2016), os Códigos 
de Posturas Municipais foram legislações que começaram a vigorar no Brasil a partir 
do século XIX, provavelmente derivando do primeiro código do Rio de Janeiro, 
publicado em 1832 (MESQUITA, 2020). Versavam sobre vários aspectos da vida 
nas cidades brasileiras, desde a forma de se construir até a conduta dos cidadãos, 
intencionando garantir padrões de modernidade e de civilidade, de acordo com os 


preceitos da época: 


Assim, posturas disciplinaram questões relativas aos prédios urbanos 
(ocupação do solo, calçamentos e ordenamento das ruas e casas), 
abastecimento de alimentos (vendedores ambulantes, mercados, feiras, 
tabernas e outros estabelecimentos comerciais, controle de preços, pesos e 
medidas), questões sanitárias (salubridade da cidade, destino das águas 
servidas, limpeza das ruas, circulação de animais, restrições à circulação de 
doentes, vacinas), questões referentes ao comportamento (uso de 
determinadas vestimentas, hábitos de higiene, restrição de horários de 
circulação nas ruas da cidade, proibição de quaisquer atividades ou atitudes 
individuais que comprometessem o “sossego público”). (SAMPAIO, 2016, p. 
10). 


Em Manaus, quando o Palacete Nery foi concluído — 1899, segundo consta 
no anuário presente na fachada principal do imóvel -, estava vigorando o Código de 
Posturas de 18967, o qual, no tocante às normas edilícias, visava a preocupações 
com o coletivo (como o imóvel deveria contribuir para a estética da cidade e para as 
questões de salubridade, segurança e acessibilidade públicas) e com o particular 
(conforto e higiene das habitações). Para os que descumprissem a lei, havia 
sanções, envolvendo a demolição e/ou o reparo da infração, além de multas e, até 


mesmo, o recolhimento à prisão. 


Assim, a arquitetura do imóvel em estudo não resultou, apenas, das 
necessidades e do gosto do proprietário, nem tampouco somente do estilo 
profissional do autor do projeto, mas, sobretudo, de padrões construtivos 
estabelecidos pela Municipalidade, certamente obedecidos com rigor, a exemplo das 


seguintes exigências que puderam ser constatadas (não foram conferidas 


24 Lei No. 49, de 24 de novembro de 1896 — Promulga o Código de Posturas Municipais (SAMPAIO, 
2016). 
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dimensões, áreas, ou demais especificações técnicas, presentes no Código, porém 
somente a existência do elemento ou da característica construtiva): 

e Delimitação dos terrenos: Os terrenos deveriam ser murados ou 
cercados (art. 6º.). Os muros deveriam ser rebocados, caiados e 
pintados, exceto quando feitos de pedra tosca, com juntas tomadas a 
cimento, ou de tijolos apropriados (art. 71). No caso do palacete, como 
visto, optou-se por muros, rebocados e pintados, delimitando o lote em 
ambas as vias que o ladeavam; 

e Alinhamentos: Prédios e muros deveriam seguir o alinhamento das 
ruas (art. 63, 71, 78, 80). O palacete tinha suas fachadas principal e 
lateral direita, assim como seus muros delimitantes, seguindo o 
alinhamento das vias públicas; 

e Passeios: Os prédios situados com frente para as ruas e praças da 
cidade deveriam ter passeios de larguras determinadas (art. 32), feitos 
de lajedo de cantaria, de concreto e cimento ou de asfalto comprimido, 
sustentados por bordadura de cantaria (art. 37), acompanhando, em 
suas extremidades, o nível e a largura dos passeios dos vizinhos (art. 
43). Em Manaus, há muitas ocorrências de pedra de lioz ? nos 
passeios, quer nas guias (antigamente denominadas bordaduras), quer 
na própria pavimentação das calçadas, datadas principalmente do final 
do século XIX e do início do século XX. No caso do Palacete Nery, o 
material foi utilizado nas guias dos seus passeios, presentes até a 
atualidade, e, embora não se tenha conseguido confirmar os demais 
revestimentos primitivos, as calçadas apresentavam-se, em 2012, em 
cimento, com algumas peças de ladrilhos hidráulicos antigos, como se 


verá adiante; 


2 O lioz é um calcário, de origem portuguesa, que ocorre na região de Lisboa e entorno, estendendo- 
se até as proximidades de Sintra; suas características justificam a utilização como elemento 
decorativo, devido à presença de fósseis e colorações variadas, e estrutural, dada a sua 
compacidade (SILVA, 2008). Segundo Dereniji (1998), "O grande volume de pedras de lioz utilizado 
em Belém e Manaus, deveu-se a serem usadas como lastro dos navios que, vindos de Lisboa, 
transportavam de volta a Portugal as riquezas locais." (DERENJI, 1998, p. 115). 
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Porões?: Eram dispensados somente para as edificações de comércio. 
Para os demais casos, a presença era obrigatória, com pé-direito 
variando de 1.40 a 3.20m, contados acima da soleira da porta. Apenas 
poderiam ser compartimentados se tivessem 2.20m de pé-direito. 
Jamais poderiam servir como quartos de dormir e, assim como os 
pavimentos térreos, não poderiam ter portas dando para a via pública 
(art. 5O e 56), nem degraus (art. 57). O palacete em estudo é 
embasado por porão, uma vez que se trata de residência, com pé- 
direito alto, suas esquadrias articulam-se para o interior do imóvel e 
não há degraus nas calçadas; 

Testadas: Os prédios erigidos em logradouros públicos deveriam ter, 
ao menos, 5m de largura de fachada (art. 62). As fachadas do palacete 
são bastante amplas e bem superiores à testada mínima exigida; 
Fachadas chanfradas: As construções em situação de esquina 
deveriam ter os cunhais chanfrados por um plano de largura mínima 
determinada, no qual seriam abertas esquadrias em todos os andares 
(art. 58, parágrafo único). O palacete possui um plano de fachada 
voltado para a esquina das vias públicas que o ladeiam, no qual há 
uma janela em cada pavimento; 

Esquadrias externas: As esquadrias das fachadas possuíam 
dimensões padronizadas, variando de acordo com a tipologia 
(retangulares, de volta ou ogivais), sempre largas e altas (art. 53). 
Tanto no primeiro, como no segundo pavimento do palacete, as janelas 
externas possuem tais características, sendo todas de verga reta, à 
exceção daquelas presentes no segundo pavimento da fachada 
posterior, que são ogivais, como se verificará adiante; 

Projeções/ saliências: Nenhuma fachada poderia ser reedificada sem 
eliminar toda e qualquer saliência sobre as ruas (art. 81). Os gradis das 
frentes das casas, por exemplo, não poderiam ser feitos senão a 20cm 
de afastamento do alinhamento geral (art. 79). Nenhuma janela ou 


26 Os porões, além de assegurarem maior privacidade aos moradores, pois elevavam os pavimentos 
superiores do nível da rua, também assumiam função higienista, evitando que os imóveis 
absorvessem a umidade proveniente do solo, facilitando as inspeções sanitárias e promovendo o 
arejamento da base das edificações. 
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abertura poderia ser disposta em balanço para as ruas em altura 
inferior a 3.20m (art. 91). Os guarda-corpos do palacete, em gradis de 
ferro, ou eram entalados (embutidos nos vãos) ou possuíam discreto 
afastamento em relação aos planos de fachadas, quase que 
imperceptível, e, por estarem em pavimentos acima de porão elevado, 
não interferiam na circulação de pessoas nos passeios; 

e Conforto ambiental: Cômodos e compartimentos tinham áreas mínimas 
livres fixadas e deveriam receber iluminação e ventilação naturais, com 
aberturas apropriadas para tanto e dando para um pátio ou área (art. 
54). Em todas as fachadas e em cada pavimento do palacete há 
janelas com aberturas para as áreas externas. Somente um corredor 
(C0227) e um pequeno ambiente (S12) não possuíam aberturas para o 
exterior, entretanto possuíam forros com treliças de madeira, que 
permitiam as trocas de ar através dos respiros presentes nas 
coberturas. No topo da parede divisória entre os espaços S12 e S11 
também havia uma abertura treliçada para a mesma função, sendo que 
o último ambiente citado possuía janelas voltadas para o afastamento 
lateral do terreno. Acrescente-se que o fechamento do alpendre 
prejudicou a iluminação e a ventilação diretas de alguns ambientes, 
como ocorreu nas salas S08 e S09; 

e Alturas dos pavimentos: Os pés-direitos dos pavimentos eram 
normatizados, sendo um mínimo de 5m para o primeiro, 5.50m para o 
segundo e 4m nos demais (art. 50). No palacete, tanto para o primeiro 
como para o segundo pavimento, os pés-direitos são bastante 
elevados, se comparados aos comumente adotados na atualidade; 
ademais, observando-se principalmente através das fachadas, o 
segundo pavimento é mais baixo que o primeiro; 

e Platibanda: Elemento obrigatório para todos os prédios edificados 
dentro ou no alinhamento das ruas, devendo apresentar, no mínimo, 
tm de altura na frente da edificação (art. 51). Somente construções 
especiais, dentro dos terrenos ou fora da linha das ruas, seriam 
dispensadas de tal exigência e poderiam apresentar beirais de telhados 


27 Mais adiante será explicada tal convenção adotada para a identificação dos ambientes do imóvel. 
38 


salientes (art. 58). O elemento aqui citado é aquela mureta de 
alvenaria localizada no topo das fachadas do palacete — em algumas 
áreas apresentando balaústres -, e que encobre, parcialmente, as 
coberturas. A platibanda somente não ocorre na água voltada para o 
recuo lateral do terreno, pertencente à cobertura do segundo 
pavimento do imóvel, e no telhado do antigo alpendre, nos quais havia 
calhas e dutos; 

Canalização para as águas pluviais e servidas: Havia obrigatoriedade 
de canalização horizontal para escoamento de águas pluviais nos 
telhados, de metal apropriado, prolongada por condutores até a valeta 
por baixo do lajedo dos passeios, se o imóvel o tiver, ou até o rés da 
rua, em caso contrário (art. 59, 60). Proibição de escoamento de águas 
pluviais das puxadas das casas, bem como das servidas, para os 
terrenos dos imóveis vizinhos, devendo canalizá-las para o cano geral 
(art. 65). Nos prédios urbanos, as águas pluviais dos quintais deveriam 
ser escoadas para a rua, por calha e condutores, por debaixo dos 
passeios, em sarjetas feitas de pedra e cimento. As águas servidas, 
por sua vez, deveriam ser despejadas até o esgoto mais próximo, por 
tubos de grés (art. 66). As construções deverão conectar seus 
condutores de águas pluviais e servidas diretamente aos esgotos das 
ruas, se existirem (art. 86). No palacete, por detrás das platibandas e 
abaixo do beiral do segundo pavimento, voltado para o afastamento 
lateral, há calhas horizontais interligadas a dutos verticais (embutidos 
nas paredes, no primeiro caso; aparentes, no segundo). Originalmente 
a cobertura do alpendre, com beirais aparentes, possuía tais 
canalizações (fig. 13), com a calha horizontal embutida por detrás do 
lambrequim rendilhado e a tubulação vertical aparente, descendo por 
uma coluna; atualmente toda essa estrutura foi substituída, inclusive o 
telhamento, fazendo com que o escoamento das águas pluviais incida 
diretamente sobre o terreno. Relembre-se, ainda, na planta da rede de 
exgottos e aguas pluviaes de Manaós, de 1915, a presença de 
canalização de grés, contornando toda a quadra ocupada pelo 
Palacete Nery; 
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e Aproveitamento da cobertura: Era proibida a construção de sótãos, 
postigos ou águas-furtadas (art. 89). Nenhum desses elementos 
encontra-se presente no palacete; 

e Material da cobertura: Era proibido edificar, dentro do perímetro 
urbano, casas cobertas de palha (art. 82). Todo o palacete era 
recoberto com telhas de barro planas, excetuando as áreas de 


cumeeiras e espigões, onde as peças eram curvas, porém de mesmo 
material. 


Como dito anteriormente, não se localizou nenhuma informação, em registros 
da época da construção do imóvel, acerca de sua parte posterior e de seus 
interiores. Assim, somente adiante, quando se abordar o estado atual de 
conservação e preservação, serão tratadas todas as características remanescentes 
externas da edificação primitiva, bem como melhor detalhados os demais elementos 
das fachadas que as imagens trazidas neste capítulo não puderam evidenciar. 
Quanto aos espaços internos, somente a partir das fotografias datadas de 2012, 
descritas e analisadas no capítulo a seguir, poderão ser apreciados. 
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Fig. 13 — Fotografia da residência do então Governador do Estado do Amazonas, Silvério José Nery, 


publicada em álbum do início de sua administração. Vista pela Avenida Joaquim Nabuco. Fonte: 
ALBUM, 1901-1902. 
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Fig. 14 — Fotografia da residência do então Governador do Estado do Amazonas, Silvério José Nery, 
publicada em álbum do início de sua administração. Vista pela confluência da Avenida Joaquim 
Nabuco com a Rua dos Andradas. Fonte: ALBUM, 1901-1902. 


Manios — Residencia do actual governador 


Fig. 15 — Fotografia da residência do então Governador do Estado do Amazonas, Silvério José Nery, 
em publicação datada de 1904. Fonte: DIAS, 1904, p. 109. 
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Fig. 16 — Fotografia da residência do então Senador Silvério José Nery, em 1906. Fonte: PANIGAI, 
1906a. 


Fig. 17 — Fotografia da residência do então Senador Silvério José Nery, em 1906, com legenda 
confirmando a hospedagem do Presidente Affonso Penna. Fonte: PANIGAI, 1906b. 
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Palacete do Senador Silverio Nery, na Avenida de egual nome 


Fig. 18 — Fotografia da residência do então Senador Silvério José Nery, em publicação de 1908. 
Fonte: REVISTA DO BRASIL,1908, p. 10. 


Fig. 19 — Vista da Avenida Joaquim Nabuco, a partir da confluência com a Rua dos Andradas, em 
registro da década de 1910. Notar a residência do então Senador Silvério José Nery, à direita. Fonte: 
CARTÃO, [191-2]. 
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Avenida J. Nabuço (trecho recalçado sore leiso de arcia) 


Fig. 20 — Vista da Avenida Joaquim Nabuco, a partir da confluência com a Rua dos Andradas, em 
registro de 1913. Notar o portão principal da residência do então Senador Silvério José Nery, à direita. 
Fonte: FIGUEIREDO, 1918. 
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V-— Os diversos usos, proprietários 
e a degradação do imóvel 


Fase da família Nery 


O imóvel inicialmente foi residência de Silvério José Nery, tendo sido assim 
divulgado em várias publicações, dentre elas, o álbum organizado nos primeiros 
anos quando o proprietário atuou como Governador do Estado do Amazonas, 


constando duas imagens da edificação (fig. 13 e 14). 


Nery costumava receber hóspedes em seu domicílio, conforme revela 
Azevedo (1940): “Nos dias de eleições, os aspectos da sua residencia, à então 
Avenida Silverio Nery - trocaram o nome da Avenida - eram interessantes. Os seus 
eleitores vinham de longe para votarem consigo. Hospedava a todos!” (AZEVEDO, 
1940, p. 84). Ali também hospedou-se o Presidente da República, Sr. Affonso Penna, 
em visita a Manaus, nos dias 26 e 27 de junho de 1906, quando Silvério Nery já era 
Senador Federal (GARCIA, 2006)2º. 


28 Embora Garcia (2006) não tenha mencionado as fontes comprobatórias dessa hospedagem, 
localizaram-se duas ocorrências, em periódicos locais, que corroboram a informação. O Correio do 
Norte, em sua edição de 16 de junho de 1906, censurava a atitude do então Governador do Estado 
do Amazonas, Antônio Constantino Nery, de ter aumentado a lei orçamentária para que Manaus 
recepcionasse o Presidente Affonso Penna em visita. A crítica, em tom irônico, citou a preocupação 
do administrador público em ter preparado, para abrigar o Presidente, o palacete de seu irmão, 
Senador Silvério Nery, e de ter-se esquecido de também contemplar outra propriedade deste, situada 
na Rua Emílio Moreira: 


S. exc. lembrou-se de mandar pôr bonito e catita o principesco palacete de 
seu egregio irmão, o senador Silverio Nery, afim de hospedar o futuro Cesar 
brasileiro, o olympico sr. Affonso Penna. 


Muito bem! S. exc. teve uma ideia maravilhosa; mas esqueceu algo 
importante. 


O senador Silverio Nery tem um outro palacete, á rua Emilio Moreira, aonde 
o sr. Affonso Penna póde bem ir sestear num dia amollentador, de 
abochornado mormaço, um desses dias de insuportavel soalheira que são 
tão communs entre nós. 


E não é conveniente que aquelle excelso cidadão tenha o desgosto de 
encontrar a magnifica vivenda da rua Emilio Moreira, cheia da caprichosa e 
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Outra referência à unidade pôde ser identificada no periódico manauara "O 
pirralho", de 1916: um anúncio profissional, como advogado, de Mario Nery, filho de 
Silvério Nery, indicando seu endereço no palacete (DR. MARIO, 1916, p. 03). 
Naquela ocasião, a avenida já se denominava Joaquim Nabuco, porém a numeração 


era diferente da atual - no. 50, ao invés de 278?º. 


A propriedade assumia grande destaque no cenário urbano manauara, 
conforme publicado no Diario de Noticias do Rio de Janeiro, em 1931: “O antigo 
politico amazonense, aliás bastante acatado nesta cidade, é dono de um dos 
melhores palacêtes de Manaos, no qual tem a sua propria residencia. Esse 
magnifico edificio está justamente situado na chamada Avenida Silverio Nery”. 
(TODOS, 1931, p. 03). 


irreverente decoração das teias de aranha, com os moveis raros 
conspurcados pela poeira ou com as pinturas das paredes desbotadas e 
sujas. 


Oh! Isso seria indigno da nossa prosperidade, do nosso bom gosto e do 
grande amor que dedicamos do intimo d'alma ao glorioso sr. Affonso Penna 
- O sol que se levanta. 


E” preciso, pois, que s. exc. mande pôr tambem bonito e catita o palacete 
da rua Emilio Moreira ... (O REGOSIJO, 1906, p. 01). 


Às vésperas do evento, Constantino Nery convidou os manauaras para recepcionarem o Presidente 
no moderno porto da cidade: 


O Governador do Estado convida a todos os habitantes de Manáos a ir ao 
encontro do Exm. Sr. Dr. Affonso Penna, afim de receber tão illustre 
hospede, por occasião do desembarque nesta cidade na manhã de terça- 
feira 26 do corrente mez. 


O desembarque de S. Exc. terá logar no roodway da Manáos Harbour, de 
onde, acompanhado pelo Dr. Governador e mais autoridades civis e 
militares, estadoaes e federaes, dirigir-se-á, de carro, para o palacete do Sr. 
Senador Silverio Nery, que lhe está destinado para residencia, seguindo 
pela avenida Eduardo Ribeiro, rua Municipal e avenida Silverio Nery (DR. 
AFFONSO, 1906, p.01). 


Por fim, uma das fotografias integrantes do álbum que Constantino Nery ofereceu ao Presidente 
Affonso Penna por ocasião de sua visita ao Amazonas em 1906 possui legenda que também registra 
a hospedagem no Palacete Nery (fig.17): “Palacete do Senador Silverio Nery, onde hospedou-se S. 
Excia. o Snr. Dr. Affonso Penna.” (PANIGAI, 1906b). 


29 Conforme cadeia de domínio do imóvel (to. REGISTRO DE IMÓVEIS E PROTESTO DE MANAUS, 
2021). 
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Com o falecimento de Nery em 1934, a propriedade passou à sua esposa, e, 


com o óbito desta, em 18 de outubro de 1940%º, houve partilha do imóvel pelos 


demais herdeiros: 


Nos termos da Certidão de 20 de novembro de 1940, subscrita pelo 
escrivão interino Dr. Acursio Ramos Maia, devidamente transcrito às fls., 
290v/291, Livro 3-B, nº 5.058, em 17/12/1940 — MARIA MAQUINE DA 
SILVA adquiriu do Espólio de Dr. SILVERIO JOSÉ NERI o PALACETE 
situado à Avenida Joaquim Nabuco, sob o atual número 278, antigo 50, 
esquina com a rua dos Andradas, (...); Fica encerrada a cadeia de domínio 
em virtude de não constar anotação do título anterior. Averbações: Nos 
termos da Carta Formal de Partilha de 02/10/1941, assinada pelo Dr. 
Alfredo Jackson Cabral, Juiz de Direito da 22 Vara, substituto, em exercício 
pleno, da comarca de Manaus e subscrita pelo escrivão Dr. Isidoro Alves 
Maquine, pelo qual PAULO JOSE DA SILVA NERI, SILVERIO JOSE DA 
SILVA NERI, ANTONIO JOSE DA SILVA NERI adquiriram uma parte ideal 
do imóvel objeto da referida transcrição, devidamente transcrito às fls., 
83v/84 e 85, Lo 3-C, nºs 5.589, 5.592 e 5.596, em 20/01/1942; Nos termos 
da Carta Formal de Partilha de 30/10/1941, assinada pelo Dr. Benjamin 
Brandão, Juiz de Direito da 2º Vara, substituto em exercício pleno da 
Comarca de Manaus e subscrita pelo escrivão Dr. Isidoro Alves Maquiné, 
pelo qual LIDIA DA SILVA NERI, SILVERIO JOSÉ NERI, MARIO JORGE 
DE ARAÚJO NERI, MARIA JOSÉ DE ARAÚJO NERI e JULIO JOSÉ DA 
SILVA NERI adquiriram uma parte ideal do imóvel objeto da referida 
transcrição, devidamente transcrito às fls., 85v/86/87/88/89, Livro 3-C, nºs 
5.604, 5.609, 5.612, 5.615 e 5.621, em 26/01/1942 e o último 29/01/1942 
(10. REGISTRO DE IMOVEIS E PROTESTO DE MANAUS, 2021). 


Ainda pertencendo à família Nery, o palacete abrigou várias repartições 


públicas entre as décadas de 1940 a 1970, conforme anúncios publicados no Jornal 
do Comércio (1945-1974): 


e Fomento Agrícola Federal; 


e Secretaria da Associação dos Agrônomos e Veterinários do Amazonas 


- sede provisória; 


e Serviço Local de Proteção Agropecuária; 


e Serviço Federal de Proteção Agropecuária; 


3% O falecimento da esposa de Silvério José Nery foi noticiado no Jornal do Commercio, na data 


conseguinte ao óbito: 


A cidade foi surprehendida, hontem a noite, com a infausta noticia de que, 
em sua residencia, á avenida Joaquim Nabuco, fallecera ás vinte horas e 
quinze minutos, a veneranda senhora D. Maria Maquiné da Silva Nery, 
viuva do antigo chefe politico, coronel Silverio José Nery e muito 
relacionada na nossa sociedade onde desfrutava innumeras amizades (OS 
MORTOS, 1940, p. 01). 
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e Agência do Departamento de Promoção Agropecuária; 
e Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias da Amazônia 
Ocidental; 


e Diretoria Estadual do Ministério da Agricultura. 


Fase da firma J. G. Rodrigues & Cia. Ltda. 


O imóvel permaneceu com os descendentes de Silvério Nery até quase o final 
da década de 1970, quando foi adquirido pela firma J. G. Rodrigues & Cia. Ltda?!. 


O novo proprietário manteve, inicialmente, o uso institucional: em 1979, o 
Jornal do Comércio divulgou nota datada de 31 de outubro daquele ano, informando 
que a Divisão de Controle Urbanístico da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenação Geral da Prefeitura Municipal de Manaus, a partir de 07 de novembro, 
“.. passará a atender normalmente em suas novas instalações, localizadas à Av. 
Joaquim Nabuco no. 278 esquina com a Rua dos Andradas, ...” (DIVISÃO DE 
CONTROLE URBANÍSTICO, 1979, p. 03). 


Provisoriamente ainda recebeu a Câmara Municipal de Vereadores, por 
alguns meses, entre os anos de 1982 e 1983, pois a sede, que se localizava na 
Avenida Sete de Setembro, estava em reforma (notar equívoco ao se informar a 


numeração da unidade, pois, ao invés de 278, divulgou-se 275): 


* Quatro sextos do imóvel foram vendidos pelo Srs. Lydia da Silva Nery Cabral, Silverio Luiz Nery 
Cabral, Maria Adelaide Nery Cabral, Guilherme Nery de Oliveira Cabral e sua esposa Sra. Maria 
Jansen Cabral, Heitor Furtado Nery de Oliveira Cabral, Francisco Nery de Oliveira Cabral e sua 
esposa Sra. Rosa Gil Blanco Nery Cabral, Paulo José da Silva Nery, Silverio José da Silva Nery, 
Mario Jorge de Araujo Nery e sua esposa Sra. Marjory Rose Mauley Nery, Silverio José Nery e Maria 
José de Araujo Nery à firma J. G. Rodrigues & Cia. Ltda., conforme Escritura pública de compra e 
venda, lavrada em 05 de dezembro de 1977 no 3º. Ofício de Notas de Manaus, tendo sido quitadas 
todas as notas promissórias referentes a essa transação, conforme averbação AV. 2/2087, de 04 de 
dezembro de 1989 (20. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E PROTESTO DE LETRAS, 20214). 


Uma sexta parte do imóvel foi vendida pelo Sr. Julio José da Silva Nery à firma J. G. Rodrigues & Cia. 
Ltda., conforme Escritura pública de venda e compra lavrada em 07 de dezembro de 1978 no 30. 
Ofício de Notas de Manaus, tendo sido quitadas todas as notas promissórias referentes a essa 
transação, conforme averbação AV. 2/4595 de 04 de dezembro de 1989 (20. OFÍCIO DE REGISTRO 
DE IMÓVEIS E PROTESTO DE LETRAS, 2021b). 
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Em 1982, a Câmara passou por nova reforma, para abrigar os 21 
vereadores que seriam eleitos naquele ano (foram eleitos 14 vereadores do 
PMDB e sete do PDS, entre esses o futuro governador Eduardo Braga). 
Durante as obras, entre junho de 1982 e março de 1983, os vereadores se 
reuniam no palacete Silvério Nery, na av. Joaquim Nabuco, No. 275. (DINIZ; 
PESSOA, 2018, p. 98). 


Posteriormente o prédio também abrigou o Hotel Bela-Vista, entre fins do 
século XX e início do século XXI: Mesquita (2019) informa o uso durante os 
primeiros anos da década de 1990, enquanto Pedrosa (2018) afirma ter ocorrido 
entre as décadas de 1980 e 2000, tendo sido esta, segundo o autor, a última 
utilização plena do espaço. Desse período, identificou-se matéria, no Jornal do 
Comércio de 1987, noticiando que, em 19 de fevereiro daquele ano, policiais 
apreenderam cocaína em um dos quartos do hotel, em poder de dois guianos 
ingleses, ali hospedados (“COCA”, 1987, p. 20). No mesmo periódico, em 1996, uma 


coluna fazia referência ao uso como pensão, embora com sinais de degradação: 


Manaus continua na berlinda. (...). 


... à cidade continua suja, enfeitada com cartazes, que ninguém tira ou é 
forçado a tirar. (...). 


Por falar nisso, resta-nos reclamar, e com vontade, do que fizeram com o 
Palacete Nery, um imóvel digno de registro para os de manhã que se vê 
transformado em pensão de quinta classe, destruídas janelas, e por cima 
anunciada uma peixaria nordestina, como prato comercial, para atrair os 
incautos (LOPES, 1996, p. 07). 


Na obra de Dereniji (1998), há uma foto parcial do imóvel (fig. 21)º2, onde 
aparece o letreiro do estabelecimento hoteleiro pintado, no cunhal, ao lado da 
esquadria localizada na parte chanfrada da fachada, estendendo-se para a lateral 
voltada para a Rua dos Andradas. Observa-se, também, a cromatização alterada: os 
panos de parede apresentavam cor acinzentada, assim como, aparentemente, os 
gradis, enquanto as esquadrias e maioria dos detalhamentos foram pintados de cor 


branca. 


32 Na mesma imagem, notar um mastro fixado à fachada principal por duas braçadeiras: uma disposta 
no vértice superior do frontão com o monograma, a outra ao centro do frontão que encima a 
esquadria central do primeiro pavimento. Tal elemento não consta nas fotografias mais antigas, 
quando o imóvel mantinha seu uso original como residência. Possivelmente foi inserido no período 
em que abrigou repartições públicas. 
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Provavelmente antes de 2008, o imóvel recebeu uso como restaurante, pois 
foi identificado um letreiro pintado, já desgastado, aplicado na fachada localizada na 
direção do recuo lateral, após o alpendre, acima do vão térreo e abaixo das janelas 
do primeiro pavimento, com os dizeres: “Churrascaria e Pizzaria” (fig. 25). Tal 
comunicação visual pode ter sido referente a um serviço agregado ao antigo hotel ou 
posterior a esse período, embora o registro fotográfico date de 2012, quando o 


imóvel já estava abandonado, funcionando, apenas, como estacionamento. 


Em fotografia de 2008 (fig. 22), o palacete já se encontrava em plena 
decadência, em razão de vandalismos e de falta de manutenção: pintura desgastada 


e com sujidades, pichações e esquadrias danificadas. 


Em 2009, constatou-se uso da área posterior do Palacete somente como 
estacionamento, inclusive havendo letreiro pintado na fachada voltada para a 
esquina da Avenida Joaquim Nabuco com a Rua dos Andradas, entre a esquadria 
do porão e a janela do primeiro pavimento, com as inscrições: “Estacionamento aqui 


24 horas", com seta indicativa do acesso (fig. 23). 


Residência do Governador do Estado do Amazonas Silvério Nery. Projeto de Filinto Santoro e que 
pode situar sua chegada à Amazônia pela data na fachada, 1899. 


— 
| ? 
EE 
E 


Fig. 21 — Vista parcial da fachada principal do Palacete Nery, apresentando a identificação de uso 
como “Hotel Bela Vista”, [199-7]. Fonte: DERENJI, 1998. 
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Fig. 22 — Vista externa do Palacete Nery em 2008: notar a degradação do imóvel, decorrente da 
ausência de manutenção. Ainda se podia perceber o letreiro pintado do antigo uso - “Hotel Bela Vista”. 


Fonte: CASTRO, 2008. 


Fig. 23 — Vista externa do Palacete Nery em 2009: permanece a degradação do imóvel, decorrente 
da ausência de manutenção. Notar o novo uso, como estacionamento, indicado no letreiro pintado 
sobre a fachada, logo abaixo da comunicação visual do antigo uso - “Hotel Bela Vista”. Fonte: 
CASTRO, 2009. 

51 


Fase da Sra. Alda Edna Lima Ferraz 


Após anos de abandono, ocioso e degradando-se progressivamente, tendo 
sido apenas utilizada sua área externa como estacionamento rotativo, o imóvel foi 
adquirido em 2011%, pela Sra. Alda Edna Lima Ferraz, que manteve tal uso, 


inclusive após a grande reforma iniciada em 2012. 


No IV Encontro Luso-Brasileiro de Museus Casas: revestimentos internos das 
casas do século XIX, realizado em 2012, no Rio de Janeiro, pela Fundação Casa de 
Rui Barbosa, a arquiteta e urbanista Márcia Honda apresentou a comunicação 
“Revestimentos internos do Palacete Nery”, na qual descreveu aspectos dos 


ambientes do imóvel, verificados naquele mesmo ano, antes da intervenção. 


Somente em 2018 foram publicados os anais do evento, contudo, devido às 
limitações editoriais, apenas poucas imagens da edificação puderam ser 
compartilhadas (CASTRO, 2018). Por tal razão e, na oportunidade desta pesquisa, 
as fotografias de todos os cômodos visitados pela profissional seguem ao final deste 
capítulo, incluindo aqueles referentes às áreas não contempladas nos registros 
iconográficos antigos (fig. 422 a 161). Note-se o resultado de longo período de 


descaso e de falta de manutenção, comprometendo, principalmente, as coberturas e, 


33 Na Escritura pública de compra e venda do imóvel, lavrada no Cartório do Primeiro Ofício de Notas 
de Manaus de Manaus (atual Cartório Rabelo), em 17 de maio de 2011, tendo, como vendedora, a 
firma J. G. Rodrigues & Cia. Ltda, e, como compradora, a Sra. Alda Edna Lima Ferraz (CARTÓRIO 
DO PRIMEIRO OFÍCIO DE NOTAS DE MANAUS, 2011, Livro no. 1986, fls. 163-164), a propriedade 
foi descrita erroneamente, como sendo, apenas, uma quinta parte (5/6) da mesma, havendo devida 
retificação em 2013, na seguinte Escritura Pública Declaratória: 


(...) to - QUE a descrição do lote citada foi feito errada, sendo que a 
descrição correta é: Quarto Sexto (4/6) do Prédio situado à Avenida 
Joaquim Nabuco, no 278, esquina com a rua dos Andradas, (...), 
descrito na Matrícula no 2087, do Livro no 2 - Registro Geral do Cartório do 
Segundo Ofício de Registro de Imóvel e 


Uma Sexta parte (1/6) ideal de um Prédio situado à Avenida Joaquim 
Nabuco, no 278, esquina com a rua dos Andradas, (...), descrito na 
Matrícula no 4595, do Livro no 2 - Registro Geral do Cartório do Segundo 
Ofício de Registro de Imóvel; RATIFICANDO-A nos seus demais parágrafos, 
termos e condições, não expressamente alterados nesta escritura que 
aquela se integra, formando um todo único e indivisivel para todos os fins de 
direito (CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFÍCIO DE NOTAS DE MANAUS, 2011, 
Livro no. 2176, fls. 11-11v). 
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por conseguinte, os interiores: vegetações incrustadas, sujidades, pichações, 
entulhos, umidade e desabamento de estruturas. Ainda assim, muitas características 
primitivas puderam ser conferidas, com destaque para os forros e os pisos, de 
diversas paginações. A autora optou, por fins didáticos, estabelecer a divisão do 
prédio em três volumes, todos interligados, dos quais somente os dois primeiros 
correspondem às partes que podem ser visualizadas nas fotografias mais antigas do 
imóvel: “... o primeiro, frontal e em situação de esquina, compõe-se de porão alto e 
um pavimento; o segundo, posterior e adjacente ao primeiro, engloba porão alto e 
dois pavimentos; o terceiro, contíguo a este segundo, apresenta térreo e um 
pavimento.” (CASTRO, 2018, p. 66-67). Devido à minúcia com que foram retratadas 


as compartimentações do palacete, convém-lhes a transcrição integral: 


REVESTIMENTOS INTERNOS DO IMÓVEL 


Alguns esclarecimentos são necessários antes da descrição interna 
do imóvel: 

e À pesquisa foi descritiva e não interventiva. 

e Para melhor compreensão da unidade, foram desenhados croquis de 
plantas baixas, sem escala, representando apenas os locais que 
puderam ser acessados, cuja denominação foi convencionada 
através de siglas numeradas, de acordo com a sequência do 
percurso realizado*!. Optou-se por tal metodologia por não se ter 
certeza dos primitivos usos, embora, sempre que possível, arriscou- 
se uma sugestão. 

e A descrição pormenorizada será realizada, apenas, para os 
elementos originais. 

e O porão foi o único local ao qual não se teve acesso integral, pois 
estava vedado por alvenaria, sendo possível, apenas, uma 
visualização parcial de três de seus recintos, na parte posterior do 
segundo e do terceiro volumes. 

e Os pisos, dada a sujidade e o estado precário, serão citados de um 
modo geral, não sendo possível resgatar-lhes paginação na íntegra, 
que demandaria maior tempo de observação e de registro. 

e As paredes não apresentam nenhuma pintura decorativa, como era 
comum à época (certamente encobertas por várias camadas de 
tinta). 

e Os elementos de maior destaque serão os forros, pela integridade da 
maioria e pela melhor visibilidade, podendo-se proceder a uma 
descrição mais minuciosa de suas paginações, inclusive 
representadas nos croquis de plantas baixas. 


Seguem, portanto, os ambientes analisados: 

e PORÃO P: apenas foi possível observá-lo parcialmente pela parte 
posterior do imóvel, pois a interligação às demais áreas estava 
obstruída. Encontrava-se com as paredes rebocadas e pintadas 
(normalmente, a alvenaria com pedras em bloco ficava aparente), 
não sendo possível ver o piso, pelos entulhos, e com o forro 
consistindo na face inferior do soalho do ambiente superior, com 


34 Vide figuras 39 a 41. 
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tábuas corridas, sustentadas por barrotes de madeira (havia 
inserções de tijolos e cimento, infraestrutura de piso cerâmico, não 
original). O corredor é todo cimentado. No forro, estão visíveis as 
estruturas metálicas de sustentação do piso.  Encontrando-se 
parcialmente rebocado, tem um efeito plano em sua superfície, mas, 
certamente, deveria ser levemente arqueado, formando 
abobadilhas. 

e TÉRREO DO TERCEIRO VOLUME T: o piso, em cimento, está 
bastante degradado, embora uma pequena área apresente ladrilho, 
não sendo possível confirmar sua originalidade. As paredes estão 
rebocadas e pintadas. O forro permite visualização do sistema de 
sustentação dos pisos em ladrilhos hidráulicos do pavimento 
superior: as abobadilhas de tijolos, apoiadas em vigas metálicas. 
Sobre a verga do acesso posterior, há tijolos quadrados, com a 
inscrição “Clayton's patent*, 

e CORREDOR CO1: provável acesso íntimo. Nenhum revestimento 
parece ser original: o piso e o rodapé são ladrilhos; as paredes são 
rebocadas e pintadas, com área em azulejos; o forro, em tábuas de 
madeira, está parcialmente destruído, podendo-se observar a 
estrutura em madeira da cobertura. 

e SALA S01: provável hall do setor íntimo. Seu piso é de tábuas de 
madeira estreitas, sem tabeira. As paredes são rebocadas e 
pintadas, sendo que, em uma das faces, o reboco cedeu, permitindo 
notar a alvenaria, parecendo ser taipa, reforçada externamente por 
tábuas de madeira. Não há rodapé. O forro rebaixado, não original, 
em tábuas de madeira, está parcialmente destruído, podendo-se 
observar o forro primitivo, também em madeira, do tipo saia-e- 
camisa, que se divide em duas seções idênticas, entremeadas por 
um barrote saliente. E entabeirado, possuindo aba lisa e cimalha 
perfilada. Apresenta-se com várias partes soltas, permitindo 
visualizar os barrotes que fazem sustentação a si e ao piso do 
pavimento superior. 

e SALA S02: acredita-se ser a sala de viver, por sua disposição 
posterior, após as prováveis alcovas, pela decoração trabalhada do 
forro e por seu dimensionamento amplo. O piso é de tabuado de 
madeira, com tabeira, bastante degradado. Suas paredes são 
rebocadas e pintadas, com muitas pichações. Em uma delas, uma 
parte do reboco desprendeu-se, podendo-se observar estrutura de 
taipa, com reforço externo em madeira. Não há rodapé. Possui 
forro em madeira, com tabeira, a partir da qual há uma linha de 
respiro, que a separa de um plano interno, um pouco mais elevado, 
com outra tabeira emoldurando as réguas em saia-e-camisa. 
Possui aba lisa e cimalha perfilada. Apresenta-se com várias partes 
soltas, permitindo visualizar os barrotes que fazem sustentação a si 
e ao piso do pavimento superior. Em uma das peças, caídas ao 
chão, a tinta estava desprendendo-se, sendo possível notar pintura 
decorativa, em estêncil, com flores de lótus. Ao centro, nota-se a 


3 O inglês Henry Clayton inventou e patenteou inovações para a produção mecanizada de tijolos e 
telhas cerâmicas em meados do século XIX (UNITED STATES PATENT OFFICE, 1855). No Brasil, a 
primeira olaria mecanizada destinada a uma grande produção mensal foi instalada em Campinas-SP 
em 1867, propriedade de Antonio Carlos de Sampaio Peixoto, e utilizou o sistema Clayton (LEMOS, 
1989). Em Manaus, ano de 1872, tem-se notícia da inauguração de uma máquina a vapor da referida 
patente inglesa para produzir tijolos de alvenaria, na entrada do Igarapé da Cachoeira Grande, em 
propriedade do Major Francisco Antonio Monteiro Tapajós (GASETILHA, 1872). O periódico 


“Amazonas”, que trouxe a informação, desejou prosperidade ao proprietário pelo “... novo 
melhoramento que acaba de receber, único desta ordem que temos na Provincia, ...”. (GASETILHA, 
1872, p. 3). 
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marcação de suporte de luminária, percebendo-se uma moldura 
circular e uma espécie de florão. 

e CORREDOR COZ: seu piso é em tábuas de madeira, com tabeira. 
Suas paredes são rebocadas e pintadas, apresentam pichações e 
não têm rodapé. Possui forro em madeira, com tabeira nivelada à 
parte central, dividida em dois módulos contendo ripas concêntricas 
e espaçadas, formando losangos. Apresenta aba simples e cimalha 
perfilada. Está bem preservado e conservado, apenas com 
desprendimento de uma das ripas. 

e SALA S03: provável alcova. Seu piso de madeira possui tabeira. As 
paredes são rebocadas e pintadas; em uma delas, o reboco cedeu, 
permitindo visualizar um revestimento em madeira, possivelmente 
reforçando estrutura interna de taipa. Não há rodapé. Possui forro 
em madeira, com tabeira nivelada à parte central, contendo ripas 
concêntricas e espaçadas, formando losangos. Apresenta aba 
simples e cimalha perfilada. Está parcialmente degradado, com 
desprendimento de algumas ripas. 

e SALA S04: provável alcova. Seu piso em tabuado corrido apresenta 
tabeira. Suas paredes são rebocadas e pintadas; não têm rodapé. 
Possui forro em madeira, com tabeira nivelada à parte central, esta 
contendo ripas concêntricas e espaçadas, formando losangos. 
Apresenta aba simples e cimalha perfilada. Está em bom estado de 
preservação e conservação; 

e SALA SO05: possivelmente foi um gabinete. Seu piso em madeira 
apresenta tabeira, sendo que, nas soleiras voltadas para as faces 
internas das fachadas, há ladrilhos hidráulicos policromados, de 
padrão geométrico, sendo que um deles possui aplicação de 
granilite. As paredes são rebocadas e pintadas; não têm rodapé. 
Possui forro em madeira, com tabeira externa, a partir da qual há 
uma peça perpendicular, lisa, que a separa de um plano interno, um 
pouco mais elevado, com outra tabeira emoldurando as réguas em 
saia-e-camisa. Possui aba lisa e cimalha perfilada. Ao centro, nota- 
se a marcação de suporte de luminária, percebendo-se uma 
moldura circular, ao centro da qual haveria um florão. Está em 
regular estado de preservação e de conservação, com uma das 
réguas da tabeira iniciando desprendimento. 

e SALA S06: por constituir a área mais decorada desse nível e pelo 
posicionamento frontal, provavelmente era o salão ou o gabinete 
principal. Seu piso em madeira tem tabeira, a partir da qual há uma 
faixa em parquet, com peças dispostas em diagonal, que 
emolduram uma sequência de réguas, a delimitar um painel de 
tábuas corridas. As soleiras das portas que dão para a fachada 
principal têm ladrilhos de mesmo padrão que os adotados no 
mesmo alinhamento da sala S05. As paredes são rebocadas e 
pintadas, com rodapés em madeira almofadada e com losangos 
contornados por moldura perfilada, em formato retangular. Possui o 
forro mais bonito e trabalhado desse andar, em madeira 
policromada, com tabeira, sendo que a régua central apresenta 
almofadas em formato de losango. Há uma régua de respiro que 
separa um plano interno, um pouco mais elevado, com outra 
tabeira, emoldurando uma área circular, com linhas em saia-e- 
camisa radiais, partindo do suporte de luminária, em molduras 
circulares. O espaçamento entre o módulo central em saia-e- 
camisa e a tabeira forma quatro extremidades, onde se aplicam 
grades de respiro. Possui aba simples e cimalha perfilada, sem 
pintura. Está em bom estado de preservação e de conservação. 

e SALA SO7: provável gabinete, embora de menor porte que o da sala 
S06. Seu piso é em madeira, com tabeira. As paredes são 
rebocadas e pintadas, sem rodapé. Possui forro em madeira, com 
tabeira, a partir da qual há uma linha de respiro, que a separa de 
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um plano interno, um pouco mais elevado, com outra tabeira 
emoldurando as réguas em saia-e-camisa. Possui aba lisa e 
cimalha perfilada. E o único ambiente que ainda mantém o suporte 
da luminária, em florão em folha-de-flandres estampada. Encontra- 
se em bom estado de preservação e de conservação. 

SALA SO8: provável hall do setor social. Seu piso em madeira possui 
tabeira. Suas paredes são rebocadas e pintadas; não têm rodapé. 
Possui forro em madeira, com tabeira, a partir da qual há uma linha 
de respiro, que a separa de um plano interno, um pouco mais 
elevado, com tabeira interna emoldurando as réguas em saia-e- 
camisas. Possui aba lisa e cimalha perfilada. Ao centro, nota-se a 
marcação de suporte de luminária, percebendo-se uma moldura em 
linha circular, ao centro da qual haveria um florão. Encontra-se em 
parcial estado de preservação e conservação, estando mais 
comprometida a metade de sua área, com desprendimento, 
supressão e degradação de peças. 

CORREDOR COS: era o antigo alpendre. O piso em madeira é 
entabeirado. Suas paredes são rebocadas e pintadas; não têm 
rodapé. Possui forro, provavelmente não original, em tábuas de 
madeira, bem estreitas. Apresenta-se completamente íntegro e 
bem conservado. 

SALA S09: provável alcova. O piso em madeira possui tabeira. Suas 
paredes, rebocadas e pintadas, não têm rodapé. Possui forro em 
madeira, com tabeira delimitando área contendo ripas concêntricas 
e espaçadas, formando losangos. Apresenta aba simples e cimalha 
perfilada. Metade de sua área está comprometida, com 
desprendimento de várias peças, decorrente da própria degradação 
do telhamento do local. 

SALA S10: era parte do alpendre. O piso, em madeira, possui tabeira. 
Suas paredes, rebocadas e pintadas, não têm rodapé. Possui forro, 
provavelmente não original, em tábuas de madeira bem estreitas. 
Apresenta-se em péssimo estado de preservação e de 
conservação, permitindo visualização da cobertura, original, 
também degradada. 

CORREDOR C04: o piso e o rodapé são cerâmicos, não parecem 
originais. Suas paredes são rebocadas e pintadas. Possui forro, 
provavelmente não original, em tábuas de madeira bem estreitas. 
Apresenta-se em bom estado de preservação e de conservação, à 
exceção de uma pequena área, cuja supressão permite visualizar a 
cobertura, original, também degradada. 

SALA 811: provável alcova, talvez para hóspedes ou serviçais, ou 
área de serviço. Não foi possível visualizar o piso, nem o rodapé, 
devido à grande quantidade de entulhos no local. As paredes são 
pintadas e rebocadas. Possui forro em madeira, com tabeira 
nivelada à parte central, contendo ripas concêntricas e espaçadas, 
formando losangos. Apresenta aba simples e cimalha perfilada. 
Encontra-se em bom estado de preservação, porém a tinta 
apresenta desprendimentos em várias partes, permitindo visualizar 
o que, possivelmente, deva ser pintura imitativa de madeira. 

SALA S12: possivelmente alcova ou área de serviço. O piso 
cerâmico não parece ser original. A parte superior da parede é 
rebocada e pintada, enquanto a base é em azulejos. Possui forro 
em madeira, com tabeira nivelada à parte central, contendo ripas 
espaçadas, dispostas diagonalmente e em superposição, formando 
trama ou treliça. Apresenta aba simples e cimalha perfilada. 
Encontra-se em regular estado de preservação e de conservação, 
faltando as peças de cimalha e de aba, voltadas para a parede de 
fundo, oposta à entrada. Nesta última, sobre a porta e instalada 
logo abaixo da aba, há uma janela de respiro, em guarnição fixa, de 
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formato retangular, dividida em quatro módulos, cada um contendo 
ripas espaçadas, em diagonal. 

e SALA S13: provável cozinha ou outra área de serviço. O piso é 
original, em ladrilhos hidráulicos, predominando um modelo 
geométrico, com losango central, ladeado de triângulos, 
policromado. Contornando-o, há um border em modelo fitomorfo, 
mas estilizado, parecendo uma flor de quatro pétalas, bicolor, com 
aplicação de granilite. A soleira, na direção da escadaria externa, é 
em material pétreo, parecendo lioz. As paredes são rebocadas e 
pintadas, havendo um trecho com revestimento cerâmico, não 
original. Não há rodapé. Possui forro, provavelmente não original, 
em tábuas de madeira bem estreitas. Apresenta-se em péssimo 
estado de preservação e de conservação, permitindo visualização 
da cobertura original, também degradada. 

e SALA S14 E BANHEIRO: provável alcova ou área de serviço. O piso 
é cerâmico, possivelmente não original. As paredes são rebocadas 
e pintadas. Possui forro, provavelmente não original, em tábuas de 
madeira bem estreitas. Apresenta-se em péssimo estado de 
preservação e de conservação, permitindo visualização da 
cobertura original, também degradada. Interliga-se a um banheiro, 
não original, acrescido à parte posterior do prédio. 

e SALA S15: único acesso ao segundo pavimento. O piso original de 
tabuado corrido em madeira não possui tabeira. A soleira da 
esquadria voltada para a fachada lateral esquerda é em ladrilho 
hidráulico policromado, com granilte; apresenta motivos 
geométricos, formando faixas e uma composição mais sinuosa, de 
mesma tipologia que o existente na sala S05. Acima da paginação 
original, foi inserido piso em cimento e tijolos, parcialmente 
destruído. Acredita-se que o rodapé estreito seja do mesmo 
material. Suas paredes são rebocadas e pintadas. Há uma parede 
de tabique, na base da escada. Possui forro em madeira, com 
tabeira, que a separa de um plano interno, contendo réguas em 
saia-e-camisa. Possui aba lisa e cimalha perfilada. Apresenta-se 
em bom estado de preservação e em regular estado de 
conservação. A face interna da escada possui tabuado corrido. 

e SALA 816: provavelmente o hall de entrada para o segundo 
pavimento. Seu piso é em madeira, em tabuado corrido, com 
tabeira. As paredes de alvenaria de tijolos são rebocadas e 
pintadas; não têm rodapé. As paredes divisórias são em tabique, 
com rodapé, almofadado, de formato retangular. Possui forro em 
madeira sem pintura, com tabeira externa, a partir da qual há uma 
linha de respiro que a separa de um plano interno, um pouco mais 
elevado, com outra tabeira, emoldurando réguas planas, em 
tabuado corrido. Possui aba lisa e cimalha perfilada. Encontra-se 
parcialmente degradada, com algumas réguas da esteira faltantes, 
contudo em regular estado de conservação. 

e SALA S17: pode ter abrigado o quarto do proprietário ou um salão. 
Seu piso é em madeira, com tabeira, apenas contornando as faces 
internas das fachadas. Nas esquadrias voltadas para a fachada 
lateral, as soleiras originais, em ladrilho hidráulico policromado, de 
padrão geométrico, parecem ter sido encobertas por soleira em 
cimento, pois, das primeiras, apenas aparece uma estreita linha. As 
paredes de tijolos são rebocadas e pintadas; não têm rodapé. A 
parede divisória com as salas S16 e 318 é em tabique, com rodapé 
almofadado, de formato retangular. Possui o forro mais rebuscado 
de todo o imóvel, em madeira, sem pintura, dividido em dois 
módulos de tamanhos distintos, separados por barrote saliente, 
também decorado, compondo o modelo conhecido como caixotão 
ou artesoado. O mais estreito está alinhado às faces internas da 
fachada principal e da fachada lateral esquerda. Sua aba é lisa, 
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embasada e encimada por molduras estreitas, perfiladas. Sobre 
ela, há mãos francesas, com enrolamentos, que sustentam uma 
estreita linha de tabeira, a partir da qual há mais uma moldura 
perfilada com outra linha de tabeira. Desta última, nasce uma régua 
perpendicular de respiro, à qual estão aplicadas mãos francesas de 
perfil mais simples, embasadas por gotas, sustentando outra linha 
de tabeira, de onde parte fina régua curva, com sulcos estreitos. A 
partir desta, tem-se o plano mais interno, em tabuado corrido, sobre 
o qual há molduras perfiladas (almofadas), em formato retangular, 
dispostas em 6 colunas e 4 linhas. O segundo módulo faceia a 
parte interna das fachadas principal e lateral direita. Segue a 
mesma tipologia do anterior, apenas diferindo-se, por ser mais 
amplo, na quantidade de mãos francesas e de almofadas, estas 
últimas dispostas em 9 colunas e em 3 linhas. O forro mais estreito 
encontra-se em regular estado de preservação e de conservação, 
havendo apenas algumas peças faltantes no respiro. Já o outro 
módulo apresenta maior perda em área, no caso, parte considerável 
da tabeira e do rodateto aplicados à face interna da fachada 
principal, provavelmente em decorrência de infiltração. 

e SALA 818 E BANHEIRO: interliga-se a um banheiro, não original. 
Possivelmente seria uma alcova ou um salão. O piso é em tabuado 
corrido, com tabeira. Suas paredes em alvenaria de tijolos são 
rebocadas e pintadas; não têm rodapé. As duas outras paredes são 
em tabique, divisórias das demais salas; seus rodapés têm 
almofadas perfiladas retangulares. Possui forro em madeira sem 
pintura, com a tabeira externa, a partir da qual há uma linha de 
respiro que a separa de um plano interno, um pouco mais elevado, 
com outra tabeira emoldurando réguas planas, em tabuado corrido. 
Possui aba lisa e cimalha perfilada. Encontra-se em regular estado 
de preservação, contudo em ruim estado de conservação, pela ação 
de infiltrações (CASTRO, 2008, p. 68-76). 


Como descrito, vários revestimentos e estruturas internas originais puderam 


ser visualizados, possibilitando conhecer algumas práticas construtivas das 


edificações da transição entre os séculos XIX e XX: 


As paredes estruturais, com finalidade de sustentar a edificação, no 
caso do Palacete Nery são todas as fachadas e os prolongamentos, 
para o pavimento inferior, das fachadas principal e lateral esquerda do 
segundo pavimento, que, respectivamente, separavam a sala S02 das 
salas S03, S09 e do corredor C02, e separavam a sala S10 das salas 
S01 e S02. Foram feitas de tijolos de barro, assim como, também, os 
muros (comprovação em áreas onde o reboco cedeu) e possuem 
grande espessura, exatamente para reforçar o caráter portante; 

As demais paredes do imóvel eram todas internas e tinham, 
exclusivamente, a função de segregar os ambientes, não demandado, 


pois, grandes espessuras, principalmente no caso daquelas presentes 
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no segundo pavimento, feitas de tabique de madeira, exatamente para 
evitar sobrecarga na estrutura (fig. 143, 149, 158 a 160). Já no primeiro 
pavimento, também devido ao desprendimento parcial do reboco em 
algumas áreas, conseguiu-se verificar outra estrutura, também leve, 
possivelmente de taipa, reforçada externamente por madeira revestida 
de estuque (fig. 56, 57, 72, 73); 

As áreas molhadas receberam ladrilhos hidráulicos — como na sala S13 
(fig. 125 a 129) e em algumas soleiras (fig. 82, 84, 90, 137 e 151), para 
exemplificar os ambientes internos, e em trechos do passeio e da 
pavimentação externa (fig. 32 a 36). A justificativa dava-se pela 
característica impermeável do material. Quando recobriam área 
elevada em relação ao solo, como é o caso da sala S13 e do corredor 
C01, precisavam de estruturas de sustentação, pois as peças eram 
pesadas, daí a presença das abobadilhas de tijolos com vigas 
metálicas *º, que puderam ser contempladas na edificação, pelos 
cômodos inferiores (fig. 44, 45, 48 a 53); 

As áreas secas foram revestidas em madeira, em tabuado corrido ou 
formando parquets?” (tais como visto nas figuras 61, 91 e 101). A 
sustentação desses pisos dava-se por barrotes de mesmo material, 
visualizados em alguns ambientes do imóvel (a exemplo da figura 43); 
Em relação aos forros, todos os exemplares remanescentes eram em 
madeira, predominando os tipos saia-e-camisa (as réguas de madeira, 
de largura uniforme, são sobrepostas alternadamente, sendo que as 
peças ressaltadas denominam-se saias, enquanto as mais recuadas 
são conhecidas como camisas) — a exemplo das figuras 141 e 142 -,e 
com respiros (também chamados de respiradouros, tinham a finalidade 
de permitir as trocas de ar nos ambientes), estes últimos em elementos 


vazados em padrões geométricos ou formando rendilhados (como 


36 Segundo Vasconcellos (1979), antes do surgimento do concreto armado, para a aplicação dos 
pisos em ladrilhos cerâmicos ou hidráulicos nos pavimentos elevados 
laminado em duplo T ou mesmo o trilho, com os vãos preenchidos por tijolos de maior comprimento 
ou abobadilhas de tijolos comuns (VASCONCELLOS, 1979, p. 83)”. 


. empregava-se o ferro 


37 Também denominado parquete, seria: “Piso composto por tacos de madeira, muitas vezes 
dispostos de modo a formarem desenhos. Existem dois tipos de parquete: o parquete formado 
somente por tacos, usualmente iguais; e o parquete formado por tacos de dimensões e madeiras 
diferentes e por peças de madeira.” (ALBERNAZ; LIMA, 2000, p. 438). 
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retratado nas figuras 104 e 153), e ainda havia os modelos em 
tabiques, espaçados entre si ou formando tramas treliçadas (como nas 
figuras 78 e 123). 


Apesar de não ter sido identificada a localização original do banheiro ou dos 
banheiros do imóvel, é importante frisar que estes já deveriam apresentar latrinas 
dotadas de aparelhos de descarga, atendendo a exigência do Código de Posturas 
de 1896: “Art. 105 — Os proprietários e construtores são obrigados a assentar nas 
latrinas das casas aparelhos de descarga, colocando-o em cima de soalho 
impermeável e hermeticamente fechado.” (SAMPAIO, 2016, p. 130). 


Embora não tenha sido o foco do evento, a arquiteta também realizou o 
levantamento fotográfico externo da edificação, do qual apenas algumas imagens 
foram divulgadas durante a apresentação oral da comunicação — nenhuma constou 
da publicação de 2018. Nesta pesquisa, um registro mais completo vai anexo (fig. 24 
a 38), permitindo identificar características não reveladas pelos registros 
iconográficos mais antigos, a exemplo da parte posterior e do recuo lateral, além dos 
ornamentos. Importante apresentar nova nomenclatura, aqui adotada, para fins 
didáticos: embora sejam justapostos e interligados internamente, constituindo uma 
única edificação, denominar-se-ão, doravante, prédio ou bloco principal a parte do 
imóvel composta de porão, alpendre e um pavimento com parte posterior 
assobradada, e prédio ou bloco secundário a parte não contemplada nas fotos do 
primeiro quartel do século XX, composta de térreo e de pavimento superior. 


Segue, pois, a descrição externa do palacete, a partir das fotografias datadas 
de 2012: 


1. Situação/ implantação: 

Conforme já comentado, a antiga residência de Silvério Nery foi edificada em 
situação de esquina, com fachadas e muros alinhados às vias públicas, 
afastamentos posterior e em uma das laterais. Entretanto este último recuo não se 
dá na totalidade do comprimento do lote, mas parcialmente, pois, por detrás do que 
era o alpendre (foi modificado, como se verá adiante), notou-se um bloco de dois 
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pavimentos, de tipologia eclética mais simplificada, cuja testada vai até o muro 
delimitante com o imóvel adjacente, pela Avenida Joaquim Nabuco, e se prolonga 
pela parte posterior do terreno, em disposição escalonada, recuando até encontrar o 
prédio principal. As fotos antigas não alcançavam essa parte da edificação, apenas 
percebida presencialmente, em visita técnica realizada em 2012, ocasião em que 
também foram percebidos, entre duas fachadas desse prédio secundário, um anexo 
de dois pavimentos, porém de menor gabarito, de paredes lisas e cobertas por laje, 
não pertencendo, pois, à configuração original da unidade (fig. 29). Ainda havia 
outros acréscimos: um pequeno abrigo térreo, feito de estrutura e de telhamento 
metálicos, com caimento em uma água, construído na parte posterior do lote, junto 
ao muro, para auxiliar no uso como estacionamento (fig. 27), e uma pequena área 
coberta por telhado de fibrocimento, uma água, apoiada em parede de alvenaria, 
aberta na parte frontal, de uso não identificado, ao lado do antigo alpendre (fig. 25). 


2. Tipologia: 
Permanece a tipologia do prédio principal, com porão elevado e dois 
pavimentos, ocorrendo o segundo nível apenas na parte posterior (fig. 24), porém o 


alpendre fora modificado (fig. 25). 


Já o bloco secundário, de dois pavimentos, citado no item anterior, que se 
ergue por detrás do antigo alpendre, possui gabarito mais alto do que este, porém é 
menor que o prédio principal - sua platibanda tem a mesma altura da cimalha do 


primeiro pavimento deste último. 


2.1. Prédio principal: 
a) Porão: 

O porão ocorre somente no prédio principal. Confirma-se o barramento liso e 
mantém-se a falsa bossagem interrompida nos panos de fachadas, exceto na 
fachada de esquina, onde é contínua, e na fachada posterior e onde ocorre o 
alpendre, cujos revestimentos são lisos. Ainda existem, nas fachadas voltadas para 


as vias públicas, a maioria das janelas em verga reta, em madeira, vidro e 
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venezianas, tipo abrir, duas folhas; somente uma guarnição não mais se 
apresentava, outras somente possuíam uma das folhas. As esquadrias continuam 
protegidas por gradis, formando trama, e contornadas por molduras perfiladas. 
Presencialmente foi possível identificar outra esquadria próxima à escadaria de 
acesso ao alpendre, apenas diferindo das demais pelas molduras lisas — na única 
foto antiga, que retrata o recuo lateral, o elemento não é visível, provavelmente 


encoberto por um dos gigantes do muro, que aparece em primeiro plano. 


Na parte posterior do prédio principal (fig. 28), não registrada em nenhuma 
das imagens antigas, a fachada do porão, incluindo o barramento, é lisa e possui 
uma porta de verga reta, contornada por moldura lisa. A esquadria apenas 
apresentava uma bandeira em ferro, de aspecto contemporâneo, em barras verticais 


espaçadas; não havia folhas. 


b) Primeiro pavimento: 

No prédio principal, o corpo do primeiro pavimento, nas faces voltadas para 
as vias públicas, antes com tratamento em falsa bossagem, de linhas contínuas, em 
sua totalidade, reduziu a aplicação aos cunhais, às pilastras, ao plano central da 
fachada principal e à fachada de esquina; a fachada lateral, onde ocorre o alpendre, 
permaneceu lisa, havendo o retro mencionado revestimento somente no cunhal. Da 
mesma maneira que esta última, apresentava-se a fachada posterior, não 


visualizada nas imagens antigas. 


Conseguiu-se confirmar a esquadria presente na fachada lateral, recuada: era 
uma janela de peitoril, contudo sua guarnição antiga foi substituída por outra, da qual 
apenas restou a bandeira fixa, verga reta, em madeira e dois módulos de vidros, 
com a mesma tipologia daquelas presentes no bloco secundário. A guarnição inferior 
não havia, sendo vedado seu vão por uma placa lisa; também não possuía guarda- 
corpo. As demais janelas e portas-sacadas, presentes nas fachadas voltadas para a 
Avenida Joaquim Nabuco e para a Rua dos Andradas, não tiveram alterações 
(permaneceram em verga reta, em madeira, com vidros e venezianas, a maioria com 
guarda-corpo em ferro), somente algumas degradações, como ausência de vidros 
ou perdas parciais ou quase totais em algumas guarnições. A primeira porta-sacada 
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da fachada lateral, voltada para a Rua dos Andradas, apenas preservou uma de 
suas folhas, sendo, assim, possível, visualizar duas folhas internas, em madeira 
almofadada, porém de tipologias diferentes, que podem ter sido reunidas para 


auxiliar na vedação do vão. 


A fachada posterior do prédio principal, na altura do primeiro pavimento, 
apresentava duas esquadrias, com bandeiras fixas, em madeira, havendo aberturas 
para duas placas de vidro, em cada, mas não preservaram suas folhas e eram 
destituídas de guarda-corpos. Por uma das janelas, notava-se haver uma guarnição 
interna, em madeira, com vidros e venezianas, do tipo abrir e dobrável, em quatro 


folhas, encimadas por bandeira fixa, em madeira e com venezianas. 


Abaixo de algumas porta-sacadas havia buzinotes e, com a mesma finalidade 
para escoamento de água, notou-se um pequeno tubo, liso, sob o parapeito de cada 


uma das janelas. 


O alpendre, no primeiro pavimento, foi vedado por paredes e recebeu novas 
esquadrias de verga reta, em madeira: porta com almofadas simples, tipo abrir, duas 
folhas, e bandeira com venezianas; quatro janelas laterais, com vidros e parte 
inferior almofadada, tipo abrir e dobrar, quatro folhas. Manteve a escadaria de 
acesso, percebendo-se sua constituição em material pétreo, e seu respectivo 
guarda-corpo em ferro, assim como o telhamento em peças de barro planas, tipo 
Marselha. O lambrequim não mais existia. O térreo finalmente pôde ser visualizado, 
porém a única fotografia registrada em 2012 dessa área apenas permitiu identificar 


três vãos retangulares, sem esquadrias, para acessar essa área do imóvel. 


Permanecem, acima das esquadrias, inclusive na fachada posterior, os 
elementos em massa, perfilados, formando frontões triangulares ou uma linha 
contínua, alguns sustentados por uma espécie de consolo de padrão geométrico. 
Sobre eles, ainda se estende, em todas as faces do prédio principal, a cimalha 
decorada, com cornija ressaltada, dentículos, friso apresentando tríglifos, métopas 


lisas e argolas em ferro, além de arquitrave perfilada. 
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Pôde-se contemplar melhor a platibanda que coroa a parte frontal do primeiro 
pavimento: os balaústres possuem folhas de acanto na base do bojo; no frontão da 
fachada principal, há dentículos, elementos fitomorfos e, na cartela, o monograma 
do primeiro proprietário: “SJN”, de Silvério José Nery; a cartela ovalada, contendo o 
anuário “1899”, é contornada por uma fiada de contas, e está inserida em um brasão 
com enrolamentos, encimado por uma palmeta estilizada e embasado por dois 
ramos de folhagens. Permanecia, ainda, o mastro no topo da fachada principal do 
primeiro pavimento, identificado anteriormente em imagem constante da obra de 
Dereniji (1998). 


c) Segundo pavimento: 

Conseguiu-se visualizar que, no segundo pavimento do prédio principal, a 
falsa bossagem, em linhas contínuas, estava presente, apenas, nos cunhais e nas 
pilastras; os panos das fachadas, por sua vez, eram lisos. Somente o cunhal 


esquerdo da fachada principal, nesse nível da edificação, apresentava-se liso. 


Como as imagens externas do imóvel foram registradas a partir das vias 
públicas, sem nenhum recurso para elevar o ângulo de visualização, apenas foi 
possível observar, na fachada principal, ao nível do segundo pavimento, uma 
bandeira de verga reta, em madeira e venezianas, próxima à lateral voltada para a 
Rua dos Andradas, diferindo das primitivas, constantes dos registros antigos, em 
madeira e vidro. Não havia elementos em massa, acima dessa esquadria. Porém, ao 
se adentrar o cômodo correspondente, verificou-se que, na fachada principal do 
segundo pavimento, havia, na realidade, quatro janelas de verga reta, todas em 
madeira com venezianas, das quais somente duas ainda conservavam a guarnição 
inferior, em duas folhas, do tipo abrir, sendo uma esquadria inteiramente em madeira, 
com três almofadas simples em cada folha, e a outra em madeira e vidro, com base 


em venezianas. 


Das três esquadrias voltadas para a Rua dos Andradas, basicamente apenas 
restaram as bandeiras, em madeira e vidro, verga reta, e algumas partes das 
guarnições das folhas, agora podendo-se verificar sua articulação, do tipo abrir, em 
duas peças, com venezianas. Cada uma é encimada por linha perfilada, sustentada 
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por pequenos consolos com enrolamentos e elementos fitomorfos. Permanecem os 
guarda-corpos individuais, conseguindo-se, agora, perceber seus gradis sinuosos, 
de mesmo modelo daqueles do primeiro pavimento, discretamente sacados, 
diferindo, pois, da situação anterior, em que se apresentavam entalados; abaixo de 
cada um deles, havia um buzinote. Pelo interior do imóvel, entretanto, notou-se uma 
estreita folha em madeira almofadada, por detrás de uma das portas-sacadas; a 


julgar pela sua largura, deveria compor uma guarnição interna de quatro folhas. 


Também não se conseguiu contemplar externamente a totalidade da fachada 
voltada para a lateral do lote, impossibilitando confirmar a presença de esquadrias. 
Contudo, ao se observar o interior da edificação, constatou-se serem três janelas de 
verga reta, todas com bandeiras em madeira e venezianas, e guarnição inferior em 
madeira com almofadas simples, tipo abrir, duas folhas, similares a um dos modelos 


identificados na fachada principal. 


A fachada posterior do segundo pavimento, por sua vez, apresentou 
esquadrias inéditas, até então, com arcos ogivais nas bandeiras, em madeira e 
vidro* (fig. 28). As guarnições são duplas, sendo que, das mais externas, somente 
pequenos fragmentos restaram, em madeira, do tipo abrir, em duas folhas, 
provavelmente envidraçadas; as internas, visíveis pelo exterior do imóvel, eram em 
madeira almofadada, com três folhas dobráveis. Eram quatro portas-sacadas, cada 
uma com seu guarda-corpo, também sacado, de mesma tipologia dos demais, 
presentes em outras faces do prédio, porém um deles, o terceiro, possui 
espaçamentos mais estreitos e enrolamentos mais fechados. Uma construção em 
alvenaria, encimada por uma caixa-d'água, no lugar do que deveria ser a cobertura 
de um dos módulos do bloco secundário, encobriu a quinta esquadria. Somente foi 


localizado um buzinote. 


Permanece o coroamento do segundo pavimento com platibanda, à exceção 
da face lateral, voltada para o recuo do terreno que ainda é destituída de 
ornamentos e onde o beiral é aparente, finalizando em calha. Entretanto os registros 
iconográficos antigos não possibilitaram a contemplação dos detalhamentos das 
38 Segundo Vasconcellos (1979), as esquadrias com arco ogival surgem a partir do século XIX, como 


consequência da "tentativa de neo-goticismo" (VASCONCELLOS, 1979, p. 107). 
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demais fachadas, e a observação in loco revelou que cada uma possui tratamento 


diferenciado: 


A cimalha ocorre tanto na fachada principal como na lateral voltada 
para a Rua dos Andradas, porém é mais simples naquela primeira: 
cornija saliente, apresentando dentículos, friso liso, arquitrave perfilada 
e consolo aplicado sobre o capitel do cunhal direito. A outra é mais 
ornamentada, até mesmo superando a ocorrente no primeiro 
pavimento: os dentículos estão presentes por toda a extensão da 
cornija; as métopas possuem almofadas interrompidas por elemento 
circular, sendo que dois deles apresentam uma espécie de florão; 
mantém os tríglifos; e, superpostas aos capitéis dos cunhais e das 
pilastras, há consolos com enrolamentos e elementos fitomorfos; não 
possui, entretanto, argolas; 

A fachada posterior apenas possui cornija perfilada e com um 
alinhamento de dentículos. Há dois ornamentos, a ela superpostos, 
formando um triângulo invertido, contendo dentículos, enrolamentos, 
folhas de acanto e outros elementos fitomorfos. Os capitéis dos 
cunhais não têm consolos; 

A platibanda, onde ocorre, também apresenta diferenciações: na 
fachada principal, o modelo é mais simplificado, apresentando partes 
com balaústres e módulos maciços retangulares, alguns com consolos 
mais estilizados, geométricos; na fachada para a Rua dos Andradas, 
mantém-se a balaustrada, porém os módulos retangulares maciços são 
bem mais decorados — os mais largos têm uma espécie de cartela com 
enrolamentos e elementos fitomorfos*?, enquanto os mais estreitos 
possuem o mesmo tipo de consolo da fachada principal; na fachada 
posterior, completamente maciça, não há presença de consolos e os 
módulos retangulares mais largos possuem pequenos ornamentos em 
formato de quatro folhas ou pétalas unidas ao centro, justapostas, 
formando uma espécie de textura padronizada, enquanto os módulos 
menores possuem ramagem de folhas, presas, ao centro dos caules, 


por uma espécie de fita. 


3º Uma delas, inclusive, bastante danificada, com uma das partes encoberta por massa de cor 


esbranquiçada. 
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d) Cobertura: 


Embora houvesse áreas com desabamento, a cobertura de todo o prédio 
principal foi mantida, com suas telhas planas, de barro, tipo Marselha, sustentadas 
por armação em madeira, tanto na parte frontal (porão e um pavimento), como na 
posterior (porão e dois pavimentos) e no antigo alpendre. Notou-se, entretanto, a 
inserção de cacos de vidro nas cumeeiras e nos espigões, provavelmente como 
estratégia de segurança. Como a pesquisa desenvolvida pela arquiteta, à época, 
contemplava, apenas, os ambientes internos, foram poucos os registros externos e, 
mesmo nas áreas em que o forro havia cedido, não se atentou para as inscrições 
contidas na face inferior de algumas telhas, impossibilitando, pois, identificar-lhes a 
procedência. 


2.2. Segundo prédio: 

Convencionou-se, nesta pesquisa, como já esclarecido, denominar, como 
segundo prédio ou bloco, a construção não visualizada nos registros iconográficos 
antigos, situada na parte posterior do prédio principal e interligada a este, porém de 
menor gabarito (dois pavimentos, sem porão), que se estende pela lateral do lote, 


até o muro delimitante com o imóvel vizinho. 


Não há elementos suficientes para confirmar em que momento a edificação 
foi construída: sua tipologia, embora mais simplificada, sugere contemporaneidade 
ao prédio principal, podendo fazer parte do projeto original ou acrescida 
posteriormente, porém no mesmo período de vigência da arquitetura eclética 


manauara. Segue sua descrição mais detalhada: 


a) Fachada principal: 

Para a Avenida Joaquim Nabuco, apenas se volta a fachada principal do 
segundo bloco do imóvel, apresentando uma abertura de acesso ao pavimento 
térreo, em formato retangular, e, no pavimento superior, três janelas de verga reta, 
bastante degradadas, apenas conservando as bandeiras em madeira, que possuem 
vidros, e uma única folha em madeira, com dois caixilhos para os vidros (não mais 
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existentes) e base em almofadas simples. Eram guarnições de duas folhas, do tipo 
abrir, contornadas por moldura perfilada, sendo que, acima de cada uma dessas 


esquadrias, há uma estreita moldura retilínea e também perfilada. 


O revestimento térreo compõe-se de barramento liso e, no pano de parede, 
falsa bossagem interrompida. Bossagem contínua recobre o único cunhal visível. As 
demais áreas da fachada são todas lisas, inclusive a faixa horizontal, que marcava a 
delimitação entre os pavimentos, porém, sobre esta, ainda foi aplicada estreita 
moldura perfilada. Uma platibanda maciça, contendo módulos retangulares 
perfilados, coroa a fachada, e, abaixo dela, havia cimalha simples. 


b) Fachadas laterais e posteriores: 
Na parte posterior do imóvel, como já informado, o bloco secundário possui 
planta escalonada. Suas fachadas, no geral, seguem a mesma tipologia daquela 


voltada para a Avenida Joaquim Nabuco, apenas diferindo em alguns aspectos. 


No térreo, todos os vãos de acesso são retangulares e contornados por uma 
moldura lisa, não ressaltada; alguns totalmente abertos, outros vedados, 
parcialmente, por alvenaria; uns possuem aduelas de ferro, com dobradiças, porém 
sem as folhas; somente em dois notou-se presença de esquadrias, entretanto não 
originais: uma janela com barras de ferro verticais e uma porta de abrir, duas folhas, 


em madeira almofadada. 


No primeiro pavimento, todas as esquadrias possuem bandeira de verga reta, 
em madeira e vidro, contornadas por molduras perfiladas e todas encimadas por 
linhas também perfiladas, individualmente ou aos pares. Somente duas janelas 
tinham algum resquício de guarnição: uma com presença de venezianas e aberturas 
para placas de vidro, outra totalmente almofadada; ambas seriam do tipo abrir, duas 
folhas, em madeira. As duas únicas portas eram acessadas pelas duas escadas 
posteriores ao terreno; tinham verga reta, porém somente a que ficava por detrás do 


bloco principal apresentava alguma estrutura: a bandeira em madeira e vidro. 
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A escada situada na parte posterior do bloco principal (fig. 28) é reta, com 
guarda-corpo de mesmo desenho daquele presente na escada de acesso ao 
alpendre. A outra escada acessa a fachada do bloco secundário mais afastada do 
prédio principal (fig. 30 e 31). Tem formato de "L", com guarda-corpo mais 
simplificado, apresentando barras retilíneas, verticais, e finalizando, em suas 
extremidades, com elementos curvos (modelo muito comum nos imóveis ecléticos 
locais). Deveria ser parcialmente coberta, pois, defronte ao seu patamar mais 
elevado, havia duas colunas em ferro, de fuste liso, mas decoradas na base e no 
topo, este último formando capitel. Ambas as escadas tinham degraus em material 


pétreo. 


Em termos de revestimentos, o térreo apresenta barramento liso, enquanto os 
panos de paredes são em falsa bossagem interrompida, exceto naquela face que 
continha as esquadrias não originais; o pavimento superior é todo liso. Todos os 
cunhais têm falsa bossagem contínua, exceto aquele na quina da parte mais 
centralizada do bloco, onde é liso. Separando os dois pavimentos tal como ocorre na 
fachada principal, há uma faixa lisa, sobre a qual consta uma estreita régua perfilada. 


O coroamento segue o mesmo padrão da fachada principal: cimalha simples 
e platibanda maciça, com módulos retangulares perfilados, apenas diferindo no 
módulo mais central, onde foi dito que o cunhal é liso, pois os perfis são mais 
simplificados, principalmente a cornija, bem menos ressaltada e de perfil retilíneo, 


sem as curvaturas habituais. 


Importante registrar três acréscimos, não pertencentes à estrutura primitiva do 
imóvel: um terceiro pavimento, justaposto à fachada posterior do prédio principal, 
inclusive encobrindo-lhe algumas esquadrias, sobre o qual há uma caixa d'água (fig. 
28); no encontro de duas fachadas do segundo bloco, construíram-se dois 
pavimentos, porém de gabarito menor; na mesma direção e acima desse anexo, ao 
nível da platibanda, instalou-se uma viga para sustentação de outro reservatório de 
água (fig. 29). 


69 


c) Cobertura: 

A cobertura do imóvel compõe-se de telhas de barro planas, tipo Marselha. 
Considerando a observação a partir das vias públicas e dos recuos do terreno, 
apenas o caimento voltado para a fachada principal pôde ser melhor contemplado, 
onde se notava um respiro, de formato cônico, cuja face de abertura parecia uma 
concha; em seus espigões, também havia cacos de vidro, como no prédio principal. 
O comprometimento dos soalhos do pavimento superior do prédio principal 
impossibilitou a visualização, daquele nível, das coberturas do bloco secundário. 


2.3. Muros: 

O muro voltado para a Avenida Joaquim Nabuco manteve quase que toda a 
sua estrutura, com gigantes de alvenaria (porém sem as ânforas), portão (as chapas 
metálicas da base foram substituídas por tela de mesmo material) e gradis de ferro 
(fig. 25). 


O muro voltado para a Rua dos Andradas foi alterado, composto por três 
planos de alturas escalonadas (fig. 26). O primeiro plano, mais elevado, era 
encimado por moldura perfilada e ladeado por duas pilastras ressaltadas, lisas, 
havendo um pequeno pedestal sobre uma delas. O segundo plano, mais baixo, 
possuía pingadeira lisa e três pilastras ressaltadas, com a parte do fuste em falsa 
bossagem contínua, mas somente duas apresentam capitéis - a intermediária 
provavelmente deveria ter o mesmo arremate, contudo o mesmo não se 
apresentava, assim como parte do reboco havia se desprendido, revelando, nessa 
área, a alvenaria constituída de cacos cerâmicos, parecendo telhas. Conseguinte a 
esse módulo, havia um portão de ferro, com estrutura protegida por chapas 
metálicas, situado entre dois gigantes, semelhantes aos anteriores: o último, do 
segundo módulo, e um outro, que o separava de outra propriedade adjacente. Tal 
esquadria era metálica, do tipo abrir, duas folhas, provavelmente não original, dada 
a sua tipologia: barras verticais, entremeadas por círculos; uma faixa central, 
horizontal, apresentava elementos sinuosos, e, à frente destes, nas duas folhas, 


havia o monograma "JGR", de significado, aquela época, desconhecido, em chapa 
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metálica recortada (fig. 27). O barramento do muro era predominantemente 
chapiscado, sendo liso somente nos gigantes que balizavam o portão. Pela face 
interna desse muro lateral, notou-se uma área protegida por revestimentos 
cerâmicos, de tipologia atual, possivelmente banheiro externo, lavanderia ou outro 
ambiente de serviço; ali também algumas áreas do reboco cederam, permitindo 
visualizar tijolos cerâmicos em gigantes e no muro, além de pedras em bloco, não 


aparelhadas, no barramento. 


Apreende-se, comparando a situação do imóvel em 2012 com os registros 
iconográficos antigos, que o lote original foi ampliado na parte posterior: o antigo 
muro, contendo um provável portão estreito e encimado por acrotérios, 
aparentemente tinha o mesmo nível do primeiro módulo do muro mais recente 
(observar o seu alinhamento de topo, desconsiderando os arremates superiores, 
quase à metade da altura das janelas do porão) e sua mesma extensão; 
possivelmente trata-se da mesma estrutura, porém descaracterizada (o pequeno 
pedestal, retro mencionado, possivelmente seria pertencente a um dos acrotérios). 
Na figura 15, tal ocorrência é bem nítida, assim como o afastamento entre esse 
muro antigo e a testada do imóvel vizinho, que corresponderia ao segundo módulo 
do muro e ao portão, identificados nas fotografias de 2012. Uma denúncia publicada 
no folheto “São elles os ladrões”, do jornal Diário do Amazonas, foi lida pelo 
Deputado Federal Ephigenio Salles na 85a. sessão da Câmara dos Deputados, em 
25 de agosto de 1915, tratando sobre uma possível apropriação indevida de 


propriedade para ampliar o lote da residência de Silvério Nery: 


Devo dizer, Sr. Presidente, que os referidos autores do <<São elles os 
ladrões>> contam que uma senhora, D. Anna Botelho, proprietária de um 
terreno, se vira de repente despojada do mesmo pelo Sr. Senador Silverio 
Nery, que, quando governador, lh'o mandou desapropriar para ampliar 
quintal do seu nabesco palacete, á avenida Joaquim Nabuco, canto da rua 
dos Andradas, não tendo recebido ella indemnização nenhuma. 
(CONGRESSO NACIONAL, 1917, p. 691). 


Independentemente da procedência ou não da declaração, importa que 
menciona a ampliação da parte posterior do imóvel, corroborando com as imagens 
retro mencionadas. A extensão do muro lateral, portanto, embora não date da época 
da estrutura primitiva do palacete, ocorreu no início do século XX e, a julgar pela 
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tipologia dos gigantes, aos quais as demais pilastras deveriam assemelhar-se, 
adequou-se à arquitetura do imóvel, seguindo características do ecletismo. 


2.4. Áreas livres: 

As áreas livres externas do imóvel continuavam a ser os recuos lateral e 
posterior, ambos de pavimentação em argamassa cimentícia e desprovidos de 
vegetação. Aos fundos do lote, vagas para estacionamento foram demarcadas com 
tinta amarela. Apenas em um pequeno trecho, no afastamento lateral, por detrás do 
portão principal, onde o piso era rebaixado, o revestimento era em dois tipos de 
ladrilhos, com motivos fitomorfos, apresentando as cores branca e preta, com motivo 
de flor, ao centro: predominava, na paginação, um modelo, mais ornamentado, 
enquanto o outro, mais simples, compunha o border (fig. 35 e 36). O jardim que 
havia originalmente, portanto, na lateral, não mais se apresentava, desconhecendo- 


se quando desapareceu. 


Defronte à face interna do muro lateral, onde havia revestimentos cerâmicos, 
notaram-se resquícios de paginação de piso com ladrilhos hidráulicos antigos, em 


padrão geométrico, com cores cinza, preto e branco. 


2.5. Passeios: 

Os passeios, em 2012, eram feitos de argamassa cimentícia, apresentando, 
somente naquele voltado para a Avenida Joaquim Nabuco, trechos com ladrilhos 
hidráulicos antigos, quadrangulares, em dois modelos (fig. 32 a 34). O menor, que 
recobria quase toda a extensão da calçada, possuía fundo preto e detalhes em 
branco; tinha estampa estilizada de flor aberta, vista de topo, com quatro pétalas, 
contornada por estreita faixa, cujo desenho, quando da justaposição de peças, 
formava entrelaçamentos. O outro, maior, concentrava somente poucas peças na 
direção de uma das janelas do porão. Possuía desenho mais complexo, com três 
cores - branco, cinza e preto: em um dos cantos, havia três pétalas, contornadas por 
faixas em quarto de círculo, com um prolongamento retilíneo; próximo ao canto 


oposto havia uma forma semelhante a um trapézio retângulo, sendo que o lado 
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oblíquo era curvo. A paginação formava círculos, com florão de oito pétalas ao 
centro, espaçados por faixa retangular; ladeando tais elementos, formavam-se 
figuras semelhantes a trapézios isósceles, porém com lados curvos. Provavelmente 
esse segundo tipo de revestimento foi aplicado de forma paliativa, na tentativa de 
reparo da paginação anterior, por estar restrito a uma área reduzida, sem conexão 
com as demais peças. Decerto o passeio voltado para a Rua dos Andradas também 


teria os referidos ladrilhos, embora não houvesse nenhum resquício (fig. 37 e 38). 


Protegendo as calçadas, blocos de pedra de lioz formavam as guias — 
algumas estavam pintadas com tintas nas cores amarelo e preto. 

Defronte à fachada chanfrada, o passeio foi adaptado por razão de 
acessibilidade, através de rebaixamento de sua cota, formando pequena inclinação, 
sobre a qual foi pintado símbolo de cadeirante; nesse trecho não havia mais as 


guias em material pétreo. 


3. Cromatização: 

Em 2012, externamente, predominava um tom monocromático de cinza claro 
no imóvel, reforçado o efeito visual pela presença de sujidades e de crosta negra, 
contudo, observando com maior proximidade, notava-se, também, em alguns 


ornamentos em massa, a cor branca. 


O desprendimento de camadas de tinta, em algumas áreas das fachadas e 
dos muros, por sua vez, revelou cores ocre e terracota, esta última em grande 
concentração nos panos de fachadas do bloco secundário. Na fachada posterior do 
prédio principal e em parte das fachadas do bloco secundário, ocorrência, também, 


de um tom de verde ou azul, bem suave. 
Nenhum indício da provável pintura de fingimento, que revestia o imóvel, foi 


localizado, porém, com o recurso de prospecção cromática, há possibilidade de se 


encontrar algum resquício. 
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4. Descrição estilística: 

A verificação das áreas lateral e posterior do imóvel, bem como a melhor 
visualização das fachadas, permitiram apreciar como o ecletismo ali expressou-se 
em várias manifestações: predominou o estilo neoclássico, embora o neogótico 
também tenha marcado presença nas esquadrias ogivais da fachada posterior do 
prédio principal; houve ornamentação diferenciada para as fachadas 
correspondentes a cada pavimento da edificação; distinção entre os gabaritos e as 
tipologias do prédio principal e do bloco secundário — aquele primeiro mais alto e 
mais rebuscado que o segundo. Não obstante a diversidade descrita, o efeito geral é 
de um todo harmônico, equilibrado e elegante. 


Como já mencionado, a ausência de ações preventivas e de conservação 
durante décadas culminou no estado de degradação em que o Palacete Nery 
encontrava-se em 2012. Tal constatação foi também observada pela empresa 
contratada pela nova proprietária para realizar a intervenção no imóvel, cujos 


pareceres anunciavam a condenação dos interiores da edificação: 


É observada que com o passar dos anos o prédio não foi submetido a 
ações corretivas e de conservação, as patologias presentes são oriundas da 
ação do tempo. 


(.). 


Com o comprometimento da cobertura em diversos pontos do prédio, ao 
longo dos anos os forros, pisos e paredes foram submetidos às intempéries 
naturais e se desgastando. 


Objetivando este parecer podemos observar as condições em que as 
paredes divisórias se encontram atualmente. 


O revestimento que cobre a estrutura de madeira está desplacando e 
esfarelando, e podemos observar o apodrecimento da madeira (SUPORTE 
ENGENHARIA E CONSULTORIA, 2012a, p. 05). 


Os invernos aos quais o prédio esteve sujeito ao longo dos anos foram 
determinantes para a instalação da umidade nas estruturas do prédio; 
diminuindo drasticamente a vida útil dos elementos estruturais do prédio, 
como as madeiras do piso, das tesouras de coberturas, vigas, e dos 
elementos metálicos como as vigas da laje tipo abobadilha. (SUPORTE 
ENGENHARIA E CONSULTORIA, 2012b, p. 06). 
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O assunto da reforma'? foi tema amplamente divulgado na imprensa local, à 
época, inicialmente pela expectativa da recuperação da edificação, após décadas de 
abandono, e, posteriormente, devido à polêmica demolição interna, que culminou em 


embargo. 


Segundo notícia divulgada no portal eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Manaus (IMPLURB, 2013), o projeto foi licenciado em outubro de 2012, prevendo, 


dentre outras intervenções, a 


. reconstituição da fachada histórica com recomposição dos elementos 
estéticos, como esquadrias, cimalhas, frisos, molduras e demais ornatos na 
forma original (nada iniciado); implantação de lajes pré-moldadas; aplicação 
de revestimento cerâmico interno para o piso dos dois pavimentos na cor 
bege; aplicação de revestimento em ladrilho hidráulico antiderrapante para o 
piso externo; aplicação de mármore carrara para as paredes divisórias dos 
banheiros; pintura na cor branca das portas de madeira de lei; entre outros 
(IMPLURB, 2013). 


Na mesma matéria, informava-se que, em 19 de maio de 2013, o Instituto 
Municipal de Ordem Social e Planejamento Urbano (IMPLURB) recebeu denúncia de 
demolição do palacete, e, de pronto, encaminhou para averiguação, naquele mesmo 
domingo, suas equipes de fiscalização, acompanhadas de assessores da Secretaria 
Extraordinária de Requalificação do Centro (Semex), os quais verificaram a 
presença de trabalhadores, a remover o madeiramento interno dos forros e dos 
assoalhos. Constatando-se o desacordo da obra com a proposta aprovada, devido à 
demolição de todas as estruturas internas — em alvenaria e em madeira (fig. 163) — e 
de um segmento da fachada (não especificado), restando, apenas, os pilares 
internos, do porão, e as paredes externas, sem escoras, o que contrariava as 
solicitações apresentadas para obtenção da licença, procedeu-se, então, ao 
embargo, na segunda-feira, dia 20, durante o qual, ainda, a fiscalização verificou 
outra irregularidade: a obstrução do logradouro público pela exposição de madeira, 
com pregos fixados, através do portão principal do imóvel. Cancelou-se, também, a 
certidão emitida, de autorização de reforma, sem acréscimo (IMPLURB, 2013). 


40 Registros da reforma podem ser conferidos nas figuras 162 a 165. 
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O projeto deve ter sido revisado e licenciado em curto espaço de tempo, pois, 
em 14 de junho de 2013, o IMPLURB emitiu a Certidão No. 33002013, referente à 
primeira renovação para realizar a reforma do imóvel, sem acréscimo de área, com 
prazo de noventa dias (INSTITUTO MUNICIPAL DE ORDEM SOCIAL E 
PLANEJAMENTO URBANO, 2013a). A segunda renovação, com o mesmo prazo, 
ocorreu em 16 de outubro de 2013, através da Certidão No. 58812013 (INSTITUTO 
MUNICIPAL DE ORDEM SOCIAL E PLANEJAMENTO URBANO, 2013b). A última 
dilação, a que se teve acesso, também contemplando o prazo anteriormente 
concedido, data de 07 de julho de 2014 - Certidão No. 25092014 — e autorizava os 


seguintes serviços: 


. implantação de lajes pré-moldadas com painéis wall, steel deck ou 
vigotas treliçadas; complementação e aplicação de revestimento de piso e 
atividade de restauro e revitalização das fachadas, consistindo na retomada 
das características originais. Serão removidas as divisões em parede de 
alguns ambientes, sendo implantadas novas divisões de paredes com 
painéis dry wall (gesso acartonado). (INSTITUTO MUNICIPAL DE ORDEM 
SOCIAL E PLANEJAMENTO URBANO, 2014). 


Entretanto decerto houve novas prorrogações, pois em 22 de fevereiro de 
2015, uma matéria veiculada no site G1 Amazonas informava sobre as obras de 
reforma em curso no palacete, vistoriadas frequentemente pela Gerência de 
Patrimônio Histórico (GHP) do IMPLURB. Esclareceu, ainda, que, devido à situação 
de abandono, foi necessária a inclusão de reforço estrutural na edificação, sem 
comprometimento de suas características históricas (PRÉDIO, 2015). 


Em abril de 2018, no Blog Pedrinho Aguiar, foram divulgadas notícias sobre 
uma comemoração no Palacete Nery, realizada no dia 28 daquele mês, em 
homenagem aos quarenta anos de convivência de um casal. Foi o primeiro evento 
promovido no imóvel após sua reforma: “A recepção inaugura o espaço, que foi 
residência do ex-governador Silvério Nery, na primeira década do século XX”. 
(BLOG PEDRINHO AGUIAR, 2018a). Na ocasião, o local foi todo ambientando com 
a temática indiana: “... recebeu painéis dos mais famosos cartões-postais da Índia, 
como templos e animais sagrados, ...” (BLOG PEDRINHO AGUIAR, 2018a). Em 


outra matéria, que trouxe detalhes daquela celebração, identificava-se o prédio 
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como “... novo espaço de festas fincado à avenida Joaquim Nabuco com a rua dos 
Andradas, ...” (BLOG PEDRINHO AGUIAR, 2018b). 


Fig. 24 — Vista externa do Palacete Nery em 2012: o imóvel continua a degradar-se pela ausência de 
manutenção; permanece o uso das áreas externas como estacionamento. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 25 — Vista externa do Palacete Nery em 2012: notar o uso como estacionamento no afastamento 
lateral e, na fachada mais recuada, antigo letreiro com a inscrição “Churrascaria e Pizzaria”. Fonte: 
CASTRO, 2012b. 


Fig. 26 — Vista externa do Palacete Nery em 2012, pela Rua dos Andradas. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 27 — Vista externa do Palacete Nery em 2012, a partir do portão voltado para a Rua dos 
Andradas: notar o uso da área posterior como estacionamento. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 28 — Vista externa do Palacete Nery em 2012, a partir do pátio posterior, em direção ao prédio 
principal: notar o uso como estacionamento. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 29 — Vista externa do Palacete Nery em 2012, a partir do pátio posterior, em direção ao bloco 
secundário: notar o uso como estacionamento. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 30 e 31 — Vistas externas do Palacete Nery em 2012: escadaria de acesso à parte posterior do 
bloco secundário. 30 — Vista lateral do primeiro plano da escadaria. 31 — Vista geral do segundo plano 
da escadaria. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 32 a 34 — Vista e detalhes do passeio do Palacete Nery, voltado para a Avenida Joaquim Nabuco, 
em 2012. 32 — Vista parcial do passeio. 33 — Detalhe de um tipo de ladrilho hidráulico e das guias em 
pedra de lioz. 34 — Detalhe de outro tipo de ladrilho hidráulico. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 35 e 36 — Trecho do passeio do Palacete Nery, defronte ao portão principal, voltado para a 
Avenida Joaquim Nabuco, em 2012. 35 — Vista geral do passeio, com um modelo de ladrilho 
hidráulico diferente dos outros dois tipos aplicados no afastamento lateral do imóvel, por detrás do 
portão principal. 36 — Detalhe da imagem anterior, permitindo melhor visualização dos dois modelos 
de ladrilhos hidráulicos aplicados no recuo lateral do palacete. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 37 e 38 — Passeio do Palacete Nery, voltado para a Rua dos Andradas, em 2012: notar as guias 
em pedra de lioz e o revestimento cimentício degradado. 37 — Vista geral do passeio. 38 — Detalhe do 
passeio. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 39 — Desenho elaborado pela arquiteta Márcia Honda N. Castro, em 2012, registrando, em croqui 
da planta baixa do pavimento térreo do Palacete Nery, suas diversas paginações de forro. Fonte: 
CASTRO, 2012a. 
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Fig. 40 — Desenho elaborado pela arquiteta Márcia Honda N. Castro, em 2012, registrando, em croqui 
da planta baixa do primeiro pavimento do Palacete Nery, suas diversas paginações de forro. Fonte: 
CASTRO, 2012a. 
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Fig. 41 — Desenho elaborado pela arquiteta Márcia Honda N. Castro, em 2012, registrando, em croqui 
da planta baixa do segundo pavimento do Palacete Nery, suas diversas paginações de forro. Fonte: 
CASTRO, 2012a. 


Fig. 42 e 43 — Porão do prédio principal, com acesso pela parte posterior do imóvel: notar a obstrução 
aos demais acessos; o forro do ambiente é a face inferior do soalho de madeira, com intervenções 
em tijolos e cimento. 42 — Vista parcial do porão. 43 — Detalhe do forro do porão. Fonte: CASTRO, 
2012b. 
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Fig. 44 e 45 — Corredor do porão, que interliga o prédio principal ao bloco secundário: presença de 
estrutura metálica no forro para sustentação do piso do primeiro pavimento, provavelmente feito de 
tiolos. 44 — Vista geral do corredor do porão. 45 — Detalhe do forro do corredor do porão. Fonte: 


CASTRO, 2012b. 


Fig. 46 a 49 - Térreo do bloco secundário do imóvel, a partir da fachada principal. 46 - Vista geral do 
térreo. 47 - Detalhe do ladrilho cerâmico do piso. 48 — Vista parcial do forro. 49 — Detalhe do forro, 
com abobadilhas apoiadas por estruturas metálicas, na área mais conservada. Fonte: CASTRO, 
2012b. 
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Fig. 50 a 53 - Térreo do bloco secundário do prédio, a partir da fachada posterior. 50 — Vista geral do 
térreo. 51 — Vista geral do forro. 52 - Detalhes das abobadilhas do forro, apoiadas por estruturas 
metálicas. 53 — Detalhe dos tijolos do forro, sendo possível visualizar a inscrição “Clayton's Patent, 
nas áreas mais degradadas, onde o reboco desprendeu-se. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 54 e 55 — Corredor CO1, interligando, pelo primeiro pavimento, o prédio principal ao bloco 
secundário. 54 - Vista geral, a partir da escadaria externa. 55 — Vista do forro, provavelmente não 
original. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 56 a 59 - Sala S01, primeiro pavimento do prédio principal. 56 - Vista de uma das paredes. 57 — 
Detalhe da imagem anterior, onde o reboco cedeu, permitindo ver a provável alvenaria em taipa, 
reforçada por madeira. 58 - Vista do forro em madeira - em primeiro plano, o modelo não original. 59 
— Vista do forro original, em saia-e-camisa. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 60 a 65 - Sala S02, primeiro pavimento do prédio principal. 60 - Vista geral da sala. 61 - Detalhe 
do piso em madeira. 62 - Vista geral do forro em madeira. 63 — Detalhe do forro, podendo-se 
visualizar melhor o respiro. 64 — Detalhe da marcação da base da luminária do forro. 65 - Régua 
desprendida do forro, com pintura em estêncil. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 66 a 69 - Corredor COZ, primeiro pavimento do prédio principal. 66 - Vista geral do corredor. 67 - 
Detalhe do piso em madeira. 68 - Vista geral do forro em madeira. 69 - Detalhe do ripamento do forro. 
Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 70 a 75 - Sala S08, primeiro pavimento do prédio principal. 70 - Vista geral da sala. 71 — Vista 
geral do piso em madeira. 72 — Vista parcial de uma das paredes. 73 — Detalhe da imagem anterior, 
podendo-se notar, onde o reboco cedeu, estrutura em madeira. 74 - Vista geral do forro em madeira. 
75 — Detalhe do ripamento do forro. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 76 a 79 - Sala S04, primeiro pavimento do prédio principal. 76 - Vista parcial da sala. 77 — 
Detalhe do piso em madeira. 78 - Vista geral do forro em madeira. 79 - Detalhe do ripamento do forro. 
Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 80 a 83 - Sala S05, primeiro pavimento do prédio principal. 80 - Vista parcial da sala. 81 - Detalhe 
do piso em madeira. 82 - Vista da soleira voltada para a fachada principal. 83 — Detalhe da imagem 
anterior, podendo-se visualizar melhor os ladrilhos hidráulicos da soleira. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 84 a 87 - Sala S05, primeiro pavimento do prédio principal. 84 - Vista da soleira voltada para a 
fachada lateral esquerda. 85 — Detalhe da imagem anterior, podendo-se melhor visualizar os ladrilhos 
hidráulicos da soleira. 86 - Vista geral do forro em madeira. 87 - Detalhe da marcação da base da 
luminária do forro. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 88 a 93 - Sala S06, primeiro pavimento do prédio principal. 88 - Vista parcial da sala, em direção 
à fachada principal. 89 — Detalhe do rodapé almofadado. 90 — Detalhe de soleira em ladrilho 
hidráulico. 91 - Detalhe do piso em madeira. 92 - Vista geral do forro em madeira. 93 — Detalhe 
central do forro. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 94 a 99 - Sala SOY, primeiro pavimento do prédio principal. 94 - Vista parcial da sala, voltando-se 
para a face interna da fachada principal. 95 - Detalhe do piso em madeira. 96 - Vista geral do forro em 
madeira. 97 - Detalhe de uma das extremidades do forro. 98 — Detalhe do respiro do forro. 99 — 
Detalhe do florão de base da luminária do forro. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 100 a 105 - Sala S08, primeiro pavimento do prédio principal. 100 - Vista parcial da sala. 101 - 
Detalhe do piso em madeira. 102 - Vista geral do forro em madeira. 103 — Vista parcial do forro. 104 — 
Detalhe do respiro do forro. 105 — Detalhe da base do florão da luminária do forro. Fonte: CASTRO, 
2012b. 
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Fig. 106 a 109 - Corredor CO3, primeiro pavimento do prédio principal. 106 - Vista do corredor, 
voltando-se para a porta de acesso principal. 107 - Vista do corredor, voltando-se para a sala S10. 
108 - Detalhe do piso em madeira. 109 - Detalhe do forro em madeira. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 110 a 113 - Sala 09, primeiro pavimento do prédio principal. 110 - Vista parcial da sala. 111 - 
Detalhe do piso em madeira. 112- Vista do forro em madeira. 113 - Detalhe do ripamento do forro. 
Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 114 e 115 — Sala 10, primeiro pavimento do prédio principal. 114 - Vista da sala em direção à 
parte frontal do imóvel. 115 - Vista da sala em direção ao corredor CO1. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 116 e 117 - Corredor C04, primeiro pavimento do bloco secundário. 116 - Vista do corredor, a 
partir da sala S13. 117 - Vista do corredor, voltando-se para a sala S13. Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 118 e 119 — Sala S11, primeiro pavimento do bloco secundário. 118 - Vista parcial da sala, 
retratando as janelas voltadas para a fachada principal. 119 - Vista parcial da sala, voltada para a 
fachada lateral. CASTRO, 2012b. 
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Fig. 120 e 121 — Sala S11, primeiro pavimento do bloco secundário. 120 — Vista geral do forro em 
madeira. 121 - Detalhe do ripamento do forro. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 122 a 124 — Sala S12, primeiro pavimento do bloco secundário. 122 - Vista da sala. 123 - Vista 
do forro em madeira. 124 — Detalhe do respiro, acima da porta. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 125 a 130 - Sala S13. 125 - Vista da sala, em direção à escadaria externa. 126 - Detalhe do piso, 
com a paginação predominante e o border. 127 - Ladrilho do border, com granilite. 128 - Ladrilho 
predominante, tradicional. 129 - Detalhe da soleira em material pétreo, entre a sala e a escadaria 
externa. 130 - Vista do forro, em direção ao corredor C04. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 131 a 134 - Sala S14. 131 - Vista parcial da sala, em direção ao banheiro. 132 - Detalhe do piso 
da sala. 133 - Vista parcial do forro da sala. 134 - Vista parcial do banheiro. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 135 e 136 - Sala S15. 135 - Vista da sala, a partir da escada. 136 - Vista parcial do piso original, 


em madeira, abaixo do piso em concreto. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 137 a 142 - Sala S15. 137 - Vista da soleira em ladrilho hidráulico. 138 — Detalhe do ladrilho 
hidráulico. 139 - Vista inferior da escada. 140 - Vista superior da escada. 141 - Vista do forro em 
madeira. 142 - Detalhe das réguas em saia-e-camisa do forro. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 143 a 146 - Sala S16. 143 - Vista parcial da sala, em direção à sala S18. 144 - Vista geral do 
forro em madeira, em direção à sala S18. 145 - Detalhe do forro. 146 - Detalhe do respiro do forro. 
Fonte: CASTRO, 2012b. 


Fig. 147 e 148 - Sala S17. 147 - Vista da sala, em direção à Rua dos Andradas. 148 - Vista da sala, 
em direção ao afastamento lateral do imóvel. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 149 a 151 - Sala S17. 149 - Vista da parede divisória, em tabique, separando a sala S17 das 
salas S16 e S18; observar detalhe do rodapé almofadado. 150 - Detalhe da tabeira do piso em 
madeira. 151 - Detalhe da soleira original, em ladrilho hidráulico, encoberta por soleira em cimento. 
Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 152 a 157 — Sala S17. 152 - Vista geral do módulo menor do forro em madeira. 153 - Detalhe de 
canto do módulo menor do forro, podendo-se notar as mãos francesas e o respiro. 154 - Detalhe de 
ornamento, em sulcos, do módulo menor do forro. 155 - Detalhe das almofadas do módulo menor do 
forro. 156 - Detalhe do ressalto entre os dois forros. 157 - Vista do módulo maior do forro, a partir do 
módulo menor. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 158 a 161 - Sala 818. 158 - Vista da parede divisória, em tabique, tendo, ao fundo, a sala S16. 
159 - Detalhe da porta de acesso à sala S17. 160 - Vista, a partir da sala 17, de parte da sala S18 e 
do banheiro. 161 - Vista do forro em madeira, com respiros. Fonte: CASTRO, 2012b. 
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Fig. 162 — Vista do Palacete Nery, quando de sua última reforma, na década de 2010. Notar a 
remoção dos telhamentos, permitindo a visualização da estrutura em madeira das coberturas. Fonte: 
[Reforma do Palacete Nery, ca. 2012]. 


Fig. 163 — Vista da face interna da fachada posterior do Palacete Nery em 2013: notar os 
compartimentos totalmente demolidos. Em primeiro plano, abaixo, detalhe de pilar do porão. Fonte: 
REFORMA, 2013. 
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Fig. 164 — Vista do Palacete Nery, em 2015: notar o tapume de proteção da obra e a nova pintura 
aplicada; ainda não haviam sido recuperadas as esquadrias. Fonte: PALACETE, 2015. 


Fig. 165 — Vista do Palacete Nery, durante reforma em 2015: pintura das fachadas já executada; 
pendentes, a recuperação das esquadrias externas e do antigo alpendre. Fonte: PREDIO, 2015. 
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o FACHADA FRONTAL 
escala indicada 


Fig. 166 — Projeto de cromatização para a fachada principal do imóvel. Fonte: SUPORTE 
ENGENHARIA E CONSULTORIA, 2012c, prancha 09. 


Fig. 167 — Projeto de cromatização para a fachada lateral do imóvel. Fonte: SUPORTE 
ENGENHARIA E CONSULTORIA, 2012c, prancha 10. 
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Fig. 168 - Festa de temática indiana realizada em 2018 no Palacete Nery. Fonte: BLOG PEDRINHO 
AGUIAR, 2018b. 
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VI- O imóvel na atualidade 


Embora em consulta recente ao serviço de pesquisa Google Maps o Palacete 
Silvério Nery esteja identificado como salão de festas (fig. 169), não se teve mais 


conhecimento de qualquer outro evento no imóvel, desde aquele ocorrido em 2018. 


O único indicativo de uso, ali presente, é um banner amarelo, fixado em um 
poste ao lado do portão principal, pela Avenida Joaquim Nabuco, com a inscrição 
“Estacionamento” (fig. 178). 


Em nova visita, franqueada pela atual proprietária, Sra. Alda Edna Lima 
Ferraz, retornou-se ao imóvel em 23 de janeiro de 2021 para conhecer a reforma 
realizada. Na ocasião, confirmou-se estar ocorrendo, apenas, a utilização da área 
externa como estacionamento rotativo, permanecendo o prédio desocupado. Foram 
percorridos e fotografados todos os ambientes, à exceção do porão, pois o 
funcionário responsável pelo local não se encontrava — mesmo assim, através de 
algumas aberturas, pôde-se contemplar, parcialmente, o seu interior; também foram 
realizados registros do exterior do palacete. Em 02 de abril do mesmo ano, voltou-se 
novamente, porém somente para a finalização das fotos externas, pela via pública e 
por um hotel, defronte à edificação, que possibilitou outros ângulos mais elevados. 
Nos tópicos seguintes, serão abordados os principais aspectos da intervenção. 


1. Características internas: 

Internamente, como já dito, houve reformulação total, com a supressão de 

todas as compartimentações que não eram estruturais e de seus revestimentos: 
e Otérreo do bloco secundário e a delimitação do porão foram mantidos. 
Foram demolidos elementos não originais: a área sob o banheiro anexo 
a sala S14; uma pequena estrutura, com cobertura de uma água, no 
encontro da fachada principal do bloco secundário com a fachada 
lateral do prédio principal; uma estrutura com cobertura em uma água, 
adjacente ao muro posterior do imóvel, que servia como 


estacionamento; os revestimentos junto à face interna do muro voltado 
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para a Rua dos Andradas, possivelmente resquícios de um banheiro ou 
área de serviço. No vão abaixo da escadaria de acesso à parte 
posterior do bloco secundário, a partir do fechamento do mesmo com 
esquadrias de vidro, instalou-se uma área para servir como caixa e 
escritório do estacionamento rotativo que funciona no imóvel (fig. 227); 
No primeiro pavimento, permaneceram seus corredores de acesso 
(COS, pela parte frontal, correspondendo à área do antigo alpendre; 
C01, pela parte posterior; C04, no bloco secundário) e as salas S10 e 
S14; foi suprimido o banheiro anexo à sala S14, não original; com a 
demolição das paredes divisórias das salas S01, S02 e S15, inclusive 
da escadaria original desta última, que conduzia ao pavimento superior, 
formou-se um grande salão (fig. 238), abrigando nova escada para o 
segundo pavimento, em formato de “U”, compondo-se de dois lanços e 
de um patamar intermediário (fig. 239); as salas S03 a S09 e o corredor 
C02, formam, agora, o salão frontal, bem maior que o anterior (fig. 240 
a 244); já as salas S11 a 13, cederam espaço a dois grandes lavabos 
coletivos (fig. 250 a 253) e a dois pequenos corredores de acesso (fig. 
247 a 249, 254 e 255); 

No segundo pavimento, formou-se um único salão, contendo dois 
pequenos lavabos individuais, a partir da fusão das salas S16 a S18 
(fig. 256 a 259). Foi demolido, também, o banheiro que havia sido 
anexado à sala S18, sobreposto a uma pequena área do corredor CO1, 
recompondo-se, assim, a parte correspondente à fachada posterior da 
edificação, com sua esquadria em arco ogival; 

Em todos os lavabos, predomina a cor branca, tanto nas louças como 
nos revestimentos de pisos, de paredes e de forros, sendo pretas 
apenas a bancadas das pias e uma faixa, quase ao topo das paredes; 
Todos os demais ambientes dos pavimentos sobre o porão tiveram 
suas paredes rebocadas, emassadas e pintadas de branco, sendo, da 
mesma cor, OS forros; 

Somente no salão frontal do primeiro pavimento, o forro foi feito com 
placas de material não identificado, sustentadas por perfis de alumínio. 


Nas outras áreas, parece ter sido feito de gesso; 
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Os pisos são cimentados, sendo pintados de preto os pertencentes ao 
primeiro pavimento; no piso superior, não foi aplicada pintura; 

As luminárias são todas embutidas nos forros, têm formato retangular e 
aletas espelhadas; 

O térreo do bloco secundário, na parte de interligação entre o 
afastamento lateral e a área posterior do imóvel (fig. 232 a 234), tal 
como estes, recebeu piso em pavers de concreto. Suas paredes foram 
rebocadas, emassadas e pintadas com a mesma cor das fachadas 
(camurça), com áreas de barramento em vermelho. Os forros 
receberam réguas de PVC brancas; 

Importante frisar que nenhuma das guarnições internas das esquadrias 


que se voltavam para as fachadas foi mantida. 


2. Características externas: 

Apesar da perda dos ambientes internos originais, os maiores ganhos, 
externamente, foram a recuperação das coberturas, das esquadrias, dos passeios; a 
eliminação de elementos espúrios e a pintura dos muros e das fachadas. Tais 
elementos serão detalhados a seguir. 


2.1. Fachadas: 
a) Prédio principal: 

Os panos de fachadas mantiveram-se, tal como em 2012: barramento liso; 
porão com falsa bossagem interrompida (exceto na fachada de esquina, onde há 
falsa bossagem contínua, e nas fachadas posterior e lateral, voltada para o recuo, 
onde o revestimento é liso); pavimentos superiores lisos (exceto na parte central do 
primeiro pavimento da fachada principal e na fachada de esquina, onde há falsa 
bossagem contínua); cunhais e pilastras em falsa bossagem contínua (exceto no 


cunhal esquerdo do segundo pavimento da fachada principal, que permaneceu liso). 


No prédio principal, as esquadrias da fachada frontal e da fachada voltada 
para a Rua dos Andradas, tanto do porão, como do primeiro pavimento, foram 


recuperadas conforme os modelos originais em madeira, exceto pelos vidros, que 
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não foram inseridos, porém as marcações de seus caixilhos mantiveram-se; também 
não foi mantida uma pequena peça horizontal, de madeira, que separava as 
bandeiras das janelas de suas folhas (fig. 171 e 172). O mastro que havia no topo da 
fachada frontal foi removido, mantendo-se, apenas, suas duas braçadeiras de 


fixação. 


Na fachada posterior, o vão de acesso ao porão não recebeu esquadria e as 
duas esquadrias do primeiro pavimento seguiram os modelos das janelas das 
fachadas retro mencionadas, ou seja, não mantiveram as bandeiras em madeira, 


verga reta, com duas placas de vidro, visualizadas em 2012 (fig. 203 e 204). 


Na fachada voltada para o recuo lateral, optou-se também por desconsiderar, 
na única janela existente, a bandeira remanescente, identificada em 2012, embora 
também fosse antiga, para resgatar o modelo original, confirmado na iconografia do 
início do século XX, porém sem os vidros, seguindo, pois, os demais tipos adotados 
nas demais fachadas já citadas. Abaixo dessa esquadria, permaneceu a abertura do 
porão, com janela idêntica às presentes nas fachadas frontal e lateral voltada para a 
Rua dos Andradas (fig. 210). 


A área do antigo alpendre não retomou seu aspecto primitivo, permanecendo 
como um espaço fechado por alvenaria e esquadrias (fig. 208 e 209). A porta de 
acesso externo apenas manteve a bandeira fixa, em madeira e venezianas, porém a 
guarnição inferior, antes em madeira almofadada simples, tipo abrir, duas folhas, foi 
substituída por modelo mais rebuscado, idêntico a uma das portas que havia entre 
as salas S06 e S07, apenas diferindo da original por não apresentar vidros e pelas 
almofadas em losango, mais salientes na parte central, formando uma aresta. É 
possível tratar-se da mesma esquadria, talvez adaptada, porém demandaria 
investigação mais criteriosa para confirmar. Mantiveram-se as quatro janelas laterais, 
almofadadas, no primeiro pavimento, verga reta, tipo abrir e dobrar, porém sem os 
vidros (fig. 213). Abaixo do alpendre, por detrás da escada, a parte frontal térrea 
permaneceu aberta, sendo acessada por dois vãos retangulares, mais amplos que 
os três anteriormente existentes, formando um pequeno corredor, no qual, em uma 


das paredes, nota-se uma janela do porão, apenas diferindo dos modelos presentes 
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nas demais fachadas pelos gradis (fig. 214), neste caso em barras de ferro paralelas 
e verticais, com um elemento decorativo ao centro de cada haste. Também ali foi 
inserido um portão chapeado de ferro, disposto em diagonal. Na parte posterior, 
térrea, com a demolição da pequena construção coberta, não original, que ficava 
justaposta à fachada principal do bloco secundário, foram inseridas, na fachada, 
uma porta e uma janela de verga reta, a primeira em grades e chapas de ferro, do 
tipo abrir, uma folha, e a segunda, janela em madeira, com parte superior 
almofadada e parte inferior em venezianas, tipo abrir, duas folhas, protegidas por 
gradis de barras verticais, simples (fig. 215). 


No segundo pavimento do prédio principal, as quatro janelas frontais foram 
confeccionadas em verga reta, tipo abrir, duas folhas, em madeira e venezianas, 
inclusive nas bandeiras — nas fotos mais antigas, o imóvel apresentava as bandeiras 
em madeira e vidro, embora o tipo com venezianas já se encontrasse quando da 


visita técnica em 2012. 


As três portas-sacadas do segundo pavimento, voltadas para a Rua dos 
Andradas, não retomaram nem as bandeiras originais, em madeira e vidro, nem as 
guarnições verificadas em 2012, do tipo abrir, em duas folhas, com venezianas: 
seguiram os modelos predominantes nas fachadas do prédio principal, totalmente 
em madeira, em verga reta, com bandeira apresentando quatro almofadas simples, 
e parte inferior em quatro folhas de madeira e venezianas, do tipo abrir e dobrar (fig. 
194). 


As portas-sacadas do segundo pavimento da fachada posterior mantiveram o 
formato das bandeiras existentes em 2012, em arcos ogivais e estrutura em madeira, 
apenas não inserindo o vidro (fig. 205). Como quase não havia resquícios das 
demais guarnições anteriores - apenas permitindo compreender serem de madeira, 
em duas folhas do tipo abrir, provavelmente envidraças -, optou-se por modelo de 
mesma articulação, com duas folhas em madeira almofada, simples. A quinta 
esquadria foi recomposta ao mesmo molde das demais, após a demolição da caixa 


d'água que a obstruía, inclusive com seu guarda-corpo em ferro, embora este, nos 
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elementos centrais circulares, não tenha recebido dois pequenos ornamentos de 


arremate, que havia em cada módulo. 


As três janelas do segundo pavimento da fachada voltada para o recuo lateral 
seguiram o mesmo modelo daquelas presentes na fachada principal. 


Em termos de ornamentos em massa, todos se mantiveram nas fachadas, 
inclusive sendo recuperado aquele módulo maciço da platibanda voltada para a Rua 
dos Andradas, que estava bastante danificado. 


b) Segundo prédio: 

No segundo prédio, todas as fachadas apresentam barramento e pavimento 
superior em revestimento liso. O térreo é em falsa bossagem interrompida, exceto 
em uma das faces do bloco central, na parte posterior do terreno. Somente foi 
alterado o cunhal de quina do módulo central que, em 2012, apresentava-se 
inteiramente liso, recebendo falsa bossagem contínua na parte superior; os demais 


cunhais permaneceram em falsa bossagem contínua. 


Todas as esquadrias do primeiro pavimento do bloco secundário (fig. 219 e 
220) possuem verga reta, em madeira almofadada simples: as bandeiras possuem 
duas almofadas, relembrando a posição dos antigos vidros; a parte articulada é do 
tipo abrir, duas folhas, porém, no caso das janelas, não seguiram nenhum dos dois 
modelos existentes em 2012 (se bem que o almofadado não fosse original). O 
acesso ao térreo permanece através de vãos retangulares, sem esquadrias; 
somente abaixo do corredor C01, ao lado da escadaria externa que o acessa, tem- 
se uma porta de gradis de ferro, do tipo abrir, uma folha. 


Na parte posterior, as principais alterações consistiram na demolição dos 
elementos não originais, seguidos da reconstituição de fachadas e de cobertura 
nessas áreas: a caixa d'água sobre o corredor C01, um bloco de dois pavimentos e 
o reservatório de água metálico, instalado na direção deste, em uma viga apoiada 
nas platibandas. Pequenas jardineiras foram dispostas junto às fachadas. 
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Todos os ornamentos em massa foram mantidos nas fachadas. 


2.2. Coberluras: 


Todas as coberturas do imóvel foram recuperadas, da seguinte forma: 


Removeram-se todos os telhamentos para a recuperação das 
estruturas das coberturas, conforme é observado na figura 162; 

Telhas cerâmicas planas, tipo Marselha, provavelmente as originais, 
foram dispostas nas águas, e telhas curvas, de mesmo material, foram 
inseridas nas cumeeiras e espigões dos telhados do prédio principal e 
do bloco secundário (fig. 170). Naquele primeiro, inclusive, mantiveram- 
se os primitivos respiros, em formato curvo (fig. 186 a 188); 

O telhamento sobre o corredor CO1 foi refeito, após a demolição da 
caixa d'água, não original, também contemplando a área que estava 
descoberta (fig. 231). Utilizou-se, para tanto, telha cerâmica de 
fabricação atual, curva, tipo colonial; 

As telhas do antigo alpendre foram todas substituídas por modelo tipo 
americano (parte plana, parte curva), para as águas, e por peças 
curvas para os espigões, de fabricação atual (fig. 217). Possivelmente 
as peças originais, planas, tipo Marselha, tenham sido reaproveitadas 
em partes do prédio principal e do bloco secundário. 


Apenas a área do patamar, no topo da escadaria localizada em uma das 


fachadas posteriores do bloco secundário, permaneceu descoberta, mantendo-se, 


entretanto, suas colunas de sustentação em ferro (fig. 229 e 230). 


2.3. Muros: 


O muro principal, voltado para a Avenida Joaquim Nabuco, foi recuperado, 


regularizando-se o reboco de acabamento liso e recebendo pintura; não foram 


reconstituídas as ânforas que encimavam os gigantes de alvenaria, nem as chapas 


metálicas da base do portão, que já não mais existiam quando da reforma. As únicas 


alterações consistiram na remoção da tela aramada, não original, na base do portão, 
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e no fechamento parcial, com alvenaria, do vão entre os dois gigantes mais 
próximos ao porão, defronte ao gradil (ainda preservado), para a instalação de duas 


caixas de contadores de energia elétrica (fig. 178). 


O muro voltado para a Rua dos Andradas foi todo mantido, inclusive o 
pequeno pedestal de um dos antigos acrotérios que encimavam a estrutura, sendo 
recuperada a pilastra ou antigo gigante do módulo central, com seu acabamento em 
falsa bossagem e seu capitel (fig. 198 e 199). O barramento chapiscado 
permaneceu somente no primeiro módulo: no segundo, foi substituído por 
argamassa texturizada; no terceiro, onde há o portão, somente o último gigante 
permaneceu com a base lisa e com a mesma cromatização creme/marfim do pano 


de paredes, diferindo da cor terracota aplicada ao barramento nas demais áreas. 


Com a ampliação da pesquisa sobre o imóvel, descobriu-se o significado do 
monograma aplicado ao portão lateral, que foi preservado (fig. 200 a 202): “JGRº 
são as iniciais de J. Garcia Rodrigues, proprietário da firma que adquiriu o palacete, 
após a fase da família Nery. 


2.4. Áreas livres: 

Todas as áreas externas do imóvel foram pavimentadas com pavers de 
concreto na cor cinza, à exceção dos seguintes trechos: argamassa cimentícia nas 
rampas localizadas na parte posterior do terreno — a que acessa o lote vizinho, 
situado na Avenida Joaquim Nabuco, de numeração 294º!, e a que permite entrada 
pela Rua dos Andradas; uma estreita faixa de placas de concreto com elementos 
vazados para a drenagem da água, nos quais foram aplicadas gramas, junto ao 
muro de divisa com a unidade retro mencionada. A reforma não contemplou a 
demarcação de vagas para estacionamento, como havia em 2012, porém instalou 
duas cancelas próximas aos portões de acesso ao terreno. 


4 Demoliu-se parte do muro divisório entre o Palacete Nery e a unidade de numeração 294, pela 
Avenida Joaquim Nabuco, permitindo interligação direta entre os dois terrenos. A abertura é um vão, 
sem acabamento e sem esquadria. 
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2.5. Passeios: 

Os passeios que contornam o imóvel foram revestidos com pavers de 
concreto na cor cinza, à exceção do trecho defronte ao portão lateral, que 
permaneceu com argamassa cimentícia, porém recuperadas as degradações (fig. 
173 a 177). Alguns spots para iluminação das fachadas também foram instalados. 
Com tais intervenções, removeram-se os dois modelos de ladrilhos decorados 
remanescentes, identificados em 2012. Uma alternativa para resguardar esses 
revestimentos, mesmo não se tendo certeza de sua originalidade, mas, sim, de sua 
antiguidade, seria reuni-los, fazendo dois agrupamentos, e posicionar as paginações 
de piso formadas no passeio, talvez na direção dos acessos à edificação, pela 


calçada voltada para a Avenida Joaquim Nabuco, onde se localizavam dispersos. 


Mantiveram-se as guias em pedra de lioz presentes nas calçadas, mesmo na 
direção do portão frontal, onde o passeio sofreu leve inclinação, para facilitar o 
acesso. Entretanto o referido material pétreo ainda estava com algumas peças 
pintadas de cores preta e amarela. 


O rebaixamento do nível do passeio, na esquina, que já se fazia presente em 
2012, também foi preservado, porém sem a pintura indicativa de acessibilidade. A 
bordadura de lioz, que ali já não mais existia, não foi substituída por nenhum outro 


material, permanecendo, apenas, o revestimento em paver, já citado. 


2.6. Cromatização: 

No memorial descritivo do projeto de reconstituição e reforma do imóvel, 
datado de 2012 (SUPORTE ENGENHARIA E CONSULTORIA, 2012c), informa-se 
que os tons de cores adotados para as fachadas da edificação foram definidos a 
partir de um estudo, destacando os ornatos. Nas pranchas 09 e 10% do referido 
material (fig. 166 e 167), constam as paletas cromáticas analisadas e a proposta 
final, aplicada às elevações principal e lateral (voltada para a Rua dos Andradas). De 
fato, adotaram-se as especificações de projeto: barramento vermelho cardinal, 


* Na prancha 10, apesar de a fachada lateral estar cromatizada, no pano de parede, com a cor bege, 
indicou-se, erroneamente, a cor verde-claro. 
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panos de paredes camurça (alguns detalhes em vermelho cardinal), ornamentos 
brancos (alguns em vermelho cardinal), esquadrias brancas e gradis grafite“. 


Inquestionavelmente as cores aplicadas valorizaram o palacete, abandonando 
o gélido monocromatismo dantes (referindo-se à fase de predominância cinza), 
contudo o efeito cromático poderia ser melhor, diferenciando cada elemento das 
fachadas com uma única cor, a exemplo do que os registros iconográficos mais 
antigos do imóvel adotaram. Assim, começando pelo destaque dos ornamentos do 
frontão e da cartela com o anuário, bastaria ter-lhes aplicado a cor definida para o 
pano de paredes, deixando o branco somente para os ressaltos. O embasamento do 
imóvel também poderia ser evidenciado com a introdução de uma ou de duas cores 
mais escuras que o pano de paredes, até mesmo para atenuar a aparência das 
sujidades, tão comuns a esse local (contato dos transeuntes e umidade procedente 
do contato com o solo). Por fim, as esquadrias deveriam ter uma cor própria, e não a 


mesma adotada para os ornatos. 
É lamentável constatar, entretanto, novas ocorrências de pichações nas 


fachadas do imóvel, principalmente na lateral voltada para a Rua dos Andradas, já 
demandando, pois, a repintura para a reversão do dano. 


“3 Embora tenham sido denominadas, no projeto, “vermelho cardinal” e “camurça”, tais cores são, na 
realidade, em tons, respectivamente, de laranja escuro e de bege ou marfim. 
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Fig. 169 — Impressão de tela exibida pelo serviço de pesquisa Google Maps, indicando o Palacete 
Silvério Nery com uso de salão de festas (GOOGLE, 2021b). 


Fig. 170 — Vista de satélite do Palacete Nery em 2021. Fonte: GOOGLE, 2021. 
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Fig. 171 — Vista do imóvel, a partir da confluência da 
Andradas. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 


Fig. 172 — Vista do imóvel a partir da Avenida Joaquim Nabuco. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 173 a 175 — Passeio do imóvel pela Avenida Joaquim Nabuco. 173 — Vista parcial do passeio. 
174 — Detalhe do passeio, com novo revestimento, em paver de concreto, e preservação das guias 
em pedras de lioz. 175 - Detalhe de spot de iluminação embutido no passeio. Fonte: CASTRO, 2021b. 


Fig. 176 — Vista do imóvel pela Rua dos Andradas. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 
122 


Fig. 177 — Vista do passeio do imóvel pela Rua dos Andradas: notar o novo revestimento, em paver 
de concreto e preservação das guias em pedras de lioz. Fonte: CASTRO, 2021b. 
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Fig. 178 — Vista do portão principal do imóvel pela Avenida Joaquim Nabuco. Fonte: CASTRO, 2021b. 
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Fig. 180 — Vista da fachada principal do imóvel pela Avenida Joaquim Nabuco (bloco principal). Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 181 — Detalhe da base da fachada principal do imóvel pela Avenida Joaquim Nabuco (bloco 


principal): notar o barramento em falsa bossagem, interrompida, e as janelas do porão. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 182 — Vista de esquadrias do módulo central da fachada principal do imóvel pela Avenida 
Joaquim Nabuco. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 183 — Vista parcial do coroamento da fachada principal do imóvel (bloco principal): notar a 
cimalha decorada com tríglifos, dentículos e argolas, além do frontão triangular. Fonte: NASCIMENTO, 
2021a. 


Fig. 184 — Detalhe do frontão da fachada principal do imóvel (bloco principal): notar, ao centro, cartela 
com monograma do primeiro proprietário — “SJN”, de Silvério José Nery. Fonte: NASCIMENTO, 
2021a. 
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Fig. 185 — Detalhe da platibanda da fachada principal do imóvel (bloco principal): notar os balaústres 
decorados. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 186 — Vista da cobertura do primeiro pavimento do bloco principal: notar telhas planas, tipo 
Marselha, e respiro para auxiliar no escape de ar quente do interior do imóvel. Fonte: NASCIMENTO, 
2021b. 
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Fig. 187 e 188 - Cobertura da parte frontal do prédio principal, vista a partir do segundo pavimento. 
187 — Vista da água voltada para a fachada do segundo pavimento do bloco principal. 188 — Detalhe 
da imagem anterior, apresentando um dos respiros. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 


Fig. 189 — Vista da fachada de esquina do bloco principal: notar, na platibanda, cartela com o anuário 
de 1899. Fonte: CASTRO, 2021b. 
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Fig. 191- Vista lateral da cartela com anuário do imóvel. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 192 — Vista da fachada lateral do bloco principal, voltada para a Rua dos Andradas. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 193 — Vista parcial da fachada lateral do bloco principal, voltada para a Rua dos Andradas. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 194 — Vista da fachada lateral do segundo pavimento do bloco principal, voltada para a Rua dos 
Andradas. Fonte: CASTRO, 2021b. 


Fig. 195 — Detalhe de esquadria da fachada lateral do segundo pavimento do bloco principal, voltada 
para a Rua dos Andradas. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 196 — Detalhe do coroamento da fachada lateral do segundo pavimento do bloco principal, 
voltada para a Rua dos Andradas: notar maior rebuscamento do que o coroamento do primeiro 
pavimento. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 


Fig. 197 — Detalhe do coroamento das fachadas principal e lateral do segundo pavimento do bloco 
principal. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 198 e 199 — Vista parcial do muro voltado para a Rua dos Andradas. 198 — Vista do primeiro 
módulo do muro. 199 - Detalhe de base de antigo acrotério sobre muro voltado para a Rua dos 
Andradas. Fonte: CASTRO, 2021b. 


Fig. 200 a 202 — Vista do portão voltado para a Rua dos Andradas. 200 — Vista frontal do muro. 201 
— Detalhe da segunda folha do portão, contendo monograma do proprietário que adquiriu o imóvel da 
família Nery — “JGR”, de J. Garcia Rodrigues. 202 — Monograma presente na terceira folha do portão. 
Fonte: CASTRO, 2021b. 
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Fig. 203 — Vista da fachada posterior do prédio principal. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 


Fig. 204 — Vista das janelas do primeiro pavimento da fachada posterior do prédio principal. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 205 — Vista das janelas do segundo pavimento da fachada posterior do prédio principal. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 


Fig. 206 — Vista de ornamento da cornija da fachada posterior do prédio principal. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 
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Fig. 207 — Diferenciação de coroamentos da fachada lateral voltada para a Rua dos Andradas (mais 
ornamentada) e da fachada posterior do prédio principal (menos rebuscada). Fonte: NASCIMENTO, 
2021b. 


Fig. 208 a 210 — Fachada voltada para o recuo lateral do terreno. 208 — Vista do antigo alpendre. 
Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 209 — Vista da porta instalada na área do antigo alpendre. Fonte: 
CASTRO, 2021a. 210 - Vista de esquadrias na fachada voltada para o recuo lateral do terreno. Fonte: 
CASTRO, 2021a. 
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Fig. 211 e 212 — Escadaria de acesso ao antigo alpendre. 211 — Vista lateral da escada. 212 - 
Detalhe do guarda-corpo da escadaria de acesso ao antigo alpendre. Fonte: CASTRO, 2021a. 


Fig. 213 e 214 — Área que corresponderia ao antigo alpendre. 213 — Vista parcial do antigo alpendre. 
Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 214 — Vista externa do porão, abaixo do antigo alpendre. Fonte: 
CASTRO, 2021a. 
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Fig. 215 e 216 — Vista parcial da fachada voltada para o recuo lateral do terreno. 215 — Vista da parte 
posterior da fachada. Fonte: CASTRO, 2021a. 216 — Vista parcial do topo da fachada voltada para o 
recuo lateral do terreno. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 217 e 218 — Fachadas voltadas para o recuo do terreno. 217 — Vista geral do coroamento das 
fachadas. Fonte: NASCIMENTO, 2021b. 218 — Detalhe do coroamento da fachada voltada para o 
recuo lateral do terreno. Notar que o módulo mais elevado não possui platibanda. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021b. 


Fig. 219 — Vista da fachada principal do bloco secundário, voltado para o recuo lateral do terreno. 
Fonte: CASTRO, 2021a. 


138 


Fig. 220 — Vista panorâmica da parte posterior do imóvel: o volume mais elevado é o que se 
convencionou, neste estudo, denominar bloco principal; o volume mais baixo, à direita, convencionou- 
se indicar como bloco secundário. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 


Fig. 221 a 224 — Fachadas laterais do bloco secundário, voltadas em direção à Rua dos Andradas. 
221 — Vista do primeiro pavimento. 222 — Vista da fachada do módulo central. 223 — Vista da fachada 
do terceiro módulo. 224 — Vista da segunda escada. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 225 e 226 — Fachadas posteriores do bloco secundário. 225 — Vista parcial das fachadas. 226 — 
Vista da fachada posterior do terceiro módulo. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 


Fig. 227 e 228 — Escadaria externa de acesso ao bloco secundário. 227 — Aproveitamento do vão 
inferior da escadaria como caixa e escritório do estacionamento rotativo. Fonte: CASTRO, 2021a. 228 
— Outro ângulo de uma das escadarias de acesso ao bloco secundário. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 229 e 230 — Topo de uma das escadas de acesso ao bloco secundário, pela parte posterior do 
terreno. 229 — Vista de duas colunas em ferro, que deveriam sustentar provável cobertura. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021a. 230 — Detalhe de uma das colunas de uma das escadarias de acesso à parte 
posterior do bloco secundário: fuste liso e capitel decorado. Fonte: CASTRO, 2021a. 


Fig. 231 — Vista das coberturas do bloco secundário. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 232 a 234 — Térreo do bloco secundário. 232 — Vista geral, em direção à Avenida Joaquim 
Nabuco. 233 — Vista da parede lateral esquerda. 234 — Vista da parede lateral direita. Fonte: 
CASTRO, 2021a. 


Fig. 235 - Corredor do porão, que interliga o prédio principal ao bloco secundário. Fonte: CASTRO, 
2021a. 
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Fig. 236 e 237 — Corredor CO1, que interliga, pelo primeiro pavimento, o prédio principal ao bloco 
secundário. 236 — Vista do corredor, em direção à Rua dos Andradas. 237 — Vista do corredor, em 
direção ao corredor C04. Fonte: CASTRO, 2021a. 


Fig. 238 — Salão menor, obtido com a demolição das antigas salas S01, S02 e S15, no primeiro 
pavimento do prédio principal. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 239 — Vista geral da nova escadaria de acesso ao segundo pavimento do prédio principal. Fonte: 


NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 240 — Salão maior, obtido com a demolição das antigas salas S03 a S09 e do corredor CO2, no 
primeiro pavimento do prédio principal. O efeito distorcido da imagem provém do registro 


panorâmico. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 241 a 244 — Salão obtido com a demolição das antigas salas S03 a S09 e do corredor CO2, no 
primeiro pavimento do prédio principal. 241 — Parede voltada para a Rua dos Andradas. 242 — 
Parede voltada para a Avenida Joaquim Nabuco. 243 — Parede voltada para o corredor COS. 244 — 
Paredes de divisas entre o corredor CO3 e o salão menor. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 


Fig. 245 — Vista da antiga sala S10 e do corredor C083, no primeiro pavimento do prédio principal, 
após a reforma. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 246 — Vista parcial da antiga sala S14, no primeiro pavimento do bloco secundário, após a 
reforma. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 


Fig. 247 a 249 — Antigo corredor C04, após a reforma. 247 — Vista do painel divisório com porta. 
Fonte: CASTRO, 2021a. 248 — Vista do final do corredor, em direção à parede divisória. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021a. 249 — Vista do início do corredor, em direção à parte posterior do terreno. 
Fonte: CASTRO, 2021a. 


Fig. 250 e 251 — Vistas das antigas salas S11 e S12, transformadas em lavabo coletivo. 250 — Vista 
da bancada das pias. 251 — Vista das louças sanitárias. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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Fig. 252 e 253 — Vistas das antigas salas S12 e 813, transformadas em lavabo coletivo. 252 — Vista 
da bancada das pias. Fonte: CASTRO, 2021a. 253 — Vista das louças sanitárias. Fonte: 
NASCIMENTO, 2021a. 


Fig. 254 e 255 — Vistas da antiga sala S13, transformada, parcialmente, em corredor. 254 — Vista em 
direção ao antigo corredor C04. 255 — Vista em direção à porta que conduz a uma das escadarias 
externas. Fonte: CASTRO, 2021a. 


147 


um ma | 
mo mms q 


mol 


Fig. 256 a 259 — Vistas do segundo pavimento do imóvel, a partir da demolição das antigas salas S16 
a S18. 256 — Vista parcial, em direção à escadaria. Fonte: CASTRO, 2021a. 257 — Face interna da 
fachada posterior. 258 — Vista dos dois lavabos individuais, construídos na área próxima à primitiva 
escada, também removida. 259 — Vista parcial das faces internas da fachada lateral voltada para a 
Rua dos Andradas e da fachada principal. Fonte: NASCIMENTO, 2021a. 
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VII — Legislação patrimonial 


Ao se conhecer a trajetória do Palacete Nery, marcada por décadas de 
abandono e de degradação, poder-se-ia imaginar que o imóvel fosse desprovido de 
proteção legal, estando, pois, à mercê dos interesses dos vários proprietários aos 


quais pertenceu. 


A triste realidade vivenciada pela edificação e por outras tantas existentes em 
Manaus, porém, decorre, dentre outras razões, das tardias e restritas iniciativas de 
proteção ao patrimônio histórico edificado na capital, mesmo nas ações mais 
recentes. A começar pela esfera federal, que, somente em 1966, realizou o primeiro 
tombamento nesta capital - o Teatro Amazonas -, seguido do Reservatório do Mocó 
(1985), do Mercado Adolpho Lisboa (1987) e do conjunto arquitetônico e paisagístico 
do porto flutuante (1987) “4, prevalecendo nessa política de tombamentos de 
monumentos isolados até 2010, quando notificou o tombamento do centro histórico 
da cidade (BRASIL, 2010), homologado em 2021 (BRASIL, 2021). Apesar dessa 
ampliação do acervo, a qual incluiu propriedades de particulares, a antiga residência 
de Silvério Nery não foi contemplada, nem sequer como pertencente à poligonal de 
entorno (fig. 261)*º. 


Já pela instância estadual, os primeiros tombamentos ocorreram na década 
de 1980, somente envolvendo imóveis públicos. É o que se apreende da listagem 
abaixo (PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS, [entre 2005 e 2009]): 

e Em 1980: Academia Amazonense de Letras, Instituto Geográfico e 
Histórico do Amazonas - IGHA, Palácio da Justiça e Palácio Rio Negro; 

e Em 1987: antigo Instituto Superior de Estudos da Amazônia - ISEA 
(atual Teatro da Instalação); 


44 Consultar IPHAN (1994) para verificar maiores detalhes sobre a inscrição de tais bens nos Livros 
do Tombo. 
4 A área tombada mais próxima do palacete, definida pela instância federal, consiste na Praça e na 
Igreja dos Remédios, incluindo dois imóveis do entorno imediato a esses bens. Já a poligonal de 
entorno E2 passa bem defronte ao imóvel, sem, no entanto, o contemplar, no eixo da Avenida 
Joaquim Nabuco. Vide fig. 261. 
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e Em 1988: Agência do Banco Itaú; antiga Agência Central dos Correios 
e Telégrafos; Biblioteca Pública do Estado; Cemitério São João 
Batista; Colégio Amazonense Dom Pedro Il; antigo Quartel do 
Comando da Polícia Militar do Amazonas (atualmente retomando sua 
denominação primitiva - Palacete Provincial); Estação da Castelhana; 
antiga estação de tratamento de esgotos (atual Centro Cultural Usina 
Chaminé); antiga Faculdade de Direito da Universidade do Amazonas; 
Grupos Escolares Euclides da Cunha, Barão do Rio Branco, José 
Paranaguá, Nilo Peçanha, Ribeiro da Cunha, Saldanha Marinho; 
Igrejas Matriz Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora dos 
Remédios, de São Sebastião e de Santo Antônio (também conhecida 
popularmente como Igreja do Pobre Diabo); Instituto Benjamin 
Constant; antiga Penitenciária Central Raimundo Vidal Pessoa; antigo 
Centro de Convivência do Idoso/LBA (atual Tribunal de Contas da 
União - TCU); Relógio Municipal e a Ponte Benjamin Constant. 


O mais novo tombamento pelo Governo do Estado do Amazonas na cidade 
de Manaus ocorreu em 2014: trata-se do Pavilhão "J" da antiga Colônia Antônio 
Aleixo (AMAZONAS, 2014). Ou seja, por tal esfera administrativa, o Palacete Nery 
também está isento de proteção. 


Por fim, ao se analisar a atuação da Municipalidade, descobre-se a primeira 
atitude em prol da preservação do palacete: em 1985, ou seja, após 86 anos 
decorridos desde sua construção, o imóvel, já sendo de propriedade de J. G. 
Rodrigues & Cia. Ltda., passou a ser considerado unidade de interesse de 
preservação de 1º. grau, conforme consta no anexo da Portaria” SEMPLURB -— no. 
26/85 *º: número de ordem — 096; discriminação da unidade/uso — prédio 
institucional; localização — Av. Joaquim Nabuco, 278 esq. c/ Rua dos Andradas 
(MANAUS, 1985b). 


46 Tal Portaria foi publicada inicialmente em 1985 (MANAUS, 1985c), contudo, devido à ausência do 
artigo 3º., referente às unidades de interesse de preservação de 2º. grau, foi corrigida e republicada 
em 1986 (MANAUS, 1986). A listagem dos imóveis contemplados apenas constou do documento 
original da referida Portaria (MANAUS, 1985b), não tendo sido divulgada nas edições retro 
mencionadas. 
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A edificação pertenceria, pois, ao Setor Especial das Unidades de Interesse 


de Preservação, assim constituído, segundo o Decreto No. 4673 de 17 de maio de 


1985: 


Art. 1º. - Considera-se Setor Especial das Unidades de Interesse de 
Preservação, a área edificada compreendida na planta anexa a este, 
limitada ao Norte, pela Rua Leonardo Malcher (do Igarapé de São 
Raimundo até a Av. Joaquim Nabuco), pela Av. Joaquim Nabuco e Rua 
Lima Bacury à Leste; pelo Rio Negro ao Sul e a Oeste pelo Igarapé de São 
Raimundo. 


Art. 2º. - O setor Especial das Unidades de interesses de Preservação fica 
constituído pelas Edificações que, de alguma forma, possam concorrer 
significativamente para marcar as tradições e a memória da Cidade 
(MANAUS, 1985a, p. 08). 


A categorização como unidade de interesse de preservação de 1º. grau 


apenas asseguraria a proteção das características externas do imóvel, ou seja, 


desde aquela época, já se poderia alterar seus interiores: 


Art. 20. - As edificações classificadas como Unidades de Preservação de 10. 
Grau, deverão conservar suas características originais, no que diz respeito 
as suas fachadas, mantendo a mesma volumetria da edificação e a mesma 
taxa atual de ocupação do terreno, não podendo sofrer qualquer 
modificação física externa. 

Parágrafo Unico - As Unidades de 1o. Grau, só poderão sofrer 
intervenções para restauração de suas formas arquitetônicas originais 
externas. Entretanto, serão permitidas modificações internas para 
adequação do uso (MANAUS, 1986, p. 08). 


Orientações sobre processos de tombamento, além de outras questões 


relacionadas aos bens tombados, foram tratadas na Lei No. 2044 de 18 de outubro 


de 1989 (MANAUS, 1989), da qual destacamos um incentivo para a preservação e 


dois artigos referentes à necessidade de intervenções: 


Art. 9º. — A partir do tombamento e da inscrição no RGI — Registro Geral de 
Imóveis, o imóvel gozará de redução de 50% (cinquenta por cento) do valor 
do imposto predial ou territorial urbano, enquanto conservado 
adequadamente pelo proprietário ou ocupante. 


fas 


Art. 11 — Verificada a necessidade de obras de conservação e restauração 
do bem tombado, a Secretaria Municipal de Cultura notificará o proprietário 
ou possuidor a efetivá-las em prazo razoável, ou de 180 dias; se o 
proprietário não o fizer, poderá o Município realizá-las, cobrando depois o 
custo respectivo. 
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(.). 


Art. 13 — Os bens tombados ou qualquer de seus componentes não poderão 
ser demolidos, nem modificados, restaurados, pintados ou removidos, sem 
prévia autorização expressa da Secretaria Municipal de Cultura, e nos 
termos em que ela for concedida. 


Art. 14 — Igual autorização será exigida para qualquer ato que altere a 
aparência do bem (artigo13). 


Art. 15 — Sem autorização expressa não se afixará placas, letreiros, 
anúncios ou cartazes de qualquer natureza no bem tombado, nem se 
instalará atividade comercial ou industrial (MANAUS, 1989, p. 17). 


Em 1990, com a Lei Orgânica do Município de Manaus, o imóvel passou a 
integrar, também, o sítio histórico e o centro antigo da cidade, este último 
considerado tombado: 


Art. 235. (...). 

8 2º. Tem-se por Sítio Histórico da cidade o trecho compreendido 
entre a Avenida Sete de Setembro até a orla do Rio Negro, inclusive Porto 
Flutuante de Manaus, Praças Torquato Tapajós, 15 de Novembro e Pedro II, 
Ruas da Instalação, Frei José dos Inocentes, Bernardo Ramos, Av. Joaquim 
Nabuco, em toda a sua extensão, Visconde de Mauá, Almirante Tamandaré, 
Henrique Antony, Lauro Cavalcante e Governador Vitório (MANAUS, 1990b, 


p. 21). 


Art. 342. Fica tombado, para fins de proteção, acautelamento e 
programação especial, a partir da data da promulgação desta Lei, o centro 
antigo da cidade, compreendido entre a Rua Leonardo Malcher e a orla 
fluvial, limitado esse espaço, à direita, pelo igarapé de S. Raimundo e, à 
esquerda, pelo igarapé de Educandos, tendo como referência a Ponte 
Benjamin Constant. 

8 1º. Incluem-se, no trecho tombado, os igarapés e a orla fluvial, que 
deverão ser recuperados com vistas a se transformarem em vias de 
respiração e circulação da cidade (MANAUS, 1990b, p. 28). 


As penalidades para os infratores e a ampliação de um benefício para os que 


preservassem o patrimônio edificado também foram ali estabelecidas: 


Art. 339. A partir da publicação do ato de tombamento no Diário Oficial do 
Município e da inscrição do fato no Registro Geral de Imóveis, o imóvel 
gozará da redução de até setenta por cento do valor do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana, enquanto conservado 
adequadamente pelo proprietário ou ocupante. 

8 1º. A partir da data de promulgação desta Lei, os imóveis 
localizados no Sítio Histórico, devidamente conservados, recuperados e 
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restaurados na forma original, gozarão de desconto anual de setenta por 
cento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

8 2º. Os imóveis localizados no mesmo Sítio, que não preencham as 
exigências deste artigo, serão agravados progressivamente, por ano, pelo 
percentual de setenta por cento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (MANAUS, 1990b, p. 28). 


Art. 341. Aquele que puser em risco, danificar ou descaracterizar um bem 
tombado se sujeitará ao pagamento de multa, cujo valor poderá variar de 10 
a 100.000 UFMs (Unidade Fiscal do Município), independente da obrigação 
de ressarcir o Município dos gastos despendidos para recuperação, ou 
efetuá-la às suas expensas, em prazo nunca superior a doze meses, 
determinado pelo Executivo, mediante processo administrativo. 

Parágrafo Unico — A descaracterização dolosa de imóvel tombado 
caracterizará crime na forma da legislação específicia e implicará a sua 
desapropriação (MANAUS, 1990b, p. 28). 


Em dezembro daquele mesmo ano, com a publicação da Lei No. 0038 de 16 
de novembro de 1990 (MANAUS, 1990a), reforçou-se a salvaguarda do patrimônio 
histórico municipal, com a publicação de artigos referentes ao uso e à preservação 
dos bens, aqui transcritos na íntegra: 


Art. 1º. — Os bens imóveis tombados como patrimônio histórico municipal na 
forma da legislação ordinária ou da Lei Orgânica, podem ter livre uso, 
ressalvadas as ocupações que danifiquem, modifiquem ou ponham em risco 
o bem, assim definidas em vistoria regular do órgão próprio da 
administração municipal. 


Art. 2º. — Os imóveis e bens culturais tombados, nos quais ocorra sinistro, 
dano ou abandono, de qualquer título, forma ou origem, deverão ser 
reconstruídos, recompostos ou reconstituídos, no mínimo nas suas 
fachadas originárias, no prazo de doze (12) meses, contados da data do 
evento ou da constatação pela autoridade administrativa, ou denúncia 
formal apresentada por qualquer cidadão à administração municipal. 

8 Unico — As reparações, reconstruções, reconstituições dos bens de 
que trata a presente Lei, serão proibidas sempre com autorização prévia e 
acompanhamento do órgão competente da administração municipal, 
obedecidas as normas de manutenção e recomposição das características 
originais do bem danificado. 


Art. 3º. — Os bens danificados, sinistrados ou abandonados, existentes na 
área do centro antigo, não poderão ceder lugar a qualquer outra edificação, 
qualquer que seja o seu fim, forma ou razão, vedada a liberação de alvará 
ou autorização de obras que não seja para os fins previstos no artigo 20. 
desta Lei. 

Parágrafo primeiro — Igual regra se aplica aos imóveis não sinistrados, 
danificados ou abandonados, localizados na mesma área e preservados 
pela Lei Orgânica ou legislação ordinária como patrimônio histórico 
municipal. 

Parágrafo segundo — Ficam revogados, cancelados e extintos, os 
alvarás ou autorizações de obras e serviços expedidos para locais de 
prédios danificados, sinistrados ou abandonados, concedidos após a 
promulgação da Lei Orgânica do Município, para o centro antigo da cidade, 
definido pelo artigo 342, da Lei Orgânica de Manaus. 
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Art. 4º. — Fica vedada a utilização total ou parcial do bem ou da área física 
do bem sinistrado, danificado ou abandonado, para qualquer outra atividade 
ou uso, ainda que comunitário, gratuito ou de interesse social, sem a 
recuperação do prédio original, incorrendo o seu proprietário na regra do 
artigo 341 da Lei Orgânica do Município, desde que não proceda as 
medidas ali determinadas, no prazo de doze (12) meses, no máximo, 
contados desta Lei, sem prejuízo dos prazos fixados na Lei Orgânica. 


Art. 5º. — A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário (MANAUS, 1990a, p. 13). 


Com o Decreto No. 1939, de 29 de dezembro de 1993, a isenção do IPTU 


passou a ser total para os imóveis de interesse histórico ou cultural, devidamente 


conservados em seus aspectos externos originais, porém apenas durante cinco 


anos: 


Art. 10. - Estão isentos do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, pelo prazo de cinco anos, os imóveis de interesse histórico ou 
cultural, assim reconhecidos pela Secretaria Municipal de Cultura, Desporto 
e Lazer - SEMCLA, mediante expedição de Certificado, por iniciativa própria 
ou a requerimento do interessado. 


Art. 20. - O requerimento de isenção será apresentado à Secretaria de 
Economia e Finanças do Município, acompanhado do Certificado a que se 
refere o artigo 10. deste Decreto e Laudo Técnico expedido pela Secretaria 
Municipal de Cultura, Desporto e Lazer - SEMCLA, reconhecendo que o 
imóvel possui suas fachadas e coberturas com as características originais 
(MANAUS, 19983, p. 04). 


Todo esse retro mencionado arcabouço legal foi ratificado pela Lei No. 672, 


de 04 de novembro de 20024”, que instituiu as normas de uso e ocupação do solo 


em Manaus: 


Art. 35 - Constituem o Patrimônio histórico, artístico e cultural de Manaus a 
ser preservado, por serem testemunhos mais antigos da história do lugar e 
importantes ao resguardo da identidade e memória da população local e 
ainda pelas características excepcionais, os bens incluídos no Setor 
Especial de Unidades de Interesse de Preservação, definido e 
regulamentado pelo Poder Executivo Municipal, no Sítio Histórico e no 
Centro Antigo, conforme os termos da Lei Orgânica do Município de 
Manaus - LOMAN, demarcados no Mapa de Qualificação Ambiental do 
Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus. 

S 1º - Aplicam-se aos imóveis que compõem o patrimônio histórico, 
artístico e cultural de Manaus, além do disposto nesta Lei, a seguinte 


“% Revogada pela Lei No. 1838, de 16 de janeiro de 2014 (MANAUS, 2014c), como se verá adiante. 
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legislação municipal: Lei Orgânica do Município de Manaus | - 
LOMAN, Lei nº 038/90, Decreto nº 4.673/85 e Portaria SEMPLURB nº 26/85. 

8 2º - As unidades mencionadas no Decreto 4.637/85 estão 
relacionadas e classificadas no Anexo | da Portaria SEMPLURB Nº 26/85 
sujeitando-se as exigências constantes na citada portaria. 


Art. 36 - Os proprietários dos bens constantes do patrimônio histórico e 
cultural de Manaus serão incentivados pela Prefeitura a preservá-los e 
conservá-los nos termos da Lei nº 2.044/89 e da Lei Orgânica do Município 
de Manaus - LOMAN e do Decreto nº 1.939/93 (MANAUS, 2002a). 


Posteriormente, com o Decreto No. 7176 de 10 de fevereiro de 2004 
(MANAUS, 2004), que ampliou o Setor Especial das Unidades de Interesse de 
Preservação*”, englobando as áreas de centro antigo e de sítio histórico, definidas 
pela Lei Orgânica do Município (MANAUS, 1990b), o Palacete Nery manteve sua 
classificação como unidade de preservação de 1º. grau: número - 121; 
discriminação da unidade/uso — prédio institucional; tipo/localização - Av. Joaquim 
Nabuco no. 278 c/ Rua dos Andradas (MANAUS, 2004, p. 04). 


A expansão do acervo protegido pela Prefeitura Municipal de Manaus 
permaneceu autorizando modificações nos interiores das unidades de preservação 


de 1º. grau: 


Art. 5º - As edificações classificadas como Unidades de Preservação de 1º 
Grau deverão conservar suas características originais, no respeito às suas 
fachadas, mantendo a mesma volumetria da edificação e a mesma taxa de 
ocupação do terreno, não podendo sofrer qualquer modificação física 
externa (MANAUS, 2004, p.02). 


48 Com o Decreto No. 7176 de 10 de fevereiro de 2004, ampliou-se o Setor Especial das Unidades de 
Interesses de Preservação, passando a ser assim constituído: 


Art. 1º - Fica estabelecido o Setor Especial das Unidades de Interesses de 
Preservação (SEUIP), em área tombada, para fins de proteção, 
acautelamento e programação especial, de acordo com o art. 342 da Lei 
Orgânica do Município, compreendido entre a Rua Leonardo Malcher e a 
orla fluvial, limitado ao Oeste, pelo igarapé de São Raimundo e, ao Leste, 
pelo igarapé de Educandos, tendo como referência a Ponte Benjamin 
Constant. 

$ 1º - O Setor Especial está localizado na Unidade de Estruturação Urbana 
Centro Antigo, abrangendo o segmento Setor Sítio Histórico, conforme art. 
235, 82º da Lei Orgânica do Município, de usos e atividades condicionados 
à presença de bens tombados e de ocupação horizontal de alta densidade 
(MANAUS, 2004, p. 02). 
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Art. 12 - As Unidades de 1º Grau só poderão sofrer intervenções para 
restauração de suas formas arquitetônicas originais externas. Entretanto, 
serão permitidas modificações internas para adequação do uso (MANAUS, 
2004, p.03). 


Foi justamente em tal dispositivo legal que a intervenção ocorrida em 2013 no 


palacete encontrou respaldo. 


Sanções, como embargo e multas, também constaram no Decreto No. 7176 
de 10 de fevereiro de 2004: 


Art. 18 - Qualquer atividade realizada nas Unidades de Interesse de 
Preservação, efetuadas sem prévia licença da Prefeitura Municipal, deverão 
ser devidamente autuadas e embargadas pelo IMPLURB. 

8 1º- A aplicação das penalidades previstas neste artigo, não exclui a 
aplicação de quaisquer outras penalidades previstas nas Leis de Posturas 
Municipais. 

S$ 2º- A comunicação dos atos ilícitos praticados seguirá o que dispõe a Lei 
nº673/02ºº. 

S8 3º- As sanções serão aplicadas, sem prejuízo das responsabilidades civis 
e criminais correspondentes. 

8 4º- O pagamento da multa não exime o infrator de outras sanções 
previstas neste Código, nem da correção dos fatos que geraram a sua 
imposição (MANAUS, 2004, p. 03). 


Apesar da revogação da Lei No. 672, de 04 de novembro de 2002 (MANAUS, 
2002a), por meio da Lei No. 1838, de 16 de janeiro de 2014 (MANAUS, 2014c), o 
imóvel, por se situar no sítio histórico da cidade, como já informado, manteve seu 


status como patrimônio cultural: 


Art. 31. Constituem o patrimônio histórico, artístico, arqueológico e cultural 
de Manaus a ser preservado, por serem testemunhos antigos e 
significativos da história do lugar e importantes ao resguardo da identidade 
e memória da população local e, ainda, por suas características 
excepcionais, os bens situados no Subsetor Sítio Histórico, incluídos no 
Setor Especial de Unidades de Interesse de Preservação, definido e 
regulamentado pelo Poder Executivo municipal, conforme os termos da Lei 
Orgânica do Município de Manaus (Loman), e de acordo com o Anexo XV 
desta Lei. 

Parágrafo único. Aplicam-se aos imóveis que compõem o patrimônio 
histórico, artístico, arqueológico e cultural de Manaus, além do disposto 
nesta Lei, as normas pertinentes da Loman e demais correlatas. 


49 Trata-se da Lei No. 673, de 04 de novembro de 2002, que institui o Código de Obras e Edificações 
de Manaus (MANAUS, 2002b), revogada pela Lei Complementar No. 003, de 16 de janeiro de 2014, 
que dispõe sobre o mesmo assunto (MANAUS, 2014b). 
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Art. 32. Os proprietários dos bens constantes do patrimônio histórico e 
cultural de Manaus serão incentivados pela Prefeitura a preservá-los e 
conservá-los, nos termos da Loman, do Plano Diretor Urbano e Ambiental 
de Manaus e legislação específica (MANAUS, 2014c, p. 76). 


Com a Lei No 2402, de 16 de janeiro de 2019 (MANAUS, 2019), houve 
algumas alterações neste último instrumento citado, uma delas para corrigir um 


grave erro no artigo 31, ao ter desconsiderado, como “...o patrimônio histórico, 
artístico, arqueológico e cultural de Manaus a ser preservado, ...” (MANAUS, 2014c, 
p. 76), o Subsetor Centro Antigo, contemplando, apenas, os bens contidos no 


Subsetor Sítio Histórico. Segue a retificação: 


Art. 31 Constituem o patrimônio histórico, artístico, arqueológico e cultural 
de Manaus a ser preservado, por serem testemunhos antigos e 
significativos da história do lugar e importantes ao resguardo da identidade 
e memória da população local e, ainda, por suas características 
excepcionais, os bens situados no Subsetor Sítio Histórico e Subsetor 
Centro Antigo, incluídos no Setor Especial de Unidades de Interesse de 
Preservação, definido e regulamentado pelo Poder Executivo Municipal, 
conforme os termos da Lei Orgânica do Município de Manaus (Loman), e de 
acordo com o Anexo XIV desta Lei (MANAUS, 2019, p. 02-03). 


Atualmente o Palacete Nery continua protegido, apenas, pela instância 
municipal: consiste em unidade de interesse de preservação de 1º grau (fig. 260), 
segundo o Decreto No. 7176 de 10 de fevereiro de 2004 (MANAUS, 2004, p. 04) e, 
por conseguinte, permanecem resguardadas, apenas, as características externas 
(muros, fachadas, cobertura e taxa de ocupação do terreno); situa-se, também, 
ainda, no sítio histórico e pertence ao centro antigo tombado de Manaus, segundo a 
Lei Orgânica do Município de Manaus (MANAUS, 1990b, p. 21; 28). 


Para conhecer outros aspectos correlatos ao imóvel, no tocante à legislação 
patrimonial, tais como: parâmetros construtivos, benefícios, sanções, etc., consultar 
os documentos citados neste capítulo, atentando para eventuais atualizações, além 
do Plano Diretor Urbano e Ambiental, do Código de Obras e Edificações, do Código 
de Posturas e demais leis publicadas na obra “Legislação Urbanística Municipal” 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS, 2021). 
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Fig. 260 — Localização do Palacete Nery (em tracejado) no mapa das unidades de interesse de 
preservação pela Prefeitura Municipal de Manaus: o imóvel está indicado com a cor ocre, referente às 
unidades de interesse de preservação de 1º. grau. Fonte: MAPA, 2021. 


Fig. 261 — Localização do Palacete Nery (em tracejado) no mapa de tombamento do centro histórico 
de Manaus, definido pelo IPHAN, conforme notificação publicada no Diário Oficial da União No. 222, 
seção 03, de 22/11/2010: o imóvel não se insere nem na poligonal de tombamento (hachura verde), 
nem na poligonal de entorno E2 (hachura vermelha). Fonte: MAPA, 2010. 
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Considerações finais 


A infeliz trajetória do Palacete Nery reflete a fragilidade da situação do 
patrimônio histórico edificado, não apenas em Manaus, como em muitas cidades 
brasileiras, necessitando urgentemente de atitudes mais eficazes para a 
salvaguarda desse segmento tão importante da nossa memória cultural. A iniciar 
conhecendo melhor os acervos existentes, através de incentivos à pesquisa, 
sobretudo à realização de inventários, de modo a mapear todos os possíveis 
exemplares com potencial de contribuição ao tema e contemplá-los com o 
tombamento. Em seguida, com a revisão dos instrumentos legais, não apenas 
indicando sanções mais severas, visando coibir ações danosas, por vezes 
irreversíveis, mas, também recompensando aqueles empenhados em valorizar a 
cultura. Com a vigilância cerrada, quer através de fiscalizações mais intensivas e 
frequentes, por parte do poder público, quer pela colaboração da sociedade, através 
de denúncias e manifestações. Com o incremento dos projetos pedagógicos e das 
grades curriculares em todos os níveis de ensino, enfatizando a História local, pois 
apenas se cuida do que se conhece e ao que se tem apreço; dos cursos de 
graduação afetos à área do patrimônio cultural, principalmente de Arquitetura e 
Urbanismo, munindo seus pupilos e futuros profissionais com metodologias mais 
assertivas para atuarem na preservação, na conservação e, quando necessário, na 
adequação dos bens culturais a demandas de uso hodiernas, porém sempre 
respeitando o antigo, valorizando-o, sem criar pastiches ou intervenções 


desarmônicas com o contexto original. E tantas outras estratégias... 


Não se pode penalizar a atual proprietária pela demolição interna ocorrida no 
imóvel, afinal, tinha respaldo legal para tanto; ademais, ao adquiri-lo, herdou o ônus 
de arcar com todas as reparações inevitáveis, decorrentes de décadas de abandono, 
fruto da inércia de outrem. Mesmo não conseguindo manter os interiores da 
edificação — uma lástima, sem dúvida -, não tinha a obrigação de fazê-lo, porém foi a 
única a tomar a iniciativa de recuperar a unidade, evitando sua crescente 


degradação. 
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Certamente o Palacete Nery, apesar da perda de seus interiores, ainda reúne 
atributos suficientes para ser laureado com um tombamento individual, quiçá pela 
instância federal — minimamente estadual, afinal, como visto, sua arquitetura é 
representativa das transformações sociais e tecnológicas da transição entre os 
séculos XIX e XX ocorridas no início do período republicano e durante a fase áurea 
de um dos ciclos econômicos nacionais de maior relevância — o ciclo da borracha -, 


além de ter pertencido a um personagem político de importância local e para o país. 


Há, em Manaus, outras preciosidades, como a edificação aqui tratada, 
milagrosamente ainda preservando seus interiores, ou parte deles, a exemplo de 
compartimentações, materiais construtivos, revestimentos e, até mesmo, mobiliários 
e equipamentos, todavia pertencem, em sua maioria, a particulares, impossibilitando, 
pois, o conhecimento e a visitação por parte do público, e, em razão da frágil 
legislação que não resguarda os elementos internos, correm o risco de se perderem, 
sem ninguém perceber. Caberia, aqui, como dito, um inventário para identificar os 
casos mais relevantes e estender-lhes o tombamento, englobando as características 
internas. Um deles poderia ser a antiga residência de Simplício Coelho de Rezende, 
defronte à Praça dos Remédios, na Rua Coronel Sérgio Pessoa*º: maravilhosa por 


fora e por dentro, com destaque para seus forros em marouflage””. 


Enfim, apesar de todos os percalços, o Palacete Nery ainda sobrevive e pode 
ser contemplado por quem transitar pela confluência da Avenida Joaquim Nabuco 
com a Rua dos Andradas, no Centro de Manaus. Espera-se que esta pesquisa 
estimule a proteção dos interiores de outros imóveis da cidade, evitando-se, tal 
como ocorreu para a antiga residência de Silvério José Nery, conhecê-los somente 
através de fotos e de livros. 


50 Consultar Castro (2015) para maiores informações acerca do imóvel. 
1 Definição e técnica de marouflage: 


... processo utilizado para fixar as pinturas realizadas, em separado, sobre 
suportes têxteis que, depois de secos, eram agregados às superfícies 
murais. O processo utilizava diferentes produtos adesivos de origens 
diversas: a cola de peixe, a cera, a resina ou o ocre vermelho. Havia alguns 
procedimentos que mesclavam o branco de chumbo, o óleo, a resina e 
cargas para dar densidade às telas, e a aderência das mesmas sobre as 
paredes e tetos. De maneira geral, as decorações eram concebidas pelo 
artista para serem aplicadas à estrutura arquitetônica, sem o uso de 
bastidores ou de molduras (ALVES; SANTOS, 2015, p. 14-15). 
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